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VINDOS DE ÁFRICA: «RETORNADOS» E «DESALOJADOS» EM BRAGA (1974-1977) 
RESUMO 
 
Este projeto de investigação tem por finalidade caraterizar o universo da população 
desalojada oriunda de África, em resultado do processo de descolonização rápido que atingiu o 
império colonial português, e o seu acolhimento em Portugal, ilustrando o distrito de Braga. 
Apesar da diversidade das «situações de regresso» assim como da diversidade dos vínculos de 
ligação à metrópole (basta lembrar que muitos nunca tinham estado em Portugal), importa-nos 
salientar o caso extremo da população evacuada, desprovida de alojamento e da maioria dos 
seus bens materiais.  
A análise dos recenseamentos feitos à população desalojada (a partir do recenseamento 
realizado pelo Comissariado para os Desalojados em 1976 e 1977 e do recenseamento feito 
pelo INE em 1981) permite-nos confirmar que foi, sobretudo, nos distritos do litoral onde foram 
alojadas e onde se fixaram mais pessoas. O distrito de Braga ocupa um lugar intermédio ao nível 
nacional, tendo recebido uma percentagem inferior a 5%, traduzindo-se manifestamente inferior 
aos distritos mais expressivos.  
Centramo-nos em dois alojamentos no concelho de Braga, o Seminário de Santiago e a 
Cadeia Civil de Braga, acompanhando todo o processo de chegada da população entre 1974 e 
1977, bem como o seu acolhimento e os respetivos universos populacionais: no primeiro, a 
população era maioritariamente branca, oriunda de Angola e «regressou» no período anterior à 
independência (11 de novembro de 1975); e no segundo, a população era na grande maioria 
mestiça e veio de Moçambique depois da independência (25 de junho de 1975).  
 









FROM AFRICA: «RETURNEES» AND «DISPLACED» IN BRAGA (1974-1977) 
ABSTRACT 
 
This research project aims to characterize the universe of the uprooted population from 
Africa as a result of the decolonization process of the Portuguese colonial empire and their 
reception in Portugal, particularly in the Braga district. In spite of the diversity of the 'return 
situations' as well as the diversity of links connecting the metropolis (is relevant to remember that 
many of these individuals had never been in Portugal) we would like to put emphasis on the case 
of the evacuated population, deprived of accommodation and of most of its material goods. 
The analyses of the census of this specific uprooted population in the census conducted 
by the Commissioner for the Displaced in 1976 and 1977 and as well of the census made by the 
INE in 1981, allows us to argue that they were housed mostly in coastal districts. The district of 
Braga occupies a median level at the national level, receiving a percentage less than 5%, 
translating itself as a host place clearly inferior to other expressive districts. 
By analysing the two accommodation places in Braga, on the one hand the Seminary of 
Santiago and, on the other hand the Civil Prison of Braga, we can ponder on the whole process 
of arrival of the population between 1974 and 1977 as well as on its host and come across with 
different realities: a) the population was mainly white and had come from Angola in the period 
prior to independence, 11th November 1975, and b), the population was mostly mestizo and 
came from Mozambique after independence, 25th, June 1975. 
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A questão do «retorno» sempre me inquietou e, desde logo, despertou a minha 
curiosidade para tentar compreender porque tinham «regressado» de África tantas pessoas num 
curto espaço de tempo e o que as esperava em Portugal. Sendo eu descendente de família 
«retornada», que esteve alojada num dos alojamentos cedidos em Braga para acolher os 
«desalojados» do então Ultramar, esta problemática foi ganhando cada vez mais interesse até 
porque os estudos sobre esta questão são, ainda, escassos e, por isso, a pertinência do estudo 
aliada à curiosidade pessoal, fizeram com que esta pesquisa se concretizasse.  
Como salienta Rita Garcia, «Quase quarenta anos volvidos, a maioria dos retornados não 
esqueceu o passado nem perdoou a forma como os governantes portugueses conduziram o 
processo de descolonização. Para eles, que estavam habituados à abundância, o caminho foi 
longo e árduo: passaram fome, tremeram de frio e faltou-lhes de tudo. Alguns preferiram emigrar 
a sujeitar-se à discriminação em Portugal. Outros, mais frágeis, encontraram no suicídio a única 
saída para a inadaptação.» (2012, 19) 
Partindo dessas palavras para a minha reflexão, tenho assistido que, com o 
distanciamento que o tempo permite, abordar estes assuntos se tornou mais fácil, apesar de a 
mágoa sentida por essas pessoas em relação aos governantes envolvidos no processo de 
descolonização esteja ainda muito viva. Sempre me questionei sobre os números oficiais que 
contabilizavam cerca de meio milhão de «retornados». As perguntas invadiam-me 
constantemente: Como teria sido a sua distribuição pelo país? Estaria o país preparado para 
acolher e alojar tantas pessoas? Que lugar ocuparia Braga? Como teria sido a sua fixação em 
Braga? E porque vieram para Braga, uma cidade que em tudo contrastava com África? Quando 
se fala que a rede hoteleira ficou lotada com o acolhimento aos «retornados» por que razão as 
pessoas, nesta cidade, se recordam apenas de um Seminário ter funcionado como alojamento? 
E os hotéis ficaram alheios ao problema da falta de alojamento? Terão funcionado, em Braga, 
outros alojamentos? Em que condições foram alojados? Como foram recebidos pela população 
local? 
A palavra que se vulgarizou para identificar as pessoas vindas de África nesse período foi 
a de «retornados». E essa foi, de facto, a palavra oficial conferida aquando da criação do 
Instituto de Apoio ao Retorno de Nacionais, pelo decreto-lei n.º169/75, de 31 de março, e é a 
palavra que se generalizou até aos dias de hoje. Com a criação do Comissariado para os 
Desalojados, em setembro de 1976, a palavra oficial que surgiu para denomina-los foi a de 
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«desalojados». Por isso, e em detrimentos de outros termos que utilizavam para caraterizar a 
população vinda de África («refugiados», «repatriados» e «regressados»), esta dissertação foi 
assim intitulada: Vindos de África: «Retornados» e «Desalojados» em Braga (1974-1977).  
A tese que se apresenta divide-se em três capítulos. O primeiro capítulo é dedicado ao 
estado da arte, onde elaboramos uma análise crítica da principal bibliografia sobre o 
colonialismo português tardio e o processo de descolonização, e à apresentação do objeto de 
estudo e do itinerário de investigação, onde também são divulgadas as fontes e metodologias 
utilizadas.  
No segundo capítulo é apresentado um enquadramento histórico sobre o desenrolar do 
processo de descolonização: desde as motivações para o golpe militar de 25 de abril de 1974; 
passando pelos acordos para as independências dos territórios africanos; até à instabilidade 
politica, social e económica registada em Portugal nos dois primeiros anos após a revolução dos 
cravos. Em seguida, abordamos uma das repercussões imediatas da descolonização que se 
traduziu no regresso em massa da população que vivia nas então colónias africanas 
portuguesas. A gravidade do fenómeno obrigou o governo de então (IV Governo Provisório) a 
tomar medidas céleres, tendentes a apoiar a rápida integração desta população. São, assim, 
mencionados os organismos de apoio bem como o recenseamento lançado que serviu para 
conhecer, contar e controlar esse universo, de modo a oferecer uma ajuda mais direta e eficaz. 
Avaliamos, por fim, a distribuição dos «desalojados» assim como da população alojada por conta 
do IARN, por distrito e ilhas adjacentes, e são, ainda, observados os resultados do 
recenseamento feito em 1981 pelo INE, com o fim de saber quantas pessoas residentes em 
Portugal residiam nas ex-colónias portuguesas em 31 de dezembro de 1973.  
No terceiro capítulo são estudados dois dos alojamentos que funcionaram em Braga no 
apoio das pessoas vindas de África. A análise destes centros de alojamento permite-nos 
acompanhar todo o processo do «regresso» a Portugal entre 1974 e 1977 e, ainda, conhecer e 
caraterizar dois universos de população alojada. O Seminário de Santiago alojou pessoas 
maioritariamente brancas que tinham vindo de Angola antes da independência daquele território 
(11 de novembro de 1975). A Cadeia Civil de Braga abrigou pessoas que eram na grande 







Neste capítulo, elaboramos, num primeiro momento, uma análise crítica da principal 
bibliografia sobre o colonialismo português tardio e o processo de descolonização. Com 
particular destaque para a bibliografia sobre o êxodo da população que saiu de Angola e de 
Moçambique no decorrer do processo de descolonização. Esclareça-se, desde já, que a análise 
tecida não tem a pretensão de esgotar a bibliografia existente, mas apenas reportar os principais 
trabalhos desenvolvidos sobre essas problemáticas orientadoras da investigação. 
Num segundo momento, é apresentado o objeto de estudo, o itinerário de investigação, 
as metodologias e as fontes utilizadas na elaboração do presente estudo.  
 
 
1.1 O Estado da Arte  
 
Nos últimos anos, tem-se assistido a um desenvolvimento significativo dos estudos sobre 
a história colonial portuguesa contemporânea, o que se reflete no número de investigações e 
publicações realizados por autores, tanto nacionais como estrangeiros. Fernando Tavares 
Pimenta (2008, 27) menciona que a historiografia moderna sobre o colonialismo português em 
África, na época contemporânea, surgiu em finais da década de 1950 através de trabalhos de 
investigadores anglo-saxónicos, designadamente de James Duffy (1959). Estes são responsáveis 
pela abertura de novas problemáticas e abordagens de estudo enriquecedoras das investigações 
em curso, sem negligenciar o importante contributo teórico e reflexivo dos estudos pós-coloniais1, 
objeto que escapa às nossas preocupações teóricas, mas cuja leitura se começa a desenvolver. 
Entre os especialistas oriundos da História, das Ciências Sociais e das Ciências Humanas 
cumpre destacar as investigações pioneiras de Valentim Alexandre, António José Telo, José 
Capela, António Costa Pinto, e ainda de Margarida Calafate Ribeiro e Cláudia Castelo2. São 
                                                          
1 Note-se que os estudos pós-coloniais são uma área com particular expansão, onde o Centro de Estudos Sociais de Coimbra – CES – ocupa um 
lugar de destaque com um largo leque de investigadores como Margarida Calafate Ribeiro; Maria Paula Meneses; Bruno Cena Martins; e Jessica 
Falconi. É ainda de evidenciar os trabalhos de outros investigadores como os de Sheila Khan. 
2 Sem qualquer pretensão de ser exaustiva na elencagem da bibliografia apontam-se alguns títulos: de Valentim Alexandre: Velho Brasil, Novas 
Áfricas: Portugal e o Império (1808-1975) (2000); de António José Telo: Economia e Império no Portugal Contemporâneo (1994); de José 
Capela: O imposto de palhota e a introdução do modo de produção capitalista nas colónias (1977); de António Costa Pinto: O fim do Império 
Português. Último império e recentramento, 1930-1988 (2000); de Margarida Calafate Ribeiro: Uma História de Regressos: Império, Guerra 
Colonial e Pós-Colonialismo (2004); e de Cláudia Castelo: Passagens para a África Portuguesa: o povoamento de Angola e Moçambique com 
naturais da metrópole (2005). 
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igualmente de apontar alguns estudos de Clarence-Smith, Chabal, Maxwell, Wheeler, e Bender 
que se revelam sintomáticos da internacionalização privilegiada deste campo de investigação3.  
Quase quarenta anos volvidos, e com o distanciamento que o próprio tempo permite, é 
manifestamente visível a amplitude do campo de estudos e de investigações. A par disso 
realçam-se também os estudos produzidos por investigadores de diversas áreas das ex-colónias 
como, por exemplo, Julião Sores Sousa (história); Fátima Mendonça (literatura); José Luís 
Cabaço (antropologia); e Tereza Cruz e Silva (história).  
  Assinalam-se, ainda, as obras de síntese, como é exemplo O Império Colonial em 
Questão (sécs. XIX e XX) – Poderes, Saberes e Instituições, de Miguel Bandeira Jerónimo (org.), 
20124.  
Francisco Bethencourt e Kirti Chaudhury (dir.) História da Expansão Portuguesa, vol. 5, 
Lisboa, Circulo de Leitores, 1999, regista colaborações de alguns dos especialistas do período 
em estudo: António Costa Pinto e Rui Pena Pires. Outro indicador substantivo respeita à 
ocorrência de eventos: congressos internacionais, colóquios e seminários sobre o tema5.  
Do breve mapeamento traçado, sem qualquer intuito de exaustividade dada a 
abundância e variedade da bibliografia, e a diversidade de geografias culturais e políticas, limito-
nos às problemáticas que se afiguram capitais, no sentido de inscrever o objeto de estudo: o 
êxodo da população vinda de África para Portugal e o seu acolhimento no distrito e na cidade de 
Braga. Entre elas, a exigência de compreender o cariz rápido e abrupto da descolonização 
portuguesa, de conhecer aprofundadamente a política colonial do Estado Novo em relação às 
províncias africanas no pós 1945 - concretamente no que respeita à ausência de preparação de 
                                                          
3 A título de exemplo apontam-se: The Third Portuguese Empire, 1825-1975. A study in economic imperialism, de Gervase Clarence-Smith 
(1985); Amilcar Cabral. Revolutionary Leadership and People’s war, de Patrick Chabal (1983); The Making of Portuguese Democracy, de Kenneth  
MaxweMaxwell (1995); African Elements in Portugal’s Armies in Africa, 1870-1974, de Douglas L. Wheeler (1976); e Angola Under the 
Portuguese. The myth and reality, de Gerald J. Bender (1978).  
4 Destacamos algumas: Os Nacionalismos no Império: Angola e Moçambique, de Fernando Tavares Pimenta; A Diplomacia do Terceiro Império, 
de Pedro Aires Oliveira; Bloqueios no Sistema: elites africanas, o fenómeno do trabalho forçado e os limites de integração no Estado colonial 
português – 1945-1974; A economia do Império e os Planos de Fomento, de Victor Pereira.   
5 Limitando-me ao tema de estudo e aos dois últimos anos, verificamos que o CES – Coimbra foi quem mais realce deu ao assunto no ano de 
2011, aquando dos 50 anos do início da guerra colonial, contando com muitas conferências e seminários: Seminário: Alcora: o segredo de uma 
aliança da guerra colonial à actualidade (janeiro 2011); Conferência: Do rio que tudo arrasa se diz que é violento. Nacionalismo angolano, Início 
da luta de libertação em Angola (março 2011); Conferência Para Angola, rapidamente e em força! (maio 2011); Sessão cinematográfica: Dundo, 
Memória Colonial (maio 2011); Curso de formação avançada: Arquivos do silêncio: estilhaços e memórias do império (junho 2011); Seminário: 
Abrir a Fábula - Questões da Política da Memória em Moçambique (junho 2011); Colóquio Internacional: Os Filhos da Guerra Colonial: pós-
memória e representações (junho 2011); Conferência: Fugir para lutar. Os estudantes das colónias fogem de Portugal para participar na luta de 
libertação (junho 2011); Colóquio: Arquivos do Silêncio: Alianças Secretas da Guerra Colonial (novembro 2011); Conferência: Os «Patrimónios 
Comuns Afro-Portugueses»: influências, autonomias, ambiguidades identitárias (janeiro 2012); Conferência: O Arquivo Colonial (fevereiro 2012); 
Encontro Internacional: Memórias de tanta guerra – guerras coloniais, guerras de libertação, guerras civis em Angola e Moçambique (maio 
2012); Seminário: Memória, História e Narrativa: Os desafios da escrita da luta nacionalista em Moçambique (dezembro 2012). A Associação de 
Professores de História organizou, também em 2011, um Congresso designado A Guerra Colonial e a Descolonização (outubro 2011). Do 
Instituto de História Contemporânea: Conferência Internacional The End of the Portuguese Empire in a Comparative Perspective (junho 2011); e 
Colóquio Internacional: O Colonialismo Português na Época Contemporânea: Dinâmicas e Contextos (novembro 2012). A Universidade do Minho 
dedicou-se recentemente ao tema: Seminário: Caminhos Desobedientes: Refletir o 'Sul' no Contexto Português de Investigação (junho 2013); e 
Conferência: Memórias Coloniais e Escrita de Mulheres as Literaturas de Língua Portuguesa (outubro 2013).  
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elites brancas e /ou negras entre os territórios ultramarinos. Compreender, em suma, a 
singularidade do império colonial português no contexto do chamado colonialismo tardio e, 
nestas circunstâncias, avaliar o impacto da guerra colonial e os desenvolvimentos dos 
nacionalismos africanos no processo de descolonização portuguesa. O que implica conhecer a 
historiografia da descolonização, quer em termos de abordagem comparativa, como ao nível das 
orientações da comunidade internacional (via organismos da ONU, tendo presente a atuação 
político-diplomática das superpotências, salientando-se os trabalhos de Pedro Aires Oliveira). Por 
fim, a transição para a democracia, potenciou a rápida dissolução do então império colonial 
português.  
A síntese, O Fim do Império Português de António Costa Pinto (2001), problematiza as 
dimensões do fim do império colonial português, retirando as seguintes elações. O desencadear 
de uma guerra colonial prolongada, numa altura em que as outras potências europeias 
descolonizavam as suas colónias, explica-se pela natureza ditatorial do sistema político nessa 
época, ficando o futuro do regime intimamente ligado ao futuro da guerra. (p.86) 
Note-se que até ao início da guerra colonial, o governo de Salazar colocava bastantes 
entreves à saída dos portugueses para as colónias africanas. Após o início da luta armada, o 
governo viu-se obrigado a fomentar o envio de cidadãos da metrópole para as províncias 
ultramarinas com o objetivo de aí se estabelecerem, no sentido de reforçar a presença 
portuguesa, e de liderarem o desenvolvimento daqueles territórios. Por isso Salazar, numa 
tentativa de perpetuar o mito de Portugal uno e indivisível e iludindo a inevitabilidade da 
independência promoveu apelos ao patriotismo e ao orgulho nacionalista dos colonos, utilizando 
o slogan, que se transformou numa espécie de hino, «Angola é nossa». Dessa forma, nada fazia 
prever que poucos anos depois, os portugueses tivessem de «fugir» desses territórios com o 
intuito de salvar a própria vida, deixando para trás toda a estabilidade e vida construídas.  
Alexandre Keese (2012, 224-249) tem-se centrado nos estudos sobre as elites africanas 
no sentido de compreender a sua ausência no sistema colonial português. O autor revela a falta 
de estudos académicos sobre as elites africanas como elites imperiais, explicando que a 
especificidade do processo de descolonização levou a uma rutura completa com o passado, 
traduzida na diminuição do interesse pelos estudos das carreiras africanas sob o domínio 
colonial. Dentro do estado colonial português, onde não existia qualquer liberalização política e 
onde não havia funções políticas a oferecer aos africanos, as posições administrativas eram o 
único caminho de promoção social. E o facto de estas posições colocarem praticamente à 
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margem a elite africana provocava a insatisfação desta elite dentro da estrutura colonial. Quando 
o número de colonos brancos começou a crescer, as condições complicaram-se ainda mais para 
a elite africana. A maior parte desses colonos concentravam-se nos centros urbanos e a 
administração colonial via-se quase na obrigação de arranjar-lhes posições no setor público. O 
autor refere que a presença portuguesa em Angola e Moçambique foi, recentemente, alvo de 
duas investigações: Castelo (2007) e Pimenta (2008). 
Relativamente aos estudos sobre a guerra colonial apresentam-se, com estudos 
académicos, por exemplo José Freire Antunes (org.), A guerra de África, 1961-1974 (1995); e 
Dalila Cabrita Mateus, Memórias do Colonialismo e da Guerra (2006), a par de outros 
investigadores como militares e jornalistas. Desse modo, existem vários trabalhos, como já 
referimos, produzidos pelos próprios atores, sendo exemplo disso as seguintes obras: Porque 
perdemos a guerra, de Manuel Pereira Crespo (1977); Descolonização de Angola: a joia da coroa 
do império português (1991); Guerra Colonial, de Aniceto Afonso e Carlos Matos Gomes (2000); 
Angola, anatomia de uma tragédia, do General Silva Cardoso (2001); e Alcora: O Acordo secreto 
do colonialismo, de Aniceto Afonso e Carlos Matos Gomes (2013).  
Relativamente à problemática da guerra de libertação e dos movimentos guerrilheiros 
veja-se, por exemplo, A luta pela independência: a formação das elites fundadoras da FRELIMO, 
MPLA e PAIGC, de Dalila Cabrita Mateus (1999); e Guerra Colonial versus Guerra de Libertação 
(1963-1974): o caso da Guiné Bissau, de Leopoldo Victor Teixeira Amado (2005). 
Uma das primeiras obras nacionais sobre a descolonização portuguesa foi publicada em 
1982, sob a direção de Mário António Fernandes de Oliveira: A Descolonização Portuguesa 2 – 
aproximação a um estudo. Neste trabalho os autores dispuseram apenas de fontes secundárias 
em que a pesquisa foi feita principalmente através de recortes da imprensa portuguesa da época 
e divide-se em quatro capítulos. O primeiro, Prenúncios Descolonizadores, onde engloba o 
reconhecimento do direito à independência dos territórios ultramarinos; a ação político-
administrativa de Portugal nos seus territórios ultramarinos, do 25 de abril de 1974 à ereção dos 
governos de transição; negociações para o cessar-fogo; acordos com os movimentos de 
libertação. O segundo, Uma descolonização ideológica, abrange a emergência do «gonçalvismo»; 
e balanço dos governos de transição. O terceiro, Os casos especiais, abarca o caso de Goa; a 
exceção macaense; e Timor: a descolonização laboratorial, identidade timorense, radicalização e 
a guerra. O quarto, e último, Consequências imediatas, compreende a guerra em Angola; e o 
«retorno»: o acolhimento em Portugal e problemas de estatuto pessoal envolvidos.  
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Retomando a síntese mencionada em cima, as pressões externas sentiram-se, 
sobretudo, a propósito da descolonização e os efeitos da guerra fria e da política externa norte-
americana não favoreceram a mudança de regime em Portugal. (p.86) 
No que diz respeito às relações internacionais e diplomáticas, Pedro Aires Oliveira tem 
realizado várias investigações (como por exemplo A transição falhada. O marcelismo e o fim do 
Estado Novo, 2004 e Os Despojos da Aliança. A Grã-Bretanha e a questão colonial portuguesa, 
1945-1975, 2007) onde aponta que uma das preocupações clássicas da historiografia da 
descolonização tem sido a de proceder a uma avaliação cuidadosa da posição dos EUA em 
relação aos impérios europeus no imediato pós-45. Referencia que muitos dos trabalhos 
dedicados ao assunto tendem a concluir que, de uma maneira geral, os compromissos norte-
americanos em relação à autodeterminação, assumidos em documentos como a Carta do 
Atlântico (1941), foram sacrificados no final da guerra em nome de imperativos políticos e 
estratégicos. (2012, 88-117) 
Em termos genéricos, o autor menciona que a relação entre Portugal e os EUA é, 
porventura, o aspeto que maior atenção tem recebido dos estudiosos que se ocupam da 
resistência do Estado Novo à descolonização6.  
A descolonização rápida do último império colonial europeu foi proporcionada pela 
queda da ditadura e pela natureza da transição para a democracia em Portugal, o que veio a 
propiciar condições extremamente favoráveis para os movimentos guerrilheiros. Dessa forma, 
Portugal abdicou rapidamente de todo o seu património colonial e a população portuguesa aí 
residente foi forçada a sair desses territórios, fruto da política praticada pelo regime salazarista, 
durante o período colonial. (p.88) 
Assim, sobre a ausência da elite branca nas colónias e a explicação da sua fraca 
capacidade de reação face ao processo de descolonização é explica por Costa Pinto (2001) e por 
Tavares Pimenta (2008).  
Costa Pinto explica que a excessiva dependência face à metrópole, traduzida pela 
ausência de descentralização, da repressão da sociedade civil e de quaisquer pressões 
autonomistas, pode explicar a falta de reação da população branca. (2001, 88) Além disso, 
Tavares Pimenta defende que os Acordos de Alvor excluíram politicamente a população branca 
                                                          
6 Esta problemática tem sido tratada, do lado português, por José Freire Antunes, António Telo e Luís Nunes Rodrigues, e, do lado americano, por 
Richard D. Mahoney e Witney W. Schneidmann, cobrindo praticamente todo o espetro dessa relação bilateral para o período compreendido entre 
1943-45 e 1974. O autor refere, ainda, que só recentemente o papel das organizações intergovernamentais na história de descolonização 
começou a ser objeto de um estudo mais aprofundado por parte de historiadores (historiografia emergente das Nações Unidas: Sunil Amritch e 
Glenda Sluga – 2008; e William Roger Louis – 2006). 
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do processo de independência, deixando-a vulnerável e tornaram o êxodo praticamente 
obrigatório. (2008, 419) 
Tavares Pimenta estudou os nacionalismos em Angola e Moçambique para explicar a 
ausência dos brancos no processo de independência. O autor aponta que, relativamente aos 
nacionalismos angolano e moçambicano, se tem publicado essencialmente livros de memórias, 
depoimentos, denúncias e acusações e que os estudos científicos são escassos, sendo que o 
tipo e o caráter da produção historiográfica refletem as diferenças existentes entre os fenómenos 
nacionalistas angolano7 e moçambicano8. (2012, 60-85) 
Costa Pinto refere que a queda abrupta do império português em 1975 acabou, de 
facto, por acelerar o fim do domínio branco e colocou uma parte de África em grande 
proximidade do bloco soviético na guerra fria. (2001, 88) 
Em relação aos colonos brancos defende que, principalmente aqueles de extração mais 
recente, foram os grandes perdedores, muito embora o seu regresso em massa à metrópole 
tenha sido positivo para a economia portuguesa. E é precisamente esse regresso em massa que 
será trabalhado nos capítulos deste estudo. (2001, 89)  
Pedro Aires Oliveira (2012) menciona, relativamente ao cariz rápido e incontornável da 
descolonização, que a maior parte das análises às circunstâncias do colapso do poder português 
em África em 1974, são consensuais ao afirmar que a oportunidade para um outro tipo de 
descolonização se tinha desvanecido décadas antes, sugerindo como boas introduções ao tema 
MacQueen (1998) e Pinto (2001). 
 
A propósito da vinda da população em massa para Portugal, os estudos académicos têm 
sido realizados sobretudo por sociólogos e em número ainda bastante escasso. São disso 
exemplo os trabalhos de Rui Pena Pires e de Nélson Oliveira.  
O primeiro grande estudo sobre a população vinda de África no decorrer da 
descolonização, intitulado Os Retornados – um estudo sociográfico, foi realizado nos anos 80, no 
                                                          
7 Para o caso angolano refere um estudo de 1962, de Thomas Okuma; outro de 1975 feito por um autor angolano, Mário de Sousa Clington; e 
ainda outro de René Pélissier (1978). Explica que os estudos se centram quase exclusivamente no MPLA, convertendo-se no principal objeto de 
investigação académica, pretendendo-se entender a história contemporânea de Angola quase exclusivamente através da história do MPLA. O 
autor identificou dois tipos de nacionalismos em Angola: o nacionalismo africano, que considerava Angola uma nação fundamentalmente africana 
no sentido de negra e no qual o elemento branco era periférico; e o nacionalismo euro-africano, que entendia o país como o produto do encontro 
das esferas europeia e africana onde era atribuído à minoria branca um papel dinâmico nos processos de independência e de construção do 
Estado Angolano.  
8 No caso moçambicano o autor verificou a falta de estudos por parte dos moçambicanos e referiu, por exemplo, o estudo de Luísa Passarini 
(1970); de Allen Isaacman e Barbara Isaacmann (1983); e Michel Cahen (1987); como trabalhos centrais sobre o nacionalismo moçambicano, o 
primeiro foi realizado ainda durante o período colonial e considerou irrelevantes todos os movimentos nacionalistas moçambicanos que não a 
FRELIMO; o segundo enquadra-se igualmente no apoio internacional à FRELIMO; e o terceiro focou a questão do distanciamento político entre a 
maioria da sociedade moçambicana e a reduzida classe dirigente da FRELIMO 
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âmbito de um projeto de investigação promovido pelo Instituto de Estudos para o 
Desenvolvimento, que contou com a colaboração de vários investigadores - Rui Pena Pires; Maria 
José Maranhão; João P. Quintela; Fernando Moniz; e Manuel Pisco. Esse estudo incidiu sobre 
uma faceta da história recente dos fluxos da população em Portugal – a reintegração no país de 
cerca de meio milhão de portugueses residentes nas ex-colónias e que, por efeito do acesso das 
mesmas à independência, regressaram a Portugal num curto período de tempo. Através de uma 
pesquisa das fontes de informação demográfica disponíveis, os autores levantaram o véu de 
uma questão central para o conhecimento da realidade portuguesa de então. As questões 
abordadas foram: Quem são os retornados? Que caraterísticas evidenciam? De onde vieram e 
para onde foram? Como se inseriram na economia e na sociedade? Que impacto terão tido sobre 
a economia e a sociedade do ponto de vista demográfico, espacial, económico e sociocultural? O 
estudo inclui ainda os resultados de uma avaliação dos programas de apoio financeiro colocados 
à disposição da população retornada, nomeadamente no que diz respeito ao volume das ajudas 
e às formas de aproveitamento.  
Rui Pena Pires voltou a estudar a integração dos portugueses repatriados das colónias 
durante a descolonização e em 2003 foi publicado, em livro, a dissertação de doutoramento do 
sociólogo, que fez, desta vez, uma análise mais pormenorizada do Recenseamento de 1981. Em 
primeiro lugar, contextualizou esse repatriamento, comparando-o com outros movimentos do 
mesmo tipo ocorridos na Europa do pós-II Guerra e mapeando a história da população que o 
integrou. Em segundo lugar, esclareceu o significado dos resultados da caraterização 
sociográfica da população repatriada, realizada com base nos dados do XII Recenseamento 
Geral da População, de 1981. Aqui foram comparadas as estruturas sociodemográficas 
observadas para os repatriados com as da restante população portuguesa. Em terceiro lugar, 
explicou o processo de integração da população repatriada, destacando como componentes 
centrais desse processo, no plano da integração social, o tipo de redes em que se inseriram 
dominantemente os repatriados, e, no plano da integração sistémica, as orientações das 
políticas estatais. Em quarto lugar, formulou hipóteses sobre os efeitos da integração dos 
retornados nas dinâmicas de desenvolvimento da sociedade portuguesa.  
Nélson Oliveira, em 2004 produziu a sua tese de mestrado, designada O Regresso dos 
Filhos Pródigos: trajetórias pessoas de «Retornados» no distrito da Guarda, cuja investigação 
teve como propósito contribuir para a compreensão da distribuição da população retornada por 
todo o território nacional, fator que contribuiu para a rápida assimilação dessa população no 
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país, tendo como pano do fundo o distrito da Guarda. Mencionou, sobretudo, os estudos de Pires 
(1987) e de Leandro (1984). Nessa investigação procurou compreender quando e em que 
contexto essas pessoas partiram para África; refletir sobre o processo de repatriamento dos 
indivíduos que quiseram, ou puderam, salvaguardar os vínculos que os uniam à metrópole; 
refletir sobre o conceito de integração e descrever o contexto socioeconómico que essas pessoas 
vieram encontrar; avaliar o território do distrito da Guarda e a forma como pode ter facilitado a 
integração dos repatriados; e, fundamentalmente, pretendeu dar voz aos atores que foram, 
segundo o autor, menosprezados em diversas investigações.  
Um outro tipo de abordagem, sobre o «retorno dos nacionais», foi feito por Carolina 
Peixoto, em 2011, num artigo intitulado A mídia portuguesa e o retorno dos nacionais. Os 
objetivos da investigação foram: conhecer o papel dos meios de comunicação social no processo 
de reintegração social dos retornados em Portugal; os tratamentos jornalísticos dados aos 
retornados; as formas de autenticidade que os jornalistas conferiram aos retornados ao 
transformá-los em personagens jornalísticas; e o que se poderia captar e perceber a partir da 
informação e opinião que os meios de comunicação veiculavam sobre os retornados. Para esse 
estudo utilizou dois jornais: o Diário de Notícias e o Jornal O Retornado e focou, em particular, 
estudos de Figueira (2007), Pires (2000) e Pinto (2000).  
Passadas mais de três décadas, os estudos pós-coloniais têm sido alvo de grande 
interesse e têm constituído temas de vários projetos de investigação, nomeadamente do Centro 
de Estudos Sociais (CES) de Coimbra, destacando-se, pelo número, os projetos de Margarida 
Calafate Ribeiro. Ilustram-se alguns: "Os filhos da Guerra Colonial: pós-memória e 
representações"; "Novas Cartas Portuguesas 40 anos depois"; "Estudos pós-coloniais no espaço 
de língua portuguesa"; "Os Processos de Libertação em Angola e Moçambique: anticolonialismo 
e ruturas identitárias no feminino"; e, mais recentemente, "José Luandino Vieira – Diários do 
Tarrafal". 
A temática da descolonização e seus efeitos tem registado, nos últimos anos, um 
interesse crescente. Disso são exemplo, trabalhos jornalísticos de Rita Garcia: S.O.S. Angola – os 
dias da ponte área (2011) e Os que vieram de África (2012); e de Fernando Dacosta: Os 
Retornados mudaram Portugal (2013); os romances, nomeadamente de Júlio Magalhães: Os 
Retornados – um amor nunca se esquece (2008); e de Dulce Maria Cardoso: O Retorno (2011); 
sem esquecer a produção cinematográfica (séries, novelas, documentários). Relativamente às 
séries destaca-se Depois do Adeus, exibida recentemente na RTP1, que retratou o drama vivido 
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pelas pessoas que vieram de África no decorrer da descolonização: os últimos dias em Angola; a 
ponte aérea; a chegada a Portugal e o primeiro contato com o IARN; as divergências com a 
família e com a sociedade; os alojamentos cedidos pelo IARN; e a reintegração. Em contraponto, 
como já referimos, o interesse académico tem sido menor, por isso, a nossa investigação 




1.2 Objeto de estudo e itinerário de investigação 
 
A presença portuguesa em África na época contemporânea despertou a minha 
curiosidade desde o início da licenciatura e, por isso, no último ano do curso desenvolvi um 
trabalho de pesquisa sobre a presença portuguesa em África no século XX e o seu forçado 
«retorno» a Portugal com o decorrer da descolonização. Durante esse período frequentei cursos 
de formação avançada, concretamente: Arquivos do silêncio: memórias e estilhaços do império 
(junho de 2011), organizado pelo CES-Coimbra; e Congressos, como Guerra Colonial e 
Descolonização (outubro de 2011), organizado pela Associação de Professores de História. No 
decorrer da elaboração do projeto para este estudo, apresentei uma comunicação intitulada O 
apoio estatal aos desalojados de África: um estudo preliminar a partir do distrito de Braga 
(1976), num Colóquio Internacional designado O Colonialismo Português na Época 
Contemporânea: Dinâmicas e Contextos, em Ponta Delgada. A participação nesses eventos 
permitiu-me abrir horizontes e conhecer os estudos mais recentes sobre a problemática do 
colonialismo português tardio, a descolonização e alguns estudos pós-coloniais numa perspetiva 
interdisciplinar. O ingresso no mestrado em História permitiu-me aprofundar leituras e pesquisas 
no âmbito do primeiro ano de estudos, uma vez que tinha definido o objeto de investigação.  
O objetivo de conhecer a realidade da chegada das pessoas vindas de África no decorrer 
da descolonização a Braga e o seu acolhimento, abriu caminho para o título desta investigação: 
Vindos de África: «Retornados» e «Desalojados» em Braga (1974-1977). «Retornados», porque 
foi o termo utilizado oficialmente, na fase inicial do êxodo, no âmbito da criação do Instituto de 
Apoio ao Retornado dos Nacionais (IARN), em março de 1975. Em simultâneo, foi a palavra que 
se vulgarizou nos meios de comunicação social e na sociedade de então e que chegou aos dias 
de hoje. «Desalojados» porque com a criação do Comissariado para os Desalojados, em 
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setembro de 1976, foi instituído, oficialmente, a designação que se considerava mais adequada. 
A escolha da baliza cronológica (1974-1977) justifica-se por se ter registado o «regresso» da 
população residente em África, nesse período.  
O objeto de estudo é o acolhimento prestado no distrito de Braga, com maior magnitude 
no concelho, à população vinda de África. Por uma questão de delimitação do tempo disponível 
para a conclusão da investigação não foram explorados todos os alojamentos. Dessa forma, a 
análise é circunscrita a dois alojamentos que permite acompanhar o êxodo da população entre 
1974 e 1977. Os dados oficiais apontam que vieram dos ex-territórios ultramarinos cerca de 
meio milhão de pessoas e que foram utilizados muitas unidades hoteleiras para os alojar. A 
pertinência deste estudo traduz-se por tentar mostrar a realidade do distrito, com foco principal 
no concelho, de Braga, revelando o número de pessoas que se fixou no distrito/concelho, o 
número de pessoas alojadas, bem como o número e a identificação dos alojamentos. À 
semelhança do que aconteceu em Lisboa, distrito cuja informação relativa aos alojamentos se 
encontra no II volume do Relatório de Actividades do Comissariado para os Desalojados, terão 
tido os hotéis o papel principal no acolhimento aos «retornados», em Braga? 
De acordo com os objetivos de pesquisa, e em função da especificidade dos materiais, a 
metodologia dominante no nosso estudo é de natureza qualitativa (legislação; produção interna 
do IARN e do Comissariado para os Desalojados; imprensa; e entrevistas). Não obstante, 
projetamos utilizar metodologias quantitativas na organização dos materiais e na apresentação 
dos resultados sempre que julgadas pertinentes, nomeadamente na quantificação do número de 
pessoas vindas de África, da população alojada e dos centros de alojamento. 
Para materializar este trabalho fez-se uma seleção apurada das fontes passíveis de 
utilizar, que foram, como já referimos, imprensa, legislação, documentação oficial do IARN e do 
Comissariado para os Desalojados e entrevistas. Relativamente à imprensa9 foram consultados 
três jornais, dois locais e um temático: Correio do Minho10 e Diário do Minho11; e Jornal O 
Retornado12. A escolha dos dois jornais locais justifica-se por serem ideologicamente distintos. Foi 
                                                          
9 A comunicação social não escapou, certamente, ao clima efervescente do pós-25 de abril. A política estava por todo o lado. Considerando este 
quadro e consciente de que os meios de comunicação social constituem um poderoso aparelho ideológico e de que esta função ideológica é 
complexa e contraditória porque os textos mediáticos tanto contribuem para o controle e a reprodução social, como operam como mercadorias 
culturais. (Peixoto 2011, 3) 
10 Jornal fundado em 1926. Começou por apoiar discretamente a Ditadura Militar e, depois o Estado Novo; a partir da altura em que é comprado 
pela União Nacional é porta-voz do Estado Novo. Com o 25 de Abril torna-se um jornal de tendência revolucionária. Durante o período da minha 
pesquisa, 1975-1976, o jornal tinha como subtítulo: Órgão do Movimento Democrático do Distrito de Braga e o seu diretor era Samuel Cunha. 
(Lemos 2006, 191) 
11 Jornal fundado em 1919 foi sempre de tendência católica, sendo um órgão da Arquidiocese de Braga. O subtítulo do jornal é, a partir de 
setembro de 1927 até ao presente, Jornal Regionalista da Manhã, tendo como diretor, durante o período da pesquisa, o Sr. Padre Domingos da 
Silva Araújo. (Lemos 2006, 280) 
12 Esse jornal iniciou a sua atividade em outubro de 1975, publicava semanalmente e atingiu a marca de um total de 211 números publicados, 
tendo sido extinto em 1981. (Peixoto 2011, 12) 
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feita uma pesquisa exaustiva entre 1974, início do êxodo da população residente nos, ainda, 
territórios ultramarinos, e 1981, ano da extinção do Instituto de Apoio ao Retorno de Nacionais 
para compreender a forma como a imprensa local deu cobertura ao tema. Ambos os jornais 
tinham uma tiragem diária e durante o período de pesquisa mantiveram o mesmo diretor. 
A pesquisa no Jornal O Retornado limitou-se às notícias relativas a Braga.   
A exploração das notícias desses jornais resultou na construção de uma base de dados 
destinada a organizar a informação. A base de dados é composta pelos seguintes campos: 
jornal; título da notícia; data; página; tipologia da notícia; resumo da notícia; categoria; incidência 
espacial; instituições/entidades mencionadas; termo utilizado para referir a população vinda de 
África; imagem; e observações. Durante os sete anos em análise foram publicadas cerca de 
quatrocentas notícias relacionadas com a temática do êxodo e do acolhimento/fixação da 
população «retornada». No entanto, por uma questão de delimitação da problemática em estudo 
não será utilizada a totalidade da informação veiculada pela imprensa. A análise comparada dos 
dois jornais locais permite concluir que o Diário do Minho assumiu um envolvimento mais direto 
da matéria, facto que se reflete no número de notícias publicadas (250) e, em especial, nas 
reportagens realizadas sobre os alojamentos na cidade. Não obstante o acompanhamento feito 
pelo Correio do Minho não ter sido tão próximo, quando se referiam aos «retornados» tomavam 
sempre a sua defesa. Ao contrário do que acontecia, por exemplo, com o Diário de Notícias, em 
que o jornal criticava a postura dos retornados que se opunham ao processo de descolonização. 
Este jornal veiculou uma imagem negativa sobre os «retornados», sendo associados ao antigo 
regime salazarista, como mostrou Carolina Peixoto (2011, p.7). Em contraponto, os dois jornais 
bracarenses em estudo assumiram uma postura de defesa e de solidariedade, mencionando, 
várias vezes, que a maioria dos «retornados» eram «vítimas» e «pessoas trabalhadoras».   
A consulta da legislação permitiu acompanhar as decisões governamentais e a política 
adotada entre 1975, criação do IARN, e 1981, extinção desse mesmo instituto.  
A consulta da documentação oficial do Instituto de Apoio ao Retorno de Nacionais – 
IARN – revelou-se mais complexa13. Iniciei a pesquisa no Arquivo Distrital do Porto (ADP), apesar 
de saber que a documentação referente ao IARN de Braga e à Comissão Distrital de Braga dos 
Retornados do Ultramar estava, ainda, na posse do Governo Civil da cidade. Foram tomadas 
todas as diligências no sentido de obter autorização para a sua consulta. No entanto, a resposta 
foi negativa, justificada pela falta de recursos humanos. No Arquivo Distrital do Porto encontrei 
                                                          
13
 A forma como foi criada e organizada a documentação oficial espelha, sem dúvida, o clima conturbado vivido nessa época. 
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alguma documentação, ainda que fragmentada, relativa a Braga, uma vez que o distrito 
pertencia à Delegação Regional do Porto. Cinco meses antes do término da tese, as expetativas 
de consultar a documentação reapareceram, uma vez que me foi informado que a 
documentação que estivera no Governo Civil de Braga estava já no Arquivo Distrital de Braga. Na 
altura foi-me indicado o número de caixas de cada fundo. Nesse sentido, tomei, novamente, as 
diligências necessárias para a consulta da documentação que foi, mais uma vez, negada 
justificada pelo facto de a documentação dos governos civis estar a ser tratada no âmbito de um 
projeto.  
Posto isto, interrogo-me sobre a legitimidade e a forma de como é travada a 
investigação! Esperamos que, num curto período, nos seja disponibilizada para continuar e 
aprofundar este tema. Toda esta dificuldade levou-me a utilizar as entrevistas de modo a 
colmatar a ausência e a fragmentação da informação oficial. Em primeiro lugar, foi construído 
um guião que continha três secções. Na primeira: dados sociológicos referentes a cada um dos 
participantes, tais como o sexo, a idade, o estado civil, a formação escolar e a ocupação 
profissional. Na segunda: acompanhamento da trajetória das pessoas vindas de África, desde o 
percurso nesses territórios até às condições que marcam o «retorno» a Portugal. Na terceira, e 
com maior destaque: a experiência de acolhimento em Braga (canais de acesso à informação; 
locais de acolhimento; modalidades de apoio; vivências no alojamento e na cidade; duração do 
acolhimento). Além disso, como salienta Pimenta (2008, 67), importa lembrar que a história 
feita só com fontes escritas não está livre de vazios ou lacunas e, desse modo, por um lado, tem-
se assistido a uma progressiva tomada de consciência das suas limitações e, por outro, assiste-
se a uma gradual valorização das fontes orais e, ouvir estes testemunhos, revelou-se 
fundamental para o avanço e conclusão do estudo.  
Por último, clarificamos que ao longo do texto utilizamos três termos para nos referirmos 
à população vinda de África. «Retornado» quando se refere ao período anterior à criação do 
Comissariado para os Desalojados e à população recenseada em 1981 pelo INE. «Desalojado» 
corresponde ao termo utilizado depois da criação do Comissariado acima referido e à população 
recenseada por essa entidade entre 1976 e 1977. O termo «alojado» diz respeito às pessoas 




2. O ÊXODO DA POPULAÇÃO VINDA DE ÁFRICA E O «RETORNO DOS NACIONAIS»: 1974-1977 
 
2.1 A amplitude do movimento dos «retornados» / «desalojados» no processo de 
descolonização portuguesa (1974-1977) 
 
2.1.1 A «fuga» para Portugal 
 
O golpe militar levado a cabo pelo movimento das forças armadas, em 25 de abril de 
1974, tinha como principal objetivo a resolução da guerra colonial e o derrube do regime 
ditatorial. Assim, a Revolução de Abril veio proporcionar a criação de condições políticas para 
uma resolução rápida da questão colonial. Era urgente a definição de uma solução política14 para 
o futuro dos territórios ultramarinos. Note-se que a guerra colonial portuguesa começou num 
período em que as demais potências europeias já haviam descolonizado as suas colónias15. 
Portugal regista, assim, a mais antiga presença no continente africano e a mais tardia das 
descolonizações europeias. O tenente-coronel Gonçalves Ribeiro (figura central, como iremos ver 
na questão dos «desalojados») encontrava-se, nessa data, em Angola e relata-nos que, em 
Luanda, «o 25 de abril foi vivido com surpresa, enorme curiosidade e alguma apreensão» (2002, 
47).  
Ao 25 de abril seguiu-se um ciclo conturbado e revolucionário que veio transformar a 
sociedade portuguesa, fruto, também, da chegada em massa da população portuguesa que vivia 
nos então territórios ultramarinos, que falaremos mais adiante. Os colonos brancos, 
principalmente os emigrados recentemente, foram quem mais perdeu, apesar de a sua vinda ter 
sido extremamente positiva para a economia portuguesa. Nos novos países africanos tornados 
independentes, um dos legados da guerra colonial e, posteriormente, da descolonização foi o da 
consolidação de regimes políticos socialistas. (Pinto 2001, 88) 
Após o golpe militar de Abril seguiu-se um período de dominação spinolista que chegou 
ao fim em 28 de setembro de 1974. Como salienta António José Telo, essa data significou um 
ponto de viragem expressivo no processo iniciado em 25 de abril e o começo da dominação 
comunista. A consequência deste ciclo nas colónias traduziu-se na derrota das forças que em 
                                                          
14 Fernando Rosas afirma que a incapacidade ou a recusa em encontrar uma solução política para a guerra colonial ditou a sorte do marcelismo, 
da própria guerra e até a da descolonização. (2004, 23) 
15 A propósito das descolonizações dos outros países africanos no período pós-45, Costa Pinto refere que a vaga das independências no Norte do 
continente africano constituiu um dos grandes viveiros dos primeiros movimentos nacionalistas das colónias portuguesas. Alguns dos futuros 
dirigentes desses movimentos vieram estudar na Metrópole e encontraram na Casa dos Estudantes do Império um aliado, pois acabou por ter 
um papel importante, servindo de plataforma associativa e cultural muito próxima do movimento estudantil antissalazarista. (2001, 35-36)  
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Angola e em Moçambique apostavam numa independência sem entrega direta do poder aos 
movimentos de libertação. (2007, 91) Assim, o impacto do processo revolucionário 
desencadeou-se logo após a derrota spinolista e entraram em cena os governos provisórios16. A 
natureza da transição para a democracia portuguesa, após a queda da ditadura, veio a 
proporcionar a descolonização rápida das então colónias portuguesas, em condições, segundo 
Costa Pinto, extremamente favoráveis para os movimentos guerrilheiros, desfazendo-se de todo o 
património colonial. (2001, 88)  
As negociações para as independências começaram com a Guiné-Bissau, no quadro do 
Acordo em Argel, a 26 de agosto de 1974. O Estado português comprometeu-se a retirar as 
suas tropas até finais de outubro, a reconhecer a República da Guiné-Bissau a 10 de setembro e 
a afirmar o direito à independência de Cabo Verde, cujas negociações se fizeram 
separadamente. O segundo acordo foi feito com Moçambique, a 7 de setembro de 1974 em 
Lusaca. O acordo previa a nomeação de um governo de transição de maioria da FRELIMO e a 
independência para 25 de junho do ano seguinte17. Em novembro de 1974, foi assinado em 
Argel o terceiro Acordo, desta vez para a independência de São Tomé e Príncipe, ficando fixado o 
dia 12 de julho de 1975. Seguiram-se as negociações com Cabo Verde, no dia 19 de dezembro 
de 1974, onde foi assinado com o PAIGC, em Lisboa, o acordo para a independência do 
território, ficando marcada para o dia 5 de julho de 1975. Nos dias 3, 4 e 5 de janeiro de 1975, 
realizou-se em Mombaça um encontro entre os três movimentos de libertação de Angola – 
MPLA, FNLA e UNITA – numa tentativa de pacificação entre eles. A 10 de janeiro teve lugar o 
Acordo de Alvor, que foi assinado a 15 de janeiro, fixando a data da independência para o dia 11 
de novembro de 1975. O acordo excluiu os partidos dos colonos brancos e as cisões africanas e 
foram reconhecidos apenas os três movimentos. Em Angola, assim como em todas as, ainda, 
colónias, foi nomeado um alto-comissário e um governo de transição. (Pinto 2001, 69-71-74-77) 
António José Telo menciona que, em Angola, a luta armada entre os movimentos nas 
cidades estalava com alguma intensidade, em finais de 1974. Nesta fase inicial, a maior parte 
dos incidentes registava-se no norte, aparentemente por iniciativa da FNLA, que procurava 
desalojar outros movimentos das posições à volta de Luanda. Nalguns casos, comandos da 
FNLA com uniformes do MPLA desencadeavam massacres à população branca. No entanto, foi 
                                                          
16 Durante esse período conturbado, registavam-se no país ocupações de casas e de empresas, sequestros de administradores e fomento do 
«controlo operário». Perante a situação, os governos provisórios procuravam aproveitar esses movimentos a seu favor, aplaudindo e incentivando, 
e mesmo os que não o faziam não reprovavam para não serem apelidados de «fascistas». Assim, os governos provisórios legalizavam as 
ocupações de casas e a intervenção estatal nas empresas sem administração. (Telo 2007, 114) 
17 Os acordos de Lusaca provocaram uma grave revolta da iniciativa da comunidade branca com o apoio de alguns partidos africanos opositores 
da FRELIMO, ocupando o aeroporto e o Rádio Clube de Moçambique. (Pinto 2001, 74) 
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a partir da primavera de 1975, que começou a luta aberta em Luanda, desta vez pela iniciativa, 
sobretudo, do MPLA e da sua «revigorada máquina militar». A guerra civil intensificou-se, 
sobretudo, a partir de maio, tornando-se em agosto/setembro numa guerra internacional18. 
(2008, 70)  
Em Portugal, as autoridades governamentais prevendo que o agravamento da situação 
político-militar registada em Angola fizesse com que a população quisesse afluir a Portugal, dada 
a instabilidade provocada pelos confrontos, criaram um organismo, com dependência direta da 
Presidência do Conselho de Ministros, designado IARN – Instituto de Apoio ao Retorno de 
Nacionais19 –, que trataremos no ponto seguinte.  
Entretanto, em maio, o problema tornou-se mais visível. Em primeiro lugar, foi em maio, 
como referimos atrás, que a guerra civil em Angola se afirmou em moldes irreversíveis. Em 
segundo lugar, foi neste mês que foi criado por despacho, de 6 de maio de 1975, o Alto-
Comissário da Comissão Nacional de Descolonização, na figura do General Silva Cardoso, e foi 
constituída a Comissão de Apoio aos Desalojados em Angola. Também em maio, ocorreram 
duas reuniões do Conselho de Ministros destinadas, exclusivamente, a analisar a situação geral 
do território, nomeadamente em Luanda bem como o êxodo de técnicos e quadros médios para 
fora de Angola. Foi ainda, em maio, que foi fretado o primeiro voo, trazendo população que 
queria, a todo o custo, sair do território. (Ribeiro 2002, 266-275-276-307)  
A imprensa, neste caso o Correio do Minho, relata a instabilidade política crescente em 
Luanda a faz referência à questão do «desalojados». 
 
Ainda sobre a situação em Luanda, é de constatar que continuam a circular militares 
armados dos movimentos, por vezes com actuações ilegais que consistem 
essencialmente em prisões arbitrárias e revistas a domicílios e, por vezes, 
intimidações para desocuparem casas. O problema dos desalojados encontra-se em 
vias de resolução, encontrando-se assente a partida, com destino a Lisboa, de dois 
«Jumbo» especialmente fretados para o efeito. (16 de maio de 1975, 1) 
 
Fernando Tavares Pimenta, a propósito do êxodo da população branca de Angola, afirma 
que, no geral, a população branca desejava permanecer no país e tinha por várias vezes 
                                                          
18 Como lembra, e bem, Gonçalves Ribeiro, o processo de descolonização, para além de ter ocorrido em plena revolução no espaço português 
europeu, ocorreu no auge da guerra fria, sistematicamente envolvido por interesses económicos e políticos que, à escala mundial, procuravam 
influenciar o rumo dos acontecimentos. (2002, 268)  
19 Decreto-Lei n.º169/75 de 31 de março. 
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expresso essa vontade, através da imprensa20 e de demonstrações cívicas e políticas, depois do 
25 de Abril de 1974. Mas estava agora numa posição de grande vulnerabilidade motivada pela 
forma como se tinha realizado o processo de independência. Com efeito, a população branca 
começou a ser objecto de vexações, de violências e mesmo de ataques por parte de grupos 
armados, não necessariamente pertencentes aos três movimentos.» (Pimenta 2008, 419) 
A amplitude do fenómeno espelhou-se sobretudo no episódio da ponte aérea21 que se 
traduziu no transporte aéreo em massa de mais de 170 mil cidadãos portugueses. Foram 
efetuados 905 voos, a cargo de companhias nacionais e estrangeiras, que fizeram desembarcar 
no aeroporto da Portela, milhares de famílias de refugiados, dos mais variados contextos sociais, 
entre maio e novembro de 197522. (Garcia 2011, 6) 
No entanto, inicialmente as autoridades previam que a maior parte dos portugueses 
residentes no território angolano lá permanecessem, depois da independência. Contudo, a 
insegurança provocada pelos confrontos entre os movimentos de libertação obrigou os colonos a 
abandonarem tudo para se salvar, dirigindo-se para Luanda e, mais tarde, para Nova Lisboa, 
procurando um meio de fuga. O general Silva Cardoso, alto-comissário de Portugal em Angola, 
percebeu, desde logo, que os voos regulares da TAP não seriam suficientes para o transporte de 
tanta gente e, por isso, enviou a Lisboa o seu secretário-geral, o tenente-coronel António 
Gonçalves Ribeiro, no sentido de avisar o Governo da situação humanitária que se adivinhava. 
Em Portugal, em pleno PREC, as autoridades estavam mais preocupadas com a instabilidade 
política e social no país do que com a situação desenrolada pela descolonização, por isso, essa 
viagem de nada valeu. (Garcia 2012, 40) 
Entretanto, os retornados já chegados a Portugal, ao saber da situação em Angola, 
incluíram no Caderno Reivindicativo23 de finais de junho de 1975, no ponto n.º1, a «evacuação 
urgente de Angola dos europeus que pretendam ser repatriados para evitar os massacres de que 
estão a ser vítimas.» (Diário do Minho 1 de julho de 1975, 4) 
                                                          
20 O autor transcreve uma notícia do jornal A Província de Angola, nº16 110, de 2 de agosto de 1975, 1, que diz o seguinte: «Essa gente vai 
porque os privilégios secaram? Não vão por causa disso, não senhor! Umas partem porque se sentem traídas, outras porque se imaginavam na 
sua terra e agora muitos afirmam e negam, simultaneamente, esse direito; porque se viram de um dia para o outro na pele de tolerados; porque 
sentiram na carne e no espírito o que é a espoliação, o assassinato, o roubo, a violação; porque o clima de anarquia se alastra a todo o território; 
abandonam os seus postos não para sabotar a economia, mas porque não têm nas 24 horas do dia homens armados a rodeá-los para garantir, 
não a prepotência, mas simplesmente o seu trabalho e a defesa das suas vidas.» (Pimenta 2008, 419) 
21 A ponte aérea foi complementada pela chamada ponte marítima, pois os desalojados necessitavam de despachar os seus bens pessoais e 
viaturas para Portugal.  
22 O êxodo da população portuguesa, apesar de estar concentrado em 1975, prosseguiu até 1977. De acordo com Gonçalves Ribeiro, entre 
janeiro de 1976 e maio de 1977, chegaram ao aeroporto da Portela cerca de 45 mil pessoas, sobretudo de Moçambique, depois de postas em 
prática algumas medidas da FRELIMO. (2002, 437-438) 
23 Os «retornados» reuniram-se na luta pelos seus direitos e apresentaram um Caderno Reivindicativo ao Presidente da República, em finais de 
junho de 1975. 
19 
 
Quando o tenente-coronel Gonçalves Ribeiro voltou a Luanda, deparou-se com um 
agravamento da situação24, levando-o a insistir. Dessa forma, voltou a Lisboa, «enfrentou o 
desdém do primeiro-ministro Pinheiro de Azevedo» e «recusou-se a sair de Lisboa enquanto o 
Estado não assumisse as suas responsabilidades.» Seria perentório pedir a colaboração de 
outros países para conseguir resgatar, antes da independência, todos aqueles que quisessem vir 
para Portugal. Apesar das ajudas que já tinham recebido de diversos países (França, República 
Democrática Alemã, República Federal da Alemanha, e Reino Unido) seria necessário o auxílio 
dos Estados Unidos da América, país detentor do poderio aéreo. O próprio Gonçalves Ribeiro 
tratou pessoalmente das negociações com os EUA25. (Garcia 2012, 42)  
Ao mesmo tempo, um representante da Comissão Nacional de Apoio aos Desalojados, 
em Nova Lisboa, perante a gravidade da situação em que se encontravam os refugiados, que 
eram cerca de 70 mil, deslocou-se a Lisboa, a fim de entregar um apelo ao Chefe de Estado. No 
apelo lia-se:  
 
Já não se vislumbram tectos capazes de alojar mais gente desgraçada, que todos os 
dias se encaminha para aqui, tendo sido mobilizadas escolas, liceus, serviços 
públicos, casas particulares, etc. Prevê-se que os refugiados possam aumentar até 
cerca de cento e cinquenta mil. A população branca desalojada, em número de cerca 
de quarenta mil almas, e negra em número de cerca de trinta mil, estão a viver nas 
mais aviltantes condições de saúde e promiscuidade. (…) Prevê-se uma próxima 
grande catástrofe, afectando generalizadamente a saúde pública, neste momento em 
índices elevadíssimos – de doenças infecto-contagiosas e transmissíveis, trazendo 
em consequência o crime, o roubo, saques, homicídios e suicídios. Cremos estar 
iminente uma das maiores hecatombes da História Contemporânea, se não forem 
tomadas providências. A finalizar, solicita-se que sejam tomadas providências no 
sentido de solidariedade nacional e internacional, com o envio imediato de 
alimentação, assistência médica e medicamentosa e uma urgentíssima ponte aérea 
para evacuação de pessoas para Portugal e o fretamento de navios, a fim de 
transportar com o apoio militar, o que resta de um povo na miséria. (Diário do Minho 
30 de agosto de 1975, 1 e 4) 
 
                                                          
24 Em Luanda, «à porta da delegação da TAP, na baixa da cidade, havia filas intermináveis, mas os bilhetes não chegavam para todos; o 
aeroporto estava sobrelotado de desalojados a dormir no chão à espera de voo. Até as escolas haviam sido abertas para acolher quem se dirigia 
à capital da província uma forma de viajar até Lisboa em segurança.» (Garcia 2012, p.41)  
25 A ajuda concretizou-se depois de um hábil jogo diplomático. Em troca dessa ajuda, os EUA exigiram o afastamento de Vasco Gonçalves e a 
queda do V Governo Provisório. Com isso abriu-se caminho para uma liderança mais conveniente para o Governo norte-americano, tendo-se 
desbloqueado a participação americana na ponte aérea. (Garcia 2012, p.42) 
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O testemunho do tenente-coronel Gonçalves Ribeiro é incontornável, dado que foi ele 
quem liderou todo o processo da ponte aérea. Segundo ele, o processo de repatriamento dividiu-
se em três fases que estiveram diretamente ligadas ao aumento da violência no território 
angolano.  
A primeira fase, que teve lugar em inícios de 1975 a fins de julho, caraterizou-se por 
grandes migrações internas que conduziram ao reajustamento étnico da maior parte das regiões 
de Angola, em especial no centro e no norte do território. Nesta fase entrou em vigor o plano de 
retração do dispositivo territorial das Forças Armadas Portuguesas. Registou-se, também, a 
movimentação de cidadãos portugueses, essencialmente por via terrestre, para a cidade de 
Luanda, mas também para localidades onde se encontravam aquarteladas unidades 
portuguesas. Realizou-se, ainda, o primeiro voo fretado, a 13 de maio, transportando desalojados 
do bairro do Cazenga, Luanda, para Lisboa. Por último, arrancou, a 13 de julho, o programa de 
transporte marítimo de bagagens e viaturas pertencentes a desalojados e adidos, entre os portos 
de Luanda e de Lisboa. 
Na segunda fase, de agosto a setembro, registou-se o alargamento do conflito armado 
entre os Movimentos à totalidade do território. A delegação do IARN chegou a Luanda para 
articular as partidas de Angola e o acolhimento e posterior encaminhamento após a chegada a 
Portugal. Registou-se, também, a deslocação de cidadãos, em especial de portugueses, 
individualmente ou por comunidades inteiras para a faixa litoral. Foi nesta fase que se deu o 
auge da ponte aérea, sobretudo a partir dos primeiros dias de setembro.  
Na terceira e última fase, entre outubro e 9 de novembro de 1975, concluiu-se o termo 
da ponte aérea, a 31 de outubro, com um prolongamento até 3 de novembro e o final do 
transporte marítimo de bagagens e viaturas, a 9 de novembro. (Ribeiro 2002, 370-372) 
Segundo uma notícia do Correio do Minho, de 15 de outubro de 1975, em pleno auge 
da ponte aérea, já tinham abandonado o território angolano cerca de 200 mil portugueses e, 
segundo previsões do alto-comissário português, apenas 34 mil pessoas ficariam em Angola 
depois da independência. A notícia acrescentou que a ponte aérea estabelecida entre Angola e 
Portugal estava a evacuar cerca de 3 mil refugiados por dia. Referiu, ainda, a situação dessas 
pessoas no aeroporto da Portela.  
 
A recusa de muitos retornados em abandonarem a aerogare do aeroporto de Lisboa 
até terem consigo a totalidade da bagagem está a provocar um lamentável 
espectáculo, acabando de ultrapassar as possibilidades do IARN. Os problemas 
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causados, especialmente no campo sanitário, originaram o recurso à colaboração de 
médicos, enfermeiros e pessoal da Cruz Vermelha. (Correio do Minho 15 de outubro 
de 1975, 1) 
 
















Fonte: Fernando Dacosta (1984, 6) 
 
Apesar de a guerra civil ter acelerado o êxodo26 da população, nomeadamente da 
população branca, esta não foi a única razão, segundo Fernando Tavares Pimenta, para o 
sucedido. Na perspetiva do autor, «o êxodo dos brancos foi uma consequência da exclusão 
política da população branca do processo de independência», consagrada pelo Acordo do Alvor, 
que tornou o êxodo praticamente obrigatório. Assim aconteceu em Moçambique, depois de 
assinado o Acordo de Lusaca. No entanto, no caso moçambicano, o êxodo da população branca 
ocorreu num contexto de transição «pacífica» para a independência, sob o domínio da FRELIMO.  
É de salientar que o fluxo moçambicano antecedeu o angolano e se prolongou após o fim deste.  
 
                                                          
26 A propósito do êxodo da população branca, Pires afirma que o caráter maioritariamente recente da sua fixação nas colónias e as dinâmicas de 
exclusão da participação política que caraterizavam o funcionamento do regime político de então foram responsáveis pelo êxodo da população 
portuguesa em Angola. (2003, 197) O mesmo defende Costa Pinto (2001, 88) 
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Quadro n.º 1 – Quadro comparativo entre a população branca residente nas colónias em 1973 e 
o cálculo aproximado da população proveniente desses territórios, entre maio de 1974 e 






















Fontes: (Castelo27 2007, 143; Relatório de Actividades do Comissariado para os 
Desalojados28, vol. II 1979, 14, 15, 22, 107, 113, 115) 
 
 
De acordo com os dados de Pires (2003, 196), a população branca residente nas então 
colónias portuguesas era de 443 068 em 1970, e esse número era claramente inferior à 
população negra. Castelo afirma que «a desproporção entre brancos e negros era enorme». 
(2007, 267) Segundo afirma Pires, após 1970 e até 1974, houve um aumento significativo de 
                                                          
27 Foram retirados dessa obra os dados relativos à população branca residente em Angola e Moçambique em 31 de dezembro de 1973. 
28 Desse relatório foram extraídos todos os movimentos da população das ex-colónias para Portugal, desde 1974 até 1977. 
Movimentos da População 
População branca residente em Angola e 
Moçambique em 1973 
514 000  
População vinda das ex-colónias entre 















População deslocada na Ponte aérea, 
entre maio e novembro de 1975  
173 982 
População vinda através dos seus 
próprios meios em 1975 
101 617 
População vinda de Angola em 1976 11 000 
População vinda entre 1 junho e 1 
dezembro de 1976 
39 194 
População vinda de Timor em 1976 1 525 
População vinda entre 1 dezembro de 
1976 e 30 abril de 1977 
15 116 
População vinda entre 6 de maio e 17 de 
agosto de 1977 
7 509 
População vinda e atendida entre 29 de 
setembro e 24 de novembro de 1977 
1 992 
População emigrada, com o apoio do 




população branca residente nos ainda territórios ultramarinos. Castelo confirma que em 1973, 
em Angola e em Moçambique a população branca era de 514 000 (324 000 em Angola e 190 
000 em Moçambique). 
O quadro n.º 1 pretende quantificar, de forma aproximada, o movimento da população e 
evidenciar a sangria de população que veio para Portugal. Procura, ainda, apreender, com o 
rigor possível, o número de pessoas que vieram para a «metrópole» no decorrer da 
descolonização. O número total de pessoas chegadas a Portugal, entre 1974 e 1977, 
contabilizadas a partir do Relatório de Actividades do Comissariado para os Desalojados permite-
nos concluir que entraram no país, entre maio de 1974 e novembro de 1977, 484 045 pessoas. 
Note-se que esse número é superior ao total de recenseados em 1976-7729, que apurou 463 
315 pessoas; e ao número dos recenseados no Recenseamento Geral da População em 198130, 
que registou 471 427. Do total do movimento da chegada da população a Portugal, entre maio 
de 1974 e novembro de 1977 (484 045), subtraiu-se o total de recenseados nos dois 
recenseamentos acima referidos. Dessa forma, concluiu-se que 20 730 pessoas não constaram 
do recenseamento de 1976-77, provavelmente por não se enquadrarem no perfil de 
«desalojado» e outras por terem emigrado após a chegada a Portugal, tendo o IARN apoiado 
monetariamente essa decisão. Note-se que esse recenseamento não tinha por base conhecer 
todo o universo da população que veio dos territórios africanos, mas sim conhecer o universo de 
«desalojados», ou seja, de pessoas que manifestavam algum tipo de carências e que já tinham 
beneficiado de algum tipo de ajuda. Assim, subtraídos os que emigraram (12 642) ao número 
total de pessoas não recenseadas em 1976-77 (20 730), percebemos que apenas 8 088 
pessoas não se recensearam como «desalojadas» no recenseamento acima referido. 
Se observarmos os números do recenseamento de 1981 percebemos que se aproximam 
do nosso cálculo, uma vez que o objetivo deste recenseamento foi saber onde era a residência 
desses indivíduos em 31 de dezembro de 1973, e, dessa forma, a exclusão de pessoas foi 
inferior. Subtraindo o total do movimento de chegada a Portugal (484 045), ao número da 
emigração (12 642), chegamos ao total de 471 403. Ou seja, os recenseados em 1981 (471 
427) são superiores em 24 pessoas. No entanto, Peixoto (2011, p.23) aponta que no início dos 
anos 80 cerca de 10 000 retornados (re)emigravam, isto quer dizer que esse número de 
população não se recenseou em 1981, exprimindo que o número de retornados pode ser 
superior aos números lançados nesse recenseamento. Convém lembrar que os soldados do 
                                                          
29 Recenseamento elaborado pelo Comissariado para os Desalojados, em 1976/1977. 
30 Recenseamento Geral da População Portuguesa concretizado pelo INE, em 1981. 
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exército português também retornaram e esses não constam nesses números. Desta forma, 
podemos concluir que o número de pessoas que o país teve que absorver e integrar pode ter 
sido ligeiramente superior aos números lançados nos recenseamentos, pois é extremamente 
complexo chegar-se a um número exato.  
 
 
2.1.2 Criação dos organismos estatais de apoio à população «retornada» / «desalojada» 
 
A natureza do processo de transição para a democracia portuguesa refletiu-se 
manifestamente na descolonização rápida do último império colonial europeu. Uma das 
repercussões imediatas consistiu no regresso em massa da população que vivia até então nas 
colónias africanas portuguesas. A amplitude do fenómeno espelhou-se concretamente no 
episódio da ponte aérea, entre maio e novembro de 1975. Antes disso, alguma população31 
começava já a sair de África em junho/julho de 1974.  
Razão que justifica a criação, por parte das autoridades governamentais, em agosto de 
1974, do Grupo de Apoio aos Desalojados do Ultramar (GADU). Este organismo encontrava-se 
diretamente ligado ao Gabinete de Ministro e não dispunha de quaisquer estruturas específicas 
para o efeito. Apesar dessa ausência de estruturas de suporte, o GADU desencadeou ações 
imediatas, com base em simples instruções verbais emitidas pelo Ministro da tutela, que 
abrangeram variados campos. Foram assim concedidos subsídios de emergência, de 
alimentação e de alojamento, apoios para despacho de bagagem e transportes, passando pelos 
subsídios a funcionários públicos que iam regressando, futuros integrantes do Quadro Geral de 
Adidos. Decorridos alguns meses, percebeu-se que este organismo era insuficiente para fazer 
face à quantidade e complexidade de problemas32 que a situação ia desencadeando33.  
Assim, só em março de 1975 é que o Governo português tomou a iniciativa de criar, 
junto à Presidência do Conselho de Ministros, um organismo de maiores dimensões, dedicado 
exclusivamente ao acolhimento e à integração da população vinda de África. Esse organismo, 
                                                          
31 Note-se que eram ainda em número reduzido.  
32 Segundo Gonçalves Ribeiro, o problema era, de facto, «vasto, complexo e perturbador, transcendendo sistematicamente as capacidades de 
acolhimento apressadamente instaladas ou adaptadas, já que as pessoas desembarcavam aos milhares por dia, com carências de toda a 
espécie, comportamentos caraterísticos de minorias revoltadas, num quadro nacional de acentuada crise económica, profunda instabilidade 
política e estruturas da administração do Estado afetadas pelo processo revolucionário em curso». (2002, 399) 
33 Ainda no Ministério do Ultramar tinham sido criados anteriormente dois organismos: CAAD (Comissão Administrativa e de Assistência aos 
Desalojados), que estava destinado a apoiar a população vinda da Índia; e CATU (Centro de Apoio aos Trabalhadores Ultramarinos), que apoiava 
os cabo-verdianos vindos para Portugal em busca de trabalho. (Ribeiro 2000, 399-400) 
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designado Instituto de Apoio ao Retorno de Nacionais – IARN34, entrou em funcionamento dois 
meses após a assinatura dos Acordos de Alvor e tinha como principais objetivos: «estudar e 
propor superiormente as medidas necessárias para a integração na vida nacional de todos os 
cidadãos portugueses que se desloquem para território nacional, com o fim de nele se fixarem, 
assegurando a disciplina do seu afluxo e a defesa dos seus direitos»; «dar parecer ou 
encarregar-se dos assuntos que superiormente lhe forem cometidos e que dentro da sua esfera 
de acção possam estar directa ou indirectamente ligados ao processo de descolonização em 
curso e ao possível retorno de emigrantes».  
No que concerne à população vinda de África, o IARN propunha-se, na prática, a: 
«promover directamente ou em colaboração com entidades públicas e privadas, o apoio, a 
orientação e a prestação de auxílio aos ditos cidadãos e respectivas famílias, de harmonia com a 
sua situação de carência, bem como a sua inserção nos esquemas de segurança social»; 
«diligenciar pela obtenção de trabalho e de crédito»; «prestar a assistência jurídica necessária e 
assegurar os respectivos serviços de procuradoria»; «colaborar com as entidades competentes 
na organização de processos de equivalência de habilitações literárias e profissionais»; 
«estabelecer com os Serviços de Saúde Nacional as condições de assistência médica e 
medicamentosa a prestar aos indivíduos e famílias, enquanto os mesmos não estiverem 
inseridos nos esquemas de Segurança Social». (Ribeiro 2002, 400-401) 
Em meados de agosto de 1975, o diretor do IARN, tenente-coronel Fernando Cardoso do 
Amaral, enviou um comunicado à comunicação social sobre as medidas que estavam a ser 
tomadas e a tomar, pelo IARN. Num primeiro momento, fez um apelo a todos os cidadãos 
portugueses para que auxiliassem os «retornados», sobretudo, no problema principal – o 
alojamento. Num segundo momento relembrou que, desde há três semanas, estavam a decorrer 
as diligências para a concessão dos benefícios sociais aos «retornados». O subsídio de 
desemprego, o abono de família e a assistência médica, medicamentosa e hospitalar foram os 
benefícios sociais fixados para os «retornados», que teriam de se registar para que pudessem ter 
acesso aos mesmos. 
O Diário do Minho alertava a população para as medidas sociais em lançamento e em 
especial para os procedimentos administrativos necessários para aceder a esses direitos sociais: 
 
                                                          
34 Ver Anexo n.º 1.  
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Dentro de dias serão lançados, em todo o País, com larga publicidade através dos 
meios de comunicação social, inquéritos-tipo para serem preenchidos pelos 
retornados que queiram beneficiar daquelas regalias, e com base nos quais serão 
processados e pagos os referidos subsídios. Paralelamente serão emitidos cartões de 
identificação que permitirão aos seus titulares o benefício da assistência médica, 
medicamentosa e hospitalar nos mesmos termos em que é concedida aos 
beneficiários da Previdência. Chama-se, pois, a atenção de todos os retornados para 
que, mal seja anunciado o lançamento do referido inquérito – que se pensa será 
dentro de breves dias – providenciem rapidamente pelo seu preenchimento. Para 
efeito vai ser pedida a colaboração das autarquias locais e de outros serviços 
públicos e administrativos em condições de prestarem apoio directo aos retornados 
que sintam maiores dificuldades no seu preenchimento. (Diário do Minho 29 de 
agosto de 1975, 3) 
 
Foram, assim, criados os cartões de identificação da população «retornada» que 
permitiram o acesso aos apoios sociais referidos anteriormente.  
 












Fonte: Documento cedido por Manuel Barbosa 
 
Em consequência dos problemas que não paravam de crescer, o Governo decidiu criar a 
Secretaria de Estado dos Retornados, em 16 de outubro de 1975, que foi integrada no Ministério 
dos Assuntos Sociais, passando a tutelar diretamente o IARN. Nas palavras do tenente-coronel 
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Gonçalves Ribeiro, então secretário-geral do governo de transição de Angola, em finais desse 
ano, percebeu-se que as instâncias políticas nacionais e o próprio MFA não souberam prever as 
consequências diretas e imediatas do processo de descolonização para Portugal, nem se 
mostravam capazes de criar estruturas de resposta apoiadas numa mobilização de vontades a 
nível nacional, que a natureza do fenómeno exigia. Aliás, o preâmbulo do decreto-lei que criou o 
IARN afirmava que seria imprevisível a dimensão da tarefa do instituto35. (2002, 402) 
Reproduzindo o mesmo testemunho, as ações concretizadas pelo IARN no segundo 
semestre de 1975 englobaram áreas completamente diversas, procurando cobrir as 
necessidades mais urgentes da população.  
A primeira ação diz respeito ao apoio à chegada, onde foi criado o Centro de Apoio e 
Controlo de Operações (CACO) e foram constituídas Equipas de Receção e Acolhimento que 
funcionavam vinte e quatro horas por dia, no aeroporto da Portela, em instalações especialmente 
cedidas para o efeito. À chegada foram concedidos subsídios pecuniários de emergência 
consoante as situações e facultados apoios diversos, tais como: alojamento completo (desde 
hotéis de cinco estrelas a casas particulares); transporte de pessoas e bagagens até aos locais 
de alojamento ou residência; e trocada a importância do dinheiro que traziam, 
independentemente do valor, pela quantia de cinco mil escudos por pessoa36. (Ribeiro 2002, 
402) 
A segunda ação do IARN traduziu-se na concessão de alojamentos, que será temática de 
desenvolvimento do próximo capítulo. (Ribeiro 2002, 403) 
Uma terceira ação correspondeu ao apoio à integração social adotando uma política 
tendente a estimular a obtenção de emprego. Em dezembro de 1976, foram extintos os apoios 
correspondentes a esta ação. (Ribeiro 2002, 403) 
A quarta ação desempenhada pelo Instituto foi o apoio à emigração, que se traduziu no 
pagamento de passagens de subsídios para a documentação e para as primeiras despesas no 
país de destino. Desse modo, em dezembro de 1975, emigraram 446 agregados familiares, 
correspondendo a 1 053 pessoas; em 1976, emigraram 4 820 agregados, o que equivale a 11 
589 pessoas. Importa referir que os países de destino foram o Brasil (3 575 agregados), o 
                                                          
35 Gonçalves Ribeiro afirmou que «surgiu, assim, um organismo não dimensionado, nem capacitado para enfrentar a transcendência das 
responsabilidades que lhe cometeram. Não dimensionado porque concebido com um quadro orgânico de 60 elementos, atingia o número 
impressionante de 1385 funcionários, oito meses após a sua criação, nos finais de 1975; nem capacitado, pois o problema não se reduzia a 
Lisboa, donde a indispensabilidade de desconcentrar serviços a nível regional (Açores e Madeira) e distrital; o que provocou o 
hiperdimensionamento das estruturas e o inadiável recrutamento de pessoal, tudo sob pressão dos acontecimentos que se sucediam e 
multiplicavam em ritmo de vertigem.» (2002, 402) 




Canadá, EUA, África do Sul e Venezuela. Sumariando, após a chegada a Portugal, emigraram 12 
642 desalojados. (Ribeiro 2002, 404) 
A quinta ação do IARN traduziu-se no apoio à infância, à terceira idade e aos deficientes. 
No que diz respeito às crianças, trataram-se quatro áreas distintas: crianças cujos pais viviam 
com reconhecidas dificuldades económicas; crianças entregues a familiares ou amigos; crianças 
órfãs; e crianças deficientes. Foram criadas instalações próprias, recorreu-se ao internamento 
em instituições adequadas e obteve-se a colaboração da CARITAS e também da Union 
Internationale de Protection à L’enfance. Outras iniciativas de apoio do IARN consistiram em 
outros apoios pecuniários (subsídio de desemprego; adiantamento de vencimentos a 
funcionários candidatos a Adidos; bolsas de estudo para o ensino superior; e apoio social à 
educação). (Ribeiro 2002, 404-405-406) 
Recorde-se que cerca de catorze meses após a criação do IARN, foi promulgada a 
Resolução do Conselho de Ministros de 5 de maio de 1976, que marcou a primeira grande 
orientação de caráter geral relativamente à disciplina e à política a seguir pelo instituto. Isto 
denota a lentidão das autoridades governamentais no sentido de agilizarem a ação do IARN, em 
larga medida justificada pela própria ambiência revolucionária em curso, que começou a 
esbater-se a partir dos acontecimentos que marcaram o 25 de novembro de 1975, encerrando o 
período de dominação da esquerda radical no país. Além disso, essa Resolução foi feita dias 
depois das eleições legislativas de 1976, onde se tornou vencedor o Partido Socialista, chefiado 
por Mário Soares. Por isso, presume-se que se proporcionou, a partir daí, um clima mais 
favorável para se poder pensar numa atuação mais precisa e solucionar os problemas dos 
«retornados» que começaram a entrar numa avalanche. Ou seja, a questão revolucionária deixou 
de ser o centro das preocupações do Governo. A Resolução começou por definir o estatuto de 
«Retornado». Assim, seria considerado «retornado» quem preenchesse os seguintes requisitos 
acumulativos:  
a) «Serem, segundo as normas da lei da nacionalidade37, cidadãos portugueses»; 
                                                          
37 O artigo n.º 1 da lei da conservação da nacionalidade portuguesa (decreto-lei n.º308-A/75, de 24 de junho) refere que conservavam a 
nacionalidade os seguintes portugueses domiciliados nos territórios ultramarinos tornados independentes: a) Os nascidos em Portugal continental 
ou nas ilhas adjacentes; b) Até à independência do respetivo território, os nascidos em território ultramarino ainda sob administração 
portuguesa; c) Os nacionalizados; d) Os nascidos no estrangeiro de pai ou mãe nascidos em Portugal ou nas ilhas adjacentes ou de 
naturalizados, assim como, até à independência do respetivo território, aqueles cujo pai ou mãe tenham nascido em território ultramarino ainda 
sob administração portuguesa; e) Os nascidos no antigo Estado da Índia que declararem querer conservar a nacionalidade portuguesa; f) A 
mulher casada com, ou viúva ou divorciada de, português dos referidos nas alíneas anteriores e os filhos menores deste. Os restantes 
descendentes até ao terceiro grau dos portugueses referidos nas alíneas a), c), d), primeira parte, e e) do número anterior conservam também a 
nacionalidade portuguesa, salvo se, no prazo de dois anos, a contar da data da independência, declararem por si, sendo maiores ou 
emancipados, ou pelos seus legais representantes, sendo incapazes, que não querem ser portugueses. O artigo n.º 2 menciona ainda que 
também conservava a nacionalidade portuguesa os seguintes indivíduos: a) Os nascidos em território ultramarino tornado independente que 
estivessem domiciliados em Portugal continental ou nas ilhas adjacentes há mais de cinco anos em 25 de Abril de 1974; b) A mulher e os filhos 
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b) «Terem tido, anteriormente à sua vinda das ex-colónias, numa destas a sua 
residência habitual»; 
c) «Carecerem de, pelo menos, uma das formas de apoio previstas no esquema de 
subsídios aprovado no presente Conselho de Ministros e constante de resolução 
autónoma»;  
d) «Terem regressado das ex-colónias, da sua residência habitual, posteriormente a 
1 de Setembro de 1974.» (Relatório de Actividades do Comissariado para os 
Desalojados, vol. II 1979, 8) 
A definição do estatuto de «Retornado» foi fundamental para efeitos do 
recenseamento e do inquérito às condições de vida e aptidão dos retornados carecidos de apoio 
ou de emprego; para apuramento de eventuais responsabilidades pela invocação da falsa 
qualidade de «retornado» ou de necessidade de apoio; e ainda para efeitos de aplicação da 
política de subsídios que mencionamos atrás no âmbito das ações do IARN. A decisão 
governamental definiu, também, as modalidades de assistência e apoio mencionadas em cima, 
aquando das ações desse instituto. (Relatório de Actividades do Comissariado para os 
Desalojados, vol. II 1979, 7) 
Em meados de 1976, vivia-se em Portugal uma situação extremamente confusa e de 
evidente crispação nacional, agravada pela invasão do espaço do gabinete do Secretário de 
Estado dos Retornados, por um grupo de «retornados» exaltados. O tenente-coronel Gonçalves 
Ribeiro, que estivera à frente da ponte aérea e marítima, foi o nome sugerido pelos retornados 
para que chefiasse um Comissariado que defendesse os interesses dos «retornados». Também 
Ramalho Eanes, Presidente da República, e Mário Soares, Primeiro-Ministro, consideraram o 
General Gonçalves Ribeiro a pessoa mais indicada para ocupar o lugar. Assim, o Comissariado 
para os Desalojados esteve sempre sobre a sua alçada, desde a criação, passando a tutelar o 
IARN, em 1976 (decreto-lei nº 683-B/76, de 10 de Setembro38) até à sua cessação em 1979 
(decreto-lei nº350/79, de 30 de Agosto). (Ribeiro 2002, 407)  
A Comissão Distrital de Braga dos Desalojados do Ultramar participou neste movimento 
endereçando ao Presidente da República o pedido sobre a criação de um Ministério ou de um 
Alto-Comissariado, conforme divulgou a notícia do Diário do Minho, no dia 8 de julho de 1976.  
 
                                                                                                                                                                          
menores dos indivíduos referidos na alínea anterior. Os indivíduos referidos no número anterior poderão optar, no prazo de dois anos a contar da 
data da independência, pela nova nacionalidade que lhes venha a ser atribuída. 
38 Ver Anexo n.º 2.  
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Pedimos, em primeiro lugar que Vossa Excelência crie um Ministério ou, de 
preferência, um alto-comissariado, que se encarregue da coordenação de todos os assuntos 
relacionados com os desalojados o ex-ultramar português e, por extensão, com os 
emigrantes retornados. Pedimos que esse Ministério ou, alto-comissariado, funcione no 
edifício do antigo Ministério do Ultramar, ao Restelo, e seja integrado por pessoas 
desalojadas ou de inteira confiança dos desalojados. Pedimos que seja montada uma 
máquina eficaz nesse Ministério ou alto-comissariado, para criação de postos de trabalho e 
habitações condignas. Pedimos que, enquanto não forem levadas a cabo as soluções de 
fundo, sejam tomadas medidas de emergência que obstem às situações de desespero que 
agora se verificam. (p.3) 
 
Na tomada de posse de Mário Soares como primeiro-ministro, em julho de 1976, foi 
dada a garantia da criação de um Comissariado Nacional de Desalojados.  
 
Não quero deixar também de me referir ao problema candente dos retornados, cuja 
Comissão Nacional de Desalojados ouvi. Os desalojados não querem viver da mendicidade 
pública, nem continuar indefinidamente em hotéis de luxo à custa do Estado. Querem 
trabalhar integrados sem discriminação na sociedade a que pertencem. O problema não é 
fácil de resolver, mas será encarado pelo Governo com determinação, ouvidos os 
interessados. Para isto será criado um Comissariado Nacional de Desalojados. (Correio do 
Minho 27 de julho de 1976, 1) 
 
Quando o General Gonçalves Ribeiro assumiu as suas funções como Alto-Comissário 
para os Desalojados, percebeu, desde logo, que a política praticada até então pelo IARN tinha 
que ser alterada de modo a tornar-se mais eficaz. Isto porque todo o esforço até então tinha sido 
bastante dispendioso sem, no entanto, se vislumbrar uma solução satisfatória. Por isso, foi 
necessário tomar opções e redesenhar estratégias. A prioridade passou a ser a integração 
económica e social da população «desalojada», passando a considerar-se secundária ou residual 
a fase assistencial em que se havia esgotado, até àquele momento, a maioria do apoio 
concedido.  
Nestas circunstâncias, o Comissariado para os Desalojados definiu como área de 
intervenção privilegiada: promover a promulgação de legislação adequada; conhecer o universo 
dos «desalojados» lançando para o efeito um recenseamento; estudar e acelerar o lançamento 
de programas, em especial no domínio das carências mais sensíveis dos «desalojados»; reduzir 
custos improdutivos e promover a maior eficácia possível das ações a desencadear. Assim, o 
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Comissariado estabeleceu quatro programas: crédito; alojamento; habitação; e ação social. 
(Ribeiro 2002, 411) 
Relativamente à política a desenvolver com os «desalojados», as grandes linhas de 
intervenção ou orientação estavam relacionadas com: a efetivação do recenseamento em finais 
de 1976; o lançamento, em 27 de Dezembro de 1976, do Programa de Crédito/CIFRE, em 
estreita ligação com a Secretaria de Estado do Planeamento e a adesão de toda a 
Banca/Portuguesa – de Investimento e Comercial – que, para o efeito, disponibilizou a 
totalidade dos seus balcões no território nacional; e o lançamento do Programa de Habitação, 
em articulação com o Ministério da Habitação, Urbanismo e Construção, onde se previa, a curto 
prazo, a construção de cerca de 10 000 fogos destinados a «desalojados» e também residentes 
carenciados, ao mesmo tempo que se estruturava o Programa para Habitação Própria. (Ribeiro 
2002, 412) 
No que concerne ao IARN, optou-se por intervir nos seguintes pontos: reconversão do 
Departamento de Alojamentos no Programa de Alojamento; preparação da saída de hotéis por 
parte dos «desalojados» instalados nos centros de alojamento (a coberto da Resolução do 
Conselho de Ministros de 18 de Novembro de 1976); racionalização do despacho de viaturas 
chegadas das ex-colónias (por Despacho Conjunto de 21 de Dezembro de 1976); e transferência 
gradual para os serviços hábeis da Administração Pública ou para instituições humanitárias das 
responsabilidades que vinham sendo assumidas pelo IARN, durante o ano de 1977 e 1978. 
Essas responsabilidades traduziam-se nas seguintes áreas: apoio à obtenção de emprego; apoio 
à emigração; adiantamento de vencimentos a funcionários adidos; concessão de empréstimos 
para a integração; subsídios de desemprego, abonos de família e outras prestações 
complementares; atribuição de bolsas de estudo e outros auxílios a estudantes; distribuição de 
géneros alimentícios; distribuição de roupas e agasalhos; transporte e desalfandegamento de 








2.2. Conhecer, contar e apoiar a população «retornada» / «desalojada»: os recenseamentos de 
1976/77 e 1981 
 
2.2.1 O Recenseamento de 1976 / 77 elaborado pelo Comissariado para os Desalojados 
 
Efetivamente uma das preocupações iniciais do programa do Comissariado para os 
Desalojados foi conhecer a população «desalojada». Disso nos dá conta justamente o relatório 
que antecede o diploma que estabelece o recenseamento, que considerava de capital 
importância nacional a execução de uma política coerente de integração social e económica dos 
cidadãos «desalojados» dos territórios ultramarinos até há pouco sob administração portuguesa. 
No entanto, a adoção de medidas rigorosas que permitissem responder da melhor forma às 
necessidades da população «desalojada» exigia o conhecimento das suas características, 
condições de vida, aptidões profissionais e distribuição pelo território nacional. Daí a decisão de 
organizar um recenseamento de todos os «desalojados» e de o completar com um inquérito 
sobre a situação socioeconómica dos mesmos. Pretendia-se que as operações de 
recenseamento e de inquérito se revestissem da maior seriedade e rigor e que nelas 
interviessem ativamente os próprios «desalojados». Isto mostra o indício de que havia sinais de 
corrupção, sintomas que as entrevistas que efetivamos permitiram confirmar.  
Os dados obtidos serviriam de base à criação de um ficheiro de âmbito nacional, cujo 
tratamento automático habilitaria o Governo e os técnicos com a informação quantitativa e 
qualificativa indispensável a uma correta programação das formas eficazes de apoio, auxílio e 
enquadramento social das populações carecidas.  
Estas formas de apoio abrangiam, designadamente, a criação de postos de trabalho, a 
construção de habitações e o estabelecimento de regimes especiais para integração nos 
esquemas de segurança social e emprego. Prever-se-ia que, a partir do recenseamento, só os 
«desalojados» que se tivessem recenseado e que preenchessem as condições para serem 
qualificados como carecidos de apoio teriam direito a beneficiar dos esquemas de auxílio que se 
encontravam ou viessem a ser definidos. Por outro lado, o acesso a esses esquemas estava 
também condicionado à correta atualização do referido ficheiro de âmbito nacional e dos 
ficheiros complementares que fossem necessários, o que fazia impender sobre os beneficiários e 
sobre outras entidades públicas e privadas importantes deveres de informação, que também 
importava estabelecer por via legal. (Diploma do decreto-lei 826/76 de 17 de novembro) 
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De acordo com os critérios fixados, foi ordenado que o recenseamento abarcasse todos 
os indivíduos vindos das ex-colónias portuguesas entre 1 de setembro de 1974 até 30 de 
novembro de 1976, exigindo-se como condição necessária terem tido residência permanente 
numa das ex-colónias portuguesas. O processo de recenseamento estava nas mãos de uma 
Comissão Central para os Desalojados, que era uma comissão ampla que envolvia 
representantes dos ministérios implicados: da justiça, da administração, da comunicação social, 
representantes dos órgãos da administração local (regiões autónomas, governos civis e câmaras 
municipais) e ainda elementos técnicos ligados ao INE. Esta comissão era responsável pela 
logística e organização deste processo. Ao nível local, as Câmaras constituíam a peça central de 
todo o sistema. Competia às Câmaras a implementação do sistema desde a fixação dos postos 
de recenseamento como a constituição das brigadas de recenseamento, em número suficiente 
para garantir a completa cobertura da área de cada Câmara. Estas brigadas eram compostas 
por elementos do poder local e contavam ainda com o apoio da população «desalojada».  
O recenseamento era feito com uma base individual a partir de ficha própria, uma por 
cada elemento do agregado familiar assim como por uma ficha referente ao respetivo agregado. 
A informação prevista para ser levantada era ampla. No que diz respeito à ficha de agregado, 
esta contemplava o número de elementos e as condições de habitação. Quanto à ficha 
individual, além da informação respeitante à identificação, constavam as rubricas relativas à ex-
colónia de origem, data da vinda, situação escolar, de emprego, sanitária e económica. O 
recenseamento foi feito entre o dia 20 de novembro de 6 de dezembro de 1976. (Ribeiro 2002, 
417-418) 
 
Resultados do Recenseamento de 1976/77 
Os resultados desse recenseamento permitiram registar 148 522 agregados familiares, 
correspondendo a 441 398 indivíduos. Desse universo estavam alojadas por conta do IARN 23 
965 agregados familiares, que correspondia a 72 78439 pessoas.  
Dada a necessidade, o prazo de recenseamento prolongou-se até 28 de fevereiro de 
197740, para dar oportunidade de serem recenseados os «desalojados» que, por razões 
ponderosas, não haviam comparecido em tempo oportuno. Desse modo, o próprio conceito de 
                                                          
39 Assumimos esse número que foi apurado em 31 de dezembro de 1976, apesar de sabermos que em janeiro de 1977 se efetivou uma 
verificação dos dados e o número foi substituído por 71 658 «desalojados» depois de a contagem ter sido revista. Por seu turno, o Apuramento 
Geral do Recenseamento dos Desalojados por conta do IARN – Unidades Hoteleiras e Similares Centros de Alojamentos – 31/12/1976, como é 
uma fonte mais completa, foi a que se revelou mais adequada para estudar a população alojada.   
40 Despacho Normativo n.º 45/77 de 10 de dezembro de 1976, dos Ministérios da Administração Interna e da Justiça.  
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«desalojado» foi sendo revisto e o prazo do recenseamento foi alargado, uma vez que 
continuavam a chegar ao aeroporto de Lisboa pessoas vindas das ex-colónias, ampliando a data, 
limite, de chegada para 31 de julho de 1977. O Alto-Comissário ordenou que se encerrasse41, em 
17 de agosto de 1977, o posto de acolhimento a funcionar vinte e quatro horas por dia no 
aeroporto da Portela.   
A imprensa lançava o aviso sobre o alargamento do prazo do recenseamento. 
 
«A partir de hoje, 2 de Setembro, poderão recensear-se como desalojados das ex-colónias os 
cidadãos portugueses que tenham chegado a Portugal até 31 de Julho [1977] deste ano, 
bem como aqueles que, tendo chegado antes de 30 de Novembro de 1976, ainda não 
estejam recenseados. Um decreto-lei do Governo ontem publicado no “Diário da República”, 
através do comissariado para os Desalojados, permite assim que legalizem a sua situação 
todos os portugueses saídos das ex-colónias entre 1 de Setembro de 1974 e 31 de Julho de 
1977. Inicialmente o Governo tinha adoptado como data limite para o reconhecimento da 
condições de desalojado a chegada a Portugal até 30 de Novembro de 1976. Já em Maio 
deste ano, outro decreto-lei tinha tornado extensivas algumas das medidas de apoio aos 
portugueses vindos depois dessa data. O diploma ontem publicado uniformiza o conceito de 
desalojado e permite colocar em condições de igualdade perante a lei todos os portugueses 
vindos das ex-colónias desde o início da descolonização [1 de setembro de 1974] até Julho 
deste ano» (Diário do Minho 2 de setembro de 1977, 4) 
 
Os resultados oficiais, apurados a 31 de dezembro de 1977 e confirmados a 30 de 
junho de 1978, registaram a chegada a Portugal de 463 315 cidadãos «desalojados» vindos das 
ex-colónias num curtíssimo espaço de tempo, a maior parte no ano de 1975 e, destes, uma 
elevada percentagem nos meses de setembro e outubro (auge da ponte aérea Luanda-Lisboa). 
Outros terão vindo e não se terão recenseado, como por exemplo médicos, engenheiros, outros 
técnicos superiores qualificados, a maior parte dos funcionários públicos, bancários, etc., 
podendo afirmar-se que muitos não se recensearam por diversas razões: ou não quiseram; ou 
não se enquadraram no conceito de «desalojado»; ou não tinham a nacionalidade portuguesa. 
(Ribeiro 2002, 420) Outros chegariam depois dessa data, 31 de julho de 1977, e, esses, não 
tiveram direito a recensear-se. No entanto, em casos pontuais, abriram-se exceções.  
 
 
                                                          
41 Despacho n.º 46/77 de 12 de agosto.  
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Ao analisarmos os resultados dos dois recenseamentos podemos concluir que em 1977 
se recensearam mais 21 917 «desalojados» do que em 1976, não havendo assim um aumento 
muito substantivo – 4,7%. Segundo o Relatório de Actividades do Comissariado para os 
Desalojados42, entre o período de 1 de dezembro de 1976 e 30 de abril de 1977, chegaram a 
Portugal 15 116 pessoas, ou seja, mais de dois terços chegou até ao dia 30 de abril de 1977. 
Esse relatório mostra-nos ainda que entre 6 de maio de 1977 e 17 de agosto de 1977 chegaram 
mais 7 509 pessoas, na sua grande maioria de Moçambique (Moçambique: 6 973; Angola: 509; 
outros: 27), sendo indeterminado o número de pessoas que veio e não se recenseou. (Relatório 




2.2.2 Recenseamento Geral da População, 1981, executado pelo INE: caraterização da 
população «retornada» 
 
Rui Pena Pires, através da análise do XII Recenseamento Geral da População de 198143, 
conseguiu caraterizar de forma mais rigorosa, quantitativamente e qualitativamente, a população 
que veio de África por efeito do processo de descolonização. Assim, foram considerados 
                                                          
42 A fonte usual utilizada neste ponto do trabalho, assim como um pouco por todo o estudo, foram os três volumes do relatório de atividades do 
Comissariado para os Desalojados, elaborado pelo então Alto-Comissário tenente-coronel Gonçalves Ribeiro, em 1979, não obstante também a 
utilização da sua obra mais recente intitulada A Vertigem da Descolonização – da agonia do êxodo à cidadania plena, 2002.  
43 Esse Recenseamento continha uma questão que permitia saber o local de residência em 31 de dezembro de 1973.  
Apuramento do 
recenseamento em Dez 
1976 
Apuramento do 
recenseamento em Dez 
1977 
441 398 463 315 
Chegados a Portugal (1/12/76 – 30/06/77) 
21 917 4,7% 
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repatriados todos os que declararam residir nas ex-colónias (Angola, Moçambique, Cabo Verde, 
Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe ou Timor) e possuir a nacionalidade portuguesa, o que 
totaliza 505 08744. Esse número foi, num estudo posterior (2003), corrigido, pois constataram 
que mais de 33 000 dos supostos retornados eram estrangeiros, maioritariamente nacionais dos 
PALOP (28 685). 
Dessa forma, o número de «retornados» descia para 471 427. O autor dá-nos, assim, a 
conhecer o universo dos portugueses que viviam nos então territórios ultramarinos em 31 de 
dezembro de 1973. A análise sociográfica engloba a origem e distribuição regional, as estruturas 
demográficas, as qualificações escolares e as estruturas socioprofissionais. De forma sintética 
mostraremos os resultados que o autor concluiu.  
No que concerne às estruturas demográficas, o autor verificou que, em 1981, a 
estrutura por idade e por sexo da população portuguesa repatriada era claramente diferenciada 
da observada para o conjunto da população portuguesa. Destaca a repartição por sexos com o 
predomínio da população masculina (53% de homens) em praticamente todas as classes de 
idades e o forte peso da população jovem (64% dos «retornados» tinha menos de 40 anos).  
Avaliando as disparidades entre a população repatriada e a restante população no plano 
demográfico, o peso dos «retornados» na população residente em Portugal variava 
consideravelmente em função do grupo etário. Embora a percentagem de «retornados» fosse de 
5,1% dos residentes no país, estes representavam, por um lado, 7% da população entre os 20 e 
os 40 anos; e por outro, não passavam de 2% da população com mais de 65 anos. Referindo-se 
a uma análise mais qualitativa, o autor observou que o impacto demográfico do repatriamento 
traduziu-se «por uma variação positiva dos valores de todos os indicadores sobre a estrutura da 
população portuguesa, em todos os distritos: aumento da taxa de atividade, sustentação da 
relação de substituição entre gerações, e atenuação do processo de envelhecimento». (Pires 
2003, 212)  
Relativamente à origem e distribuição regional, Pena Pires refere que o número total de 
«retornados» recenseados pelo INE, em 1981, era de 471 427, sendo 61% (290 504) oriundos 
de Angola, 34% (158 945) de Moçambique e apenas 5% (21 978) dos restantes territórios 
ultramarinos. Desse universo, os nascidos em Portugal representavam cerca de dois terços 
                                                          
44 Importa referir que, segundo o autor, esse número é uma aproximação, uma vez que não foram contabilizados as pessoas que reemigraram, 
os que morreram, os portugueses que emigraram para as colónias e os que nasceram durante o ano de 1974, os que não se recensearam ou 
ainda aqueles que não responderam de forma correta. (Pires 2003, 200) É ainda de referir que ficaram de fora da contagem os que não 
conseguiram obter a nacionalidade portuguesa, mas que vieram de África nesse fluxo de população. Mesmo assim, esses são dados mais fiáveis 
do que aqueles que a imprensa apontava na época: 800 mil ou cerca de 1 milhão.  
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(63%), embora esta proporção se invertesse entre as camadas mais jovens (75% dos menores de 
20 anos eram naturais das colónias). (Pires 2003, 200)  
Ao analisar a origem dos «retornados» nascidos em Portugal, o autor verificou que 32% 
eram naturais do Norte do país, 36% do Centro, 20% da região de Lisboa, 9% do Sul e 4% das 
Ilhas atlânticas. Nos distritos de Lisboa (12%) e Porto (11%) foi onde nasceram a maior 
percentagem desses «retornados». O Norte e o Centro interiores, nomeadamente Viseu, 
Bragança, Guarda e Vila Real, foram as regiões de onde mais saíram portugueses rumo aos 




Mapa n.º 1 – Distritos mais representativos da emigração para África no século XX e da fixação 






No que diz respeito às qualificações escolares, Pires, apenas considerou a população 
com 30 e mais anos. Em primeiro lugar, analisou a percentagem de analfabetos, constatando 
6% de «retornados» contra os 30% da restante população. No outro extremo da escala de 
qualificações, o contraste é também expressivo: 5% dos «retornados» concluíram um curso 
superior contra 2% da restante população portuguesa. Segundo o autor, «estes dados permitem 
explicar o perfil socioeconómico da população repatriada e constituem um indício sobre os 
resultados da integração dos retornados na sociedade portuguesa». (Pires 2003, 214)  
O autor esclarece que «as elevadas taxas de escolarização observadas tipificam uma 
integração sem exclusão da «segunda geração», fator decisivo em processos de assimilação». 
(Pires 2003, 214) Desse modo, o autor considera que o repatriamento «contribuiu, 
significativamente, para o reforço dos efetivos mais qualificados da população portuguesa nas 
zonas do país em que estes eram mais escassos, em particular nas áreas de formação 
diretamente ligadas às atividades económicas: cursos profissionais e cursos superiores nos 
ramos de engenharias, agronomia e veterinária». (Pires 2003, 214)  
Por último, relativamente às estruturas socioprofissionais, Pires verificou que o número 
de «retornados» ativos recenseados pelo INE era, em 1981, de 248.077 indivíduos, o que 
representava 5,9% do total dos ativos residentes em Portugal. Por um lado, os «retornados» 
ativos constituíam uma população predominantemente masculina e jovem (com menos de 40 
anos); por outro, constituíam uma população com maior percentagem de ativos e de 
desempregados, de ambos os sexos, que a restante população. O autor observou ainda uma 
maior presença dessa população nos grupos socioeconómicos com mais recursos técnicos, 
económicos e organizacionais e uma menor presença nos grupos subordinados. (Pires 2003, 
214-215-218) 
 







Fonte: (Ribeiro 2002, 420) e (Pires 2003, 200) 
 
Recenseamento de 1977 Recenseamento de 1981 
463.315 471.427 




Comparando os resultados do recenseamento de 1977, que englobava as pessoas que 
foram consideradas como «desalojadas», com os do recenseamento de 1981, em que, 
supostamente, se incluíram todos aqueles que regressaram com o decorrer da descolonização, 
podemos concluir que apenas 1,7%, isto é, 8 112 pessoas não receberam qualquer apoio do 
Estado para se integrar na sociedade portuguesa.  
 
 
2.3 Distribuição da população «retornada», «desalojada» e «alojada» ao nível nacional, à escala 
distrital e ilhas adjacentes entre 1976/1977 e 1981 
 
2.3.1 A incidência no território nacional da população «retornada», «desalojada» e «alojada»: a 
posição do distrito de Braga  
 
O mapa n.º 2 permite-nos verificar que, através do Recenseamento Geral da População 
de 1981, a percentagem de «retornados» é mais elevada nos distritos de Lisboa, com 32,39%, 
albergando um terço da população; Porto, com 11,39%; e Setúbal, com 9,62%. Por outro lado, 
as zonas onde se registaram uma menor fixação foram Alentejo, Viana do Castelo e Regiões 
Autónomas. O distrito de Braga ocupa a décima posição, de um total de vinte distritos, estando 
assim a meio da tabela. Se observarmos o número de «retornados», podemos verificar que, em 
Braga, existiam, então, 15 190. Este número contrasta de forma bastante acentuada com a 
população «retornada» do distrito de Lisboa, onde residiam 152 70345.  
No entanto, Pires, ao verificar a população «retornada» na população residente observou 
que para o conjunto do país a percentagem era de 4,8%, variando entre 1,5, em Beja, e 8,1% em 
Bragança. Isto mostra que apesar do distrito de Bragança ocupar o décimo primeiro lugar, se for 
analisado a partir da percentagem da população «retornada» no conjunto da população 
residente, constata-se que o impacto do fenómeno foi bastante superior. Em contraponto nos 
distritos do Porto e de Braga, embora o número de «retornados» fosse elevado, principalmente 
no Porto, se calculado em função da população residente, a sua percentagem verifica-se 
bastante baixa, inferior a 6% no Porto e a 4% em Braga. (Pires 2003, 201) 
                                                          
45 Ver Anexo n.º 3 
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Como podemos verificar no mapa n.º2, o distrito de Braga absorvia uma percentagem 
de 3,22% do total de população «retornada». O impacto desta população no conjunto da 
população residente foi de 2,18%, inferior à média nacional que se fixou nos 4,8%.  
 
Mapa n.º 2 - «Retornados» por distrito recenseados através do Recenseamento Geral da 

























Atentamos na distribuição espacial da população «retornada» no distrito de Braga. Como 
espelha o quadro n.º 4 a distribuição populacional é muito diversificada de acordo com os 
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concelhos. Os valores mais altos localizam-se em concelhos urbanizados, à escala do país de 
então, a começar por Braga que absorve cerca de um terço (33,6%) da população «retornada» 
no distrito de Braga, logo a seguir o concelho de Guimarães (14,7%), Vila Nova de Famalicão 
(13,4%), Barcelos (12,6%) e Esposende (6,9%). O valor mínimo situado entre 1-1,4% regista-se 
em Terras de Bouro, Cabeceiras de Basto e Vieira do Minho.  
 
Quadro n.º 4 – População «retornada» por concelho de residência no distrito de Braga, segundo 
o Recenseamento Geral da População de 1981 
 




O Recenseamento foi, de facto, um marco muito importante do ponto de vista do 
conhecimento do universo dos «desalojados» bem como da reorganização do apoio e da 
integração da respetiva população. Até então era, efetivamente, difícil contabiliza-los. Prova disso 
são as palavras proferidas pelo presidente da Comissão Distrital de Braga dos Desalojados do 
Ultramar, Manuel Filipe Moura Coutinho, ao Jornal O Retornado, que regista a disparidade dos 
números avançados comparativamente aos que foram apurados no recenseamento, realizado 
dois meses depois: 
População retornada por concelho de residência 
Distrito de Braga 
Ordem Concelho Número % 
1 Braga 5.394 33,60% 
2 Guimarães  2.352 14,70% 
3 Vila Nova de Famalicão 2.144 13,40% 
4 Barcelos 2.024 12,60% 
5 Esposende 1.106 6,90% 
6 Vila Verde  677 4,20% 
7 Fafe 652 4,10% 
8 Celorico de Basto 370 2,30% 
9 Póvoa de Lanhoso 322 2,10% 
10 Amares 319 2,00% 
11 Vieira do Minho 227 1,40% 
12 Cabeceiras de Basto 220 1,30% 
13 Terras de Bouro 161 1,00% 
Total 16.040 100% 
42 
 
Só se poderá fazer uma ideia certa do número dos desalojados do ex-ultramar português 
actualmente residentes no distrito quando se proceder ao recenseamento há muito 
anunciado pelo Governo e, recentemente pelo Alto-Comissário. Calculamos que esse número 
oscile entre os 40 000 e 45 000. Segundo uma recolha de elementos efectuada em 15 de 
Agosto último, existiam, inscritos nas nossas Comissões Concelhias, 9309 agregados 
familiares com um total de 33 992 indivíduos. Geograficamente, a sua distribuição 
caracteriza-se pela sua grande concentração no concelho de Braga: 4664 agregados com 17 
322 indivíduos, logo um pouco mais que 50% do total. Nos concelhos de Guimarães e 
Barcelos há 3338 e 3345 indivíduos, respectivamente, e no de Famalicão 2626. Nos outros 
concelhos variam entre 396 (Terras de Bouro) e 1487 (Esposende). De notar que muitos 
desalojados, por um motivo ou outro, não se encontram inscritos nas Comissões. É o caso, 
por exemplo, de muitos dos instalados em unidades hoteleiras. (Jornal O Retornado 5 de 
outubro de 1976, 16) 
 
 
Quadro n.º 5 – População «retornada» inscrita na Comissão Distrital de Braga dos Retornados 













Fonte: Jornal O Retornado 5 de outubro de 1976, 16 
 
 
Analisando os números proferidos na notícia (40 000 a 45 000) e os números do 
apuramento geral do recenseamento feito à população «desalojada» (16 012), podemos concluir 
Comissão Distrital de Braga dos Desalojados do 
Ultramar 
Comissões Concelhias Nº inscritos % 
 Braga 17322 61% 
 Barcelos 3345 12% 
 Guimarães 3338 12% 
 V. N. Famalicão 2626 9% 
 Esposende 1487 5% 
 Terras de Bouro 396 1% 
Total 28514 100% 
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que se verifica um certo empolamento do número de «desalojados», veiculado pela imprensa, a 
partir da informação fornecida pelo Presidente da Comissão Distrital de Braga dos Desalojados 
do Ultramar. Como se justifica o desfasamento entre o montante apontado – 40 000 ou 45 000 
- e o total de inscritos, 33 992, a partir da Comissão Distrital de Braga dos Desalojados do 
Ultramar? Note-se que é o mesmo organismo a apontar esse número. Mesmo admitindo existir 
algum subregisto, uma vez que os valores declarados pelo Presidente da Comissão não 
incluíram a totalidade dos concelhos (ver quadro nº 5), a análise do quadro permite concluir que 
os concelhos em falta dificilmente abarcariam a população em falta – 5 478. Além disso, como 
refere a notícia, mesmo que a maioria dos «desalojados» instalados nas unidades hoteleiras não 
estivessem nos seus registos, o seu total no distrito no recenseamento acima referido era de 
cerca de 2 000 pessoas. E se considerarmos os 40 000 ou 45 000 a diferença é ainda maior, 
com cerca de mais de 20 000. Será que a informação relativa aos concelhos em falta justifica 
esta disparidade de números? Mas como se explica que apenas 16 012 se tenham recenseado 
no recenseamento realizado pelo Comissariado para os Desalojados entre 1976 e 1977? Os 
cerca de 20 000, ou seja mais do que o dobro do número de pessoas que se recenseou no 
recenseamento acima referido, não se enquadravam no conceito de «desalojado» e, por isso, 
não lhes foi permitido recensear? Mais, se observarmos a população que em 1981 vivia em 
Braga (15 190), apurado através do Recenseamento Geral da População, como é possível o 
número ser ainda menor? É certo que muitas pessoas podem ter saído do distrito, quer para 
outro distrito quer para outro país, mas mesmo assim será razão que justifique essa disparidade 
de números? Será questão a tratar em trabalho futuro, quando for possível aceder ao fundo da 
Comissão Distrital de Braga dos Desalojados do Ultramar.  
 
Entrando, agora, na análise do Recenseamento feito à população «desalojada, lançamos 
os resultados gerais por distrito da população que, de uma forma ou de outra, recebeu o apoio 
do IARN, tendo sido considerada, assim, «desalojada».  
Os resultados oficiais definitivos, apurados em 31 de dezembro de 1977 e confirmados 
em 30 de junho de 1978, permitiram registar a chegada a Portugal de 463 315 cidadãos 
«desalojados» vindos dos ex-territórios ultramarinos. Neste Recenseamento Braga regista um 
total de 16 012 pessoas. 
Qual o lugar do distrito de Braga no Recenseamento de 1976/1977 em relação ao 
Recenseamento Geral da População de 1981?   
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463 315 16 012 72 784 2 029 471 427 15 190 
3,50% 2,80% 3,22% 
Fonte: Ribeiro 2002, 421; Apuramento geral do recenseamento dos Desalojados por conta do IARN – Unidades 
Hoteleiras e Similares, fundo do IARN, ADP; Pires 2003, 204.  
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O quadro n.º 6 apresenta uma síntese do total da população «retornada» / «desalojada» 
em três momentos particulares. Dessa forma, podemos concluir que, em Braga, foram 
recenseados 16 012 «desalojados», o que correspondia a 3,5% do total do país, e desse total 
estavam alojadas por conta do IARN 2 029, que equivalia a 2,8% do total. Em 1981, declararam 
residir em Braga 15 190 «retornados», que como já foi referido atrás correspondia a 3,2% em 
relação ao total do país, não se sabendo quantos desse número foram recenseados nem 
alojados a expensas do Estado46.  
 
Um dos apoios concedidos quando a população chegou a Portugal foi a concessão de 
alojamento completo aos «desalojados» regressados em estado de carência. A inexistência de 
locais para alojar um fluxo populacional que, nos meses de agosto e setembro de 1975, atingia, 
em média, 6 000 pessoas por dia, e a falta de resposta, quer do Governo quer de instituições e 
organismos públicos e privados, criou situações muito graves, que dificultou a ação que o IARN 
propunha realizar. (Relatório de Actividades do Comissariado para os Desalojados Vol. II 1979, 
31)  
Os registos que existem sobre os alojamentos dizem respeito apenas aos distritos de 
Lisboa e Setúbal, que se encontram registados no Relatório de Actividades do Comissariado para 
os Desalojados Vol. II 1979, 33-34. Daí a pertinência do nosso estudo, que pretende reconstituir 
a «realidade» vivenciada num distrito como Braga, que em muito difere dos atrás mencionados. 
No caso do distrito de Setúbal, o INATEL da Costa da Caparica foi cedido em maio de 1975 e só 
em outubro/novembro foram disponibilizadas novas unidades, como a Caritas e mais dois 
estabelecimentos do Inatel e os I.O.S47. O INATEL da Costa da Caparica destinava-se, numa 
primeira fase, a funcionar como local de triagem médico-social, traduzindo, assim, caraterísticas 
de permanência limitada. Contudo, dadas as condições do momento, a falta de recursos 
económicos dos que chegavam e o agravamento do problema habitacional, depressa se 
transformou em alojamento permanente. As cerca de 2 000 pessoas ali alojadas e o 
agravamento da situação determinaram que no mês de agosto fosse destacada para o local uma 
equipa de técnicos de Serviço Social.  
Assim, a questão do alojamento tornou-se um dos problemas mais graves que o país 
teve de enfrentar no período inicial, pois esperava-se que todos teriam à sua espera uma família 
                                                          
46 Ver Anexo n.º 4 
47 Note-se que só a partir dos meses de fevereiro e março de 1976 começaram a ser facultados em cadeia os restantes centros de alojamento. 
(Relatório de Actividades do Comissariado para os Desalojados, vol. II 1979, 31) 
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e uma casa. Esta situação só muito pontualmente se verificou. Assim, após o desembarque, 
eram alojados, a expensas do IARN, em hotéis e pensões de toda a categoria, por um período 
curto, inicialmente por 24 horas e, depois, por quatro dias, mas essas pessoas viam--se sem ter 
para onde ir48.  
Para responder à situação real tiveram que prolongar as estadias nos estabelecimentos, 
pois uma das políticas do IARN era que nenhum «retornado» ficaria sem abrigo por falta de 
recursos. A curto prazo, essa orientação permitiu resolver o problema, mas rapidamente revelou-
se uma medida inconveniente. Os hotéis, as pensões e outras unidades similares foram ficando 
lotados, em fase progressiva, até atingir a fase em que a indústria hoteleira ficou saturada49. 
(Relatório de Actividades do Comissariado para os Desalojados Vol. II 1979, 32) 
Para o caso dos distritos de Lisboa e Setúbal, que eram controlados diretamente pelos 
Serviços Centrais do IARN sediados em Lisboa, a situação, em 31 de dezembro de 1975 era a 
seguinte.  
 








Fonte: Relatório de Actividades do Comissariado para os Desalojados, vol. II 1979, 33. 
                                                          
48 De facto, grande parte não tinha familiares em condições ou disposição para os receber. Importa lembrar que muitos não eram retornados pela 
simples razão de que nunca tinham vivido em Portugal, podendo ser descendentes em segunda, terceira e até quarta geração de colonos. 
(Relatório de Actividades do Comissariado para os Desalojados, vol. II 1979, 32)  
49 Note-se que, devido á instabilidade política, a atividade turística, nesta fase, estava estagnada e esta medida serviu, de certa forma, para 
manter muitas das unidades hoteleiras em funcionamento.  
Distrito de Lisboa 








Hotéis de 5 estrelas 5 9% 1 389 14% 
Hotéis de 4 estrelas 6 11% 3 119 31% 
Hotéis de 3 estrelas 13 23% 2 226 22% 
Hotéis de 2 estrelas 5 9% 774 8% 
Hotéis de 1 estrela 4 7% 255 3% 
Pensões, residenciais e 
outras unidades 
24 42% 2 186 22% 
Total 57 100% 9 949 100% 
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Verificamos que, em Lisboa, a maioria das unidades hoteleiras utilizadas para alojar os 
«desalojados» foram os hotéis que representavam cerca de 58% do total de unidades hoteleiras 
que incluíam uma gama diversificada, desde hotéis de 1 estrela até hotéis de 5 estrelas. 
No distrito de Setúbal, estavam alojadas num único hotel de 3 estrelas, 752 pessoas. 
Em meados de 1976, o número de pessoas alojadas nos dois distritos aumentou para 37 358 
pessoas, o que representava mais do triplo.  
 
 
Imagem n.º 3 – Unidades de alojamento nos distritos de Lisboa e de Setúbal em 1976 
 
Fonte: Relatório de Actividades do Comissariado para os Desalojados, vol. II 1979, 34. 
 
 
Segundo o relatório do Comissariado para os Desalojados, embora fosse extremamente 
difícil apurar o número preciso de pessoas que, ao longo do país, se encontravam instaladas por 
conta do IARN, estimava-se em mais de 30 000 o número de beneficiários desta modalidade em 
finais de 1975, em diversos estabelecimentos desde hotéis de 5 estrelas até casas particulares. 
(Relatório de Actividades do Comissariado para os Desalojados vol. II 1979, 33-34)  
A razão pela qual foram referidos esses dois distritos prende-se com a disponibilidade de 
informação, uma vez que, como já referimos, eram controlados diretamente pelos Serviços 
Centrais do IARN sediados em Lisboa, e, por conseguinte, são os únicos que constam, com 
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informação detalhada registada no Relatório de Actividades do Comissariado para os 
Desalojados. Com efeito, em termos de análise comparativa com o distrito de Braga seria mais 
pertinente e adequado analisar a situação no distrito do Porto. Contudo, a ausência de estudos 
levou-nos a focalizar nesses dois distritos dos quais realçamos o distrito de Lisboa por ser, 
incomparavelmente, o mais representativo.  
A questão central que pretendemos analisar neste capítulo é a população alojada por 
conta do IARN50, no distrito e, com maior detalhe, no concelho de Braga. Num primeiro 
momento, apresentamos os dados relativos aos alojamentos e aos alojados na Delegação 
Regional do Porto, do qual se inseria o distrito de Braga. Depois, avaliamos o número de 
alojados entre 1975 e 1978, em todo o país e a respetiva Resolução que ditou a gradual 
desocupação das unidades hoteleiras. Neste quadro, importa conferir o lugar de Braga nessa 
listagem. Seguidamente analisamos o distrito de Braga, evidenciando os concelhos que 
acolheram mais «desalojados» e o número de alojamentos que estavam ocupados. Por último, o 
estudo recai sobre o concelho de Braga, contabilizando o número de «desalojados» por centro 
de alojamento, verificando os alojamentos mais expressivos. Entre o leque de unidades 
hoteleiras do concelho, pretendemos, ainda, caraterizar o universo da população alojada, com 
base na análise do Apuramento Geral do Recenseamento dos Desalojados por conta do IARN – 
Unidades Hoteleiras e Similares Centros de Alojamentos – 31/12/1976.  
Em primeiro lugar, importa lembrar que o distrito de Braga estava inserido na Delegação 
Regional do Porto, como referimos atrás, a centralização do apoio prestado aos «desalojados», 
nos três terminais da ponte aérea – Lisboa, Porto e Funchal – teve como consequência que a se 
verificasse, a curto prazo, uma incapacidade de resposta adequada às carência sentidas pela 
população. Simultaneamente verificou-se uma desigualdade na ação desenvolvida junto dos 
terminais referidos. Numa tentativa de ultrapassar esta situação foram progressivamente criados 
serviços regionais, de acordo não só com as disponibilidades de meios humanos e materiais, 
mas também das zonas que concentravam mais «desalojados», sempre com a preocupação de 
conseguir uma descentralização que tivesse como resultado a uniformidade de tratamento e a 
maior eficácia nos serviços.  
A Delegação Regional do Porto foi a primeira a entrar em funcionamento como forma de 
desviar de Lisboa o terminal da ponte aérea, uma vez que o aeroporto se encontrava prestes a 
atingir a saturação. A ação desenvolvida pela Delegação Regional do Porto, nessa primeira fase, 
                                                          
50 A população alojada em estabelecimentos hoteleiros ou similares por conta do IARN foi recenseada sob a direta responsabilidade do 
Comissariado para os Desalojados, tendo sido criado para isso o Grupo de Inquérito e Planeamento de Alojamentos (GIPA) 
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estendeu-se aos distritos de Braga, de Viana do Castelo, de Aveiro, de Vila Real, de Bragança, da 
Guarda, de Viseu, além do Porto. A partir de meados de 1976, a delegação passou a cobrir 
somente os distritos de Braga, de Viana do Castelo e uma zona do distrito de Aveiro (Espinho).  
Até dezembro de 1975, foram alojadas pela delegação do Porto, nos diversos distritos, 
(Porto: 3 168; Aveiro: 350; Braga: 795; Bragança: 172; Viana do Castelo: 189; Vila Real: 969) 
5643 pessoas, em hotéis, pensões e outras unidades similares (casas de pasto, restaurantes, 
etc.), da seguinte forma: 2 527 pessoas em vinte e sete hotéis de várias categorias; 1 827 
pessoas em setenta e nove pensões de várias categorias; e 1 289 pessoas em cento e trinta e 
cinco unidades similares. Durante o ano de 1976, verificou-se um acréscimo, em relação ao ano 
anterior, de 1 323 pessoas alojadas, num total de 6 966, distribuídas da seguinte forma: 2 694 
pessoas em vinte e um hotéis de várias categorias; 2 467 pessoas em cento e catorze pensões 
de várias categorias; e 1 805 pessoas em quarenta e cinco noutras unidade similares. (Relatório 
de Actividades do Comissariado para os Desalojados, vol. II 1979, 67-69)  
 
 
Quadro n.º 8 – População alojada registada pela Delegação Regional do Porto em 1975 
Delegação Regional do Porto 
Alojados até Dezembro de 1975 
Aveiro 350 6% 
Braga 795 14% 
Bragança 172 3% 
Porto 3 168 56% 
Viana do Castelo 189 3% 
Vila Real 969 17% 
Total 5 643 100% 
Fonte: Relatório de Actividades do Comissariado para os Desalojados, vol. II 1979, 67. 
 
 
Observando o quadro n.º 8, constatamos que o Porto ocupava o primeiro lugar (3 168), 
com mais de metade de pessoas alojadas (56%), seguido de Vila Real (969) e o distrito de Braga 
(795) aparecia na terceira posição. Sabe-se que, de uma maneira geral, eram as cidades mais 
urbanizadas e com maior rede hoteleira que acolhiam um maior número de «desalojados». No 
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entanto, é curioso constatar que Vila Real ocupava a segunda posição e, por isso, valerá a pena 
numa investigação futura procurar esclarecer as razões que justificam a relevância de Vila Real. 
Comparando o número de alojamentos e de alojados em 1975 e em 1976 na Delegação 
do Porto (ver quadro n.º9), constatamos que, apesar de o número de alojados ter aumentado 
em 1976 em todas as categorias de alojamentos, esse aumento foi pouco significativo se 
comparado o alojamento a nível nacional (ver quadro n.º10). Na Delegação do Porto, em 1976, 
registou-se um aumento de 1323 pessoas alojadas. Relativamente à diversidade de alojamento, 
contata-se que o número, no geral, diminuiu. Assim, em 1976 havia menos 61 unidades de 
alojamento: menos 6 hotéis e menos 90 unidades hoteleiras designadas como «outros». As 
pensões contrariam essa tendência, registando-se mais 35 alojamentos nessa categoria, em 
1976.  
 
Quadro n.º 9 – Unidades de alojamento e população alojada pela Delegação do Porto em 1975 
e em 1976 
Delegação Regional do Porto 
N.º Alojamentos 1975 % N.º Alojados % 1976 % N.º Alojados % 
Hotéis 27 11% 2 527 45% 21 12% 2 694 39% 
Pensões 79 33% 1 827 32% 114 63% 2 467 35% 
Outros 135 56% 1 289 23% 45 25% 1 805 26% 
Total 241 100% 5643 100% 180 100% 6966 100% 
Fonte: Relatório de Actividades do Comissariado para os Desalojados, vol. II 1979, 67-68.  
 
 
Em 1975 e em 1976 o custo das diárias por alojamento completo variava entre os 
270$00 (mínima) e os 875$00 (máxima)51. Deste modo, não era suportável manter 
indefinidamente esta situação e impôs-se, passado o período mais conturbado, adotar medidas 
concretas que visassem diminuir drasticamente esses gastos. Perante essa situação, o Conselho 
de Ministros, em Resolução de 18 de novembro de 1976, determinou:  
                                                          
51 Segundo o Relatório de Actividades do Comissariado para os Desalojados (vol. II), a situação podia ser, com toda a razão, considerada injusta, 
pois uma minoria de cerca de 10% de desalojados consumia cerca de 70% da verba destinada à totalidade da população carecida. (1979, 36) 
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a) «Que os hotéis de 5 e 4 estrelas fossem totalmente desocupados na área da 
grande Lisboa até 31 de Dezembro de 1976, caducando em tal data os 
respectivos termos de responsabilidade»; 
b) «Que os hotéis de 3 estrelas fossem totalmente desocupados na área da grande 
Lisboa até 31 de Março de 1977»; 
c) «Que, a partir da conclusão do recenseamento-inquérito, fosse elaborado até 31 
de Março de 1977 um plano de reinstalação e alojamento temporário de 
desalojados, visando fazer cessar em 30 de Setembro de 1977 a utilização das 
demais unidades hoteleiras para a aludida finalidade»; 
d) «Que se estabelecessem desde logo contratos com unidades hoteleiras e 
similares por forma a funcionarem como alojamentos colectivos com redução 
substancial de preços, garantia a prazo de ocupação por desalojados, 
especificação de direitos e obrigações recíprocas e um rigoroso sistema de 
fiscalização»; 
e) «Que a extinção dos termos de responsabilidade relativos a todas as pessoas ou 
agregados familiares com receitas ou rendimentos próprios iguais ou superiores 
a 2.000$00 mensais “per capita” instalados em unidades hoteleiras, similares e 
“alojamentos colectivos” tivesse lugar no prazo de oito dias a contar da 
publicação da presente Resolução.» (Relatório de Actividades do Comissariado 
para os Desalojados, vol. II 1979, 36-37) 
A Resolução determinava, ainda, que os «desalojados» instalados por conta do IARN e 
que tivessem possibilidades de obter alojamento por conta própria, dentro dos prazos fixados, 
poderiam socorrer-se dos auxílios pecuniários previstos pela Resolução de 5 de maio de 1976 
(subsídio para renda de casa, subsídio para pequenas reparações e subsídio para aquisição de 
mobiliário e utensílios domésticos indispensáveis). Podiam, ao mesmo tempo, solicitar a 
atribuição de subsídio de desemprego, desde que assumissem o compromisso de abandonar o 
respetivo estabelecimento na data em que o primeiro subsídio fosse pago.  
A Resolução estabeleceu, também, a orientação para as pessoas que não tinham a 
nacionalidade portuguesa, sendo reinstaladas em centros de alojamento apropriados. Estas 
pessoas, se quisessem instalar-se em Portugal, deveriam ser enquadradas na condição de 
emigrantes, procurando apoio através da Secretaria de Estado da População e Emprego, 
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abandonando os alojamentos em que se encontravam. (Relatório de Actividades do 
Comissariado para os Desalojados, vol. II 1979, 37)  
O quadro, n.º 10, apresenta a distribuição da população alojada à escala nacional, e foi 
construído a partir do Apuramento Geral do Recenseamento dos Desalojados por conta do IARN 
– Unidades Hoteleiras e Similares Centros de Alojamentos – 31/12/1976 e do Relatório de 
Actividades do Comissariado para os Desalojados. Da sua análise constatamos a desigual 
distribuição de população pelo território nacional. Reportando ao ano de 1976, ano em que se 
registou um boom no alojamento, verificamos que o distrito que concentrava um maior número 
de população alojada era Lisboa, que acolhia cerca de quase metade da população; Faro e 
Setúbal encontravam-se numa segunda posição, com aproximadamente 10% desse universo 
populacional. Estes três distritos abarcavam aproximadamente dois terços da população alojada. 
Apenas os distritos do Porto e de Leiria tinham, respetivamente, uma percentagem de 5% e de 
4%. O distrito de Braga situa-se no quadro de distritos que acolhem entre os 2% e os 4% da 
população alojada, registando, o distrito em análise, 2,8%. Um último grupo compreende oito 
distritos e o Funchal integrando percentagens até 2% da população alojada52.  
Verificando o quadro n.º10, podemos concluir que o número de pessoas alojadas 
aumentou substancialmente em 1976 (53%), pois foi a partir do início desse ano que a maioria 
das unidades hoteleiras foram disponibilizadas. A Resolução do Conselho de Ministros de 18 de 
novembro de 1976 marcou, como acabamos de referir, uma etapa decisiva na política de 
concessão de alojamentos, justificando a queda de alojados em 1977, na ordem dos 55%, em 
relação ao ano anterior, e em 1978, com cerca de 46%, em relação ao ano transato53.  
Em 1975 estavam alojadas 16 780 pessoas distribuídas pelos seguintes distritos: Lisboa 
(9 949); Setúbal (752); Porto (3 168); Aveiro (350); Braga (795); Vila Real (969); Viana do 
Castelo (189); Funchal (436); e Bragança (172). O caráter lacunar da informação disponível não 
nos permite determinar com rigor se em 1975 houve população alojada em outros distritos.  
Em 1976, registou-se um aumento da população alojada na ordem dos 53% sobre todo 
o território nacional. Os distritos onde se registou um aumento mais acentuado foram, por 
ordem decrescente: Aveiro (92%); Setúbal (87%); Viana do Castelo (81%); e Lisboa (72%). Daí que 
nesses distritos o boom de alojamentos tenha ocorrido no ano de 1976. O distrito de Braga 
(61%) e de Bragança (53%) figuram com aumentos significativos e a percentagem, grosso modo, 
duplica. Os distritos onde o aumento da população alojada registou uma percentagem quase 
                                                          
52 Ver Anexo n.º 5. 
53 Note-se que essa informação diz respeito ao dia 31 de dezembro de cada ano.  
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insignificante, em 1976, foram: Vila Real (16%). Porto (13%); e Funchal (4%), patenteando que 
foi, sobretudo, em 1975, que a entrada para os alojamentos ocorreu de forma mais expressiva.  
A partir de 1977, a tendência traduziu-se na diminuição do número de pessoas alojadas, 
para cerca de 55%, Os distritos que registaram uma quebra mais elevada foram: Beja (97%); Vila 
Real (96%); Aveiro (90%); Guarda (89%); Porto (89%); e Santarém (87%). Por sua vez, Leiria 
(78%); Faro (70%); Évora (66%); Viseu (63%); Coimbra (62%); e Setúbal (61%) registam uma 
quebra elevada. Por último, os distritos de Viana do Castelo (52%); de Braga (51%); e de Castelo 
Branco (42%), sofreram uma quebra média. Lisboa (39%); Funchal (33%); e Portalegre (23%) 
apresentavam uma quebra reduzida.  
Obviamente, a diminuição do número de pessoas alojadas prolongou-se no ano seguinte 
(1978)54, ainda que essa diminuição tenha sido ligeiramente inferior à do ano transato, 
registando uma média nacional de 46% em relação ao ano anterior e de 75% relativamente ao 
ano de 1976, correspondendo como referimos, ao ano da grande enchente. No ano de 1978 
apenas quatro distritos registaram uma diminuição substancial no número de pessoas alojadas: 
Funchal (99%); Viana do Castelo (79%); Braga (65%); e Lisboa (55%). No entanto, alguns distritos 
registaram, curiosamente, um aumento: Portalegre (51%); Aveiro (36%); Porto (13%); e Leiria 
(10%).   
Em suma, o distrito de Braga, que é o nosso objeto de estudo, alojava, em 1975, 795 
pessoas, registando um aumento, em 1976, de 61%, o que correspondia a um acréscimo de 1 
234 pessoas, num total de 2 029. Em 1977, o distrito refletiu a tendência do país e o número 
de população alojada baixou na ordem dos 51%, ficando, assim, o número de alojados em 1 
003. Em 1978, a quebra registada é superior ao ano anterior, cerca de 65%, e Braga foi o 
terceiro distrito a registar uma maior redução no universo da população alojada. Assim, neste 
ano, o número de pessoas que beneficiavam de alojamento era bastante inferior (356 pessoas).
                                                          




Quadro n.º 10 - Quadro comparativo da população alojada por conta do IARN em 1975, 1976, 1977 e 1978 






















Total de alojados 
em 1978 
Lisboa 9 949 25 082 72% 35 031 13 486 39% 21 545 11 813 55% 9 732 
Faro SI SI SI 8 335 5 848 70% 2 487 718 29% 1 769 
Setúbal 752 5 853 87% 6 605 4 023 61% 2 582 993 38% 1 589 
Porto 3 168 460 13% 3 628 3 210 89% 418 (+) 62 (+) 13% 480 
Leiria SI SI SI 3 024 2 361 78% 663 (+) 70 (+) 10% 733 
Santarém SI SI SI 2 404 2 083 87% 321 39 12% 360 
Aveiro 350 2 054 92% 2 240 2 008 90% 232 (+) 128 (+) 36% 360 
Braga 795 1 234 61% 2 029 1 026 51% 1 003 647 65% 356 
Coimbra SI SI SI 1 947 1 221 63% 726 46 6% 680 
Viseu SI SI SI 1 629 1 028 63% 601 17 3% 584 
Castelo Branco SI SI SI 1 387 589 42% 798 12 2% 786 
Vila Real 969 188 16% 1 157 1 115 96% 42 8 19% 34 
Viana do Castelo 189 830 81% 1 019 529 52% 490 387 79% 103 
Guarda SI SI SI 616 549 89% 67 15 22% 52 
Funchal 436 19 4% 455 151 33% 304 302 99% 2 
Beja SI SI SI 457 443 97% 14 1 7% 13 
Bragança 172 195 53% 367 323 88% 44 0 0% 44 
Évora SI SI SI 238 158 66% 80 14 18% 66 
Portalegre SI SI SI 216 49 23% 167 (+) 177 (+) 51% 344 
Total 16 780 35 915 53% 72 784 40 200 55% 32 584 15 012 46% 18 084 
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Em primeiro lugar, importa clarificar que esta listagem de alojamentos, bem como da 
respetiva população alojada, reporta-se apenas aos centros de alojamento recenseados e 
apurados em 31 de dezembro de 1976, não descartando a hipótese de terem funcionado outros 
antes ou depois dessa data. No distrito de Braga, destaca-se a centralidade de dois concelhos: 
Esposende e Braga. O primeiro consiste numa instância balnear que dispunha, na época, de 
uma rede hoteleira dotada de uma disponibilidade de oferta de alojamento expressiva. Por sua 
vez, o concelho de Braga, sede de distrito, ocupa o segundo lugar, sendo de destacar o elevado 
número de centros temporários de alojamento, 28, bem superior ao de Esposende que totaliza 
apenas 6 unidades de alojamento. O concelho de Braga contava com 880 pessoas alojadas e o 
de Esposende com 987 alojados.  
 
 























Em Esposende, foram os hotéis que alojaram um maior número de pessoas no 
concelho, cerca de 80%. Os hotéis responsáveis pelo abrigo dos «desalojados» em 1976 foram: 
o hotel Suave Mar (99 pessoas); o hotel Pinhal (318 pessoas); o hotel Ofir (66 pessoas); e o 
hotel Nélia (299 pessoas). A Colónia de Férias de Apúlia alojou 202 pessoas e a pensão 
Laranjeira apenas 3, que correspondem a equipamentos de alojamento mais modestos. 
Guimarães disponibilizou seis pensões, a saber: Alameda (4 pessoas), Escondidinho (1 
pessoa), Fertusinhos (1 pessoa), Imperial (4 pessoas), La Coupole (4 pessoas), Vilas (23 
pessoas) o hotel Toural (37 pessoas) e um lar (1 pessoa). Em Vila Nova de Famalicão foram 
postos à disposição dos «desalojados» dois alojamentos: a residencial Francesa (7 pessoas); e o 
restaurante Kiri-Kiri (32 pessoas). Em Barcelos e Fafe foram disponibilizados dois alojamentos. 
No primeiro duas pensões: a Bagoeira (7 pessoas) e a pensão Abrantes (5 pessoas); e no 
segundo dois restaurantes: o D. Fafe (5 pessoas) e o Ponto Final (7 pessoas). 
Os restantes concelhos disponibilizaram apenas um alojamento. Em Vila Verde: o 
restaurante Tundayala (11 pessoas); em Celorico de Basto: a pensão Cerdeiredo (8 pessoas); 
em Cabeceiras de Basto: o restaurante São Miguel (3 pessoas); e em Terras de Bouro: a pensão 
Loureiro (2 pessoas).  
Analisaremos, em seguida, o concelho de Braga. 
 
 
2.3.2 Centros de alojamento e população alojada no concelho de Braga, em finais de 1976 
 
Em Braga, a rede hoteleira, ao contrário do que se verificou em alguns distritos do país, 
não teve um peso significativo no alojamento da população vinda de África no decorrer da 
descolonização. Numa primeira análise, observando o número de alojamentos – 28, podemos 
admitir que Braga dispunha de uma rede hoteleira considerável. No entanto, apenas dois desses 
equipamentos de alojamento eram hotéis. Em 1976, existiam no concelho de Braga cinco 
hotéis: o Grande Hotel do Elevador; o Grande Hotel do Parque; o Hotel João XXI; o Hotel 
Francforte; e o Hotel Turismo55. Analisando a população alojada e as unidades de alojamentos no 
concelho de Braga podemos concluir que o Seminário de Santiago foi o principal centro de 
acolhimento que albergou mais de dois terços dos «desalojados» (67%), o que correspondia a 
590 pessoas de um total de 880 alojados no concelho. A restante população «desalojada» 
                                                          
55 Ver Anexo n.º 6.  
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distribuía-se pelos outros vinte e sete alojamentos de categorias diversas: restaurantes; pensões 
e, como referimos atrás, hotéis. 
 
 
Mapa n.º 5 – Centros de alojamento e população alojada no concelho de Braga, dez. 1976 
 
 
Relativamente aos restaurantes, constatamos que, regra geral, os restaurantes eram 
dotados de quartos e/ou os seus proprietários teriam quartos para alugar no concelho de Braga. 
Foram treze os restaurantes que alojaram cerca de 95 desalojados. Esses restaurantes foram: o 
Restaurante Avenida (31 pessoas); o Restaurante O Nosso Bar (18 pessoas); o Restaurante A 
Marisqueira (11 pessoas); o Restaurante Convívio (8 pessoas); o Restaurante Aliança (5 
pessoas); o Restaurante A Minhota (5 pessoas); o Restaurante A Toca (4 pessoas); o Restaurante 
Os Treze (3 pessoas); o Restaurante Dume (2 pessoas); o Restaurante Escondidinho (2 
pessoas); o Restaurante A Favorita (2 pessoas); o Restaurante Guimarães (2 pessoas); e o 
Restaurante Marisqueira (2 pessoas). 
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As pensões disponibilizadas no concelho para albergar os «desalojados» foram doze e 
acolheram, em conjunto, 142 pessoas: a Pensão Bem-me-quer (47 pessoas); a Pensão Águeda 
– Bom Jesus (35 pessoas); a Pensão Económica (12 pessoas); a Pensão Santa Zita (11 
pessoas); a Pensão Coimbra (8 pessoas); a Pensão Pimenta (8 pessoas); a Pensão Velinhas (8 
pessoas); a Pensão Regional (6 pessoas); a Pensão Coração do Minho (4 pessoas); a Pensão 
Casa Grulha (2 pessoas); a Estalagem Adriana Cerqueiracho (2 pessoas); e a Pensão Papagaio 
(1 pessoa).  
Como referimos atrás, os hotéis contribuíram de forma muito pontual no alojamento a 
esta população. Apenas dois constam do Apuramento Geral do Recenseamento realizado em 
finais de 1976: o Hotel Francfort, com a categoria de 1 estrela, alojava na data do 
recenseamento 28 pessoas, e o custo diário por pensão completa era de 250$00, e funcionou 
entre março de 1976 e outubro de 1977. O Hotel Turismo, de 4 estrelas, alojava 23 pessoas, 
com o custo diário por pensão completa de 400$00. Nesse hotel, o alojamento iniciou-se em 
julho de 1976 e terminou no final desse ano. O Hotel João XXI, embora não conste da lista de 
hotéis recenseados, uma vez a sua disponibilidade para o alojamento aos «retornados» terminou 
meses antes, também acolheu cerca de 18 pessoas durante os meses de março, abril, maio, 
junho e julho de 1976. Segundo consta na documentação do IARN sobre o hotel, o proprietário 
não queria alargar o período de alojamento disponibilizado aos «retornados» alegando que a 
unidade hoteleira dispunha apenas de vinte e oito quartos e que estes teriam de ser 
desocupados o mais breve possível por estarem reservados a turistas.  
O recenseamento de 1976 permite, ainda, verificar que 18 pessoas declararam ser 
estrangeiras; 310 pessoas estavam a receber o subsídio de desemprego; 261 declaram estar 
desempregadas; 33 eram funcionários públicos ainda não integrados no Quadro Geral de 











Quadro n.º 11 - Número e categoria das unidades de alojamento e respetiva população alojada 











Fonte: Apuramento Geral do Recenseamento dos Desalojados – Unidades 















Braga - Concelho  
Categoria das 
Unidades Hoteleiras 
N.º U.H. % N.º Alojados % 
Hotéis 2 7% 51 6% 
Pensões  1 43% 144 16,2% 
Restaurantes 13 46% 95 10,8% 
Seminário 1 4% 590 67% 






3. EXPERIÊNCIAS E VIVÊNCIAS DO «RETORNO» EM BRAGA: A POPULAÇÃO ALOJADA NO SEMINÁRIO DE SANTIAGO E 
A POPULAÇÃO ALOJADA NA CADEIA CIVIL DE BRAGA 
 
Como mostramos no capítulo anterior, no concelho de Braga, no final de 1976, eram 
vários os alojamentos que albergavam os «desalojados». O Seminário de Santiago destaca-se por 
ter sido o espaço privilegiado de acolhimento, albergando entre 500 a 600 pessoas, e foi a 
unidade de alojamento que funcionou durante mais tempo, aproximadamente dez anos. Razão 
que justifica a escolha que realizamos, apoiada pela disponibilidade de fontes (oficiais, 
imprensa56 e testemunhos). A escolha da Cadeia Civil de Braga foi motivada por razões distintas, 
ainda que não conste da lista de alojamentos do recenseamento de 1976, uma vez que só 
começou a funcionar em novembro de 1977. O estudo desses dois alojamentos permitiu-nos 
acompanhar todo o processo de chegada da população das ex-colónias, entre 1974 e 1977 e, 
ainda, acompanhar realidades opostas: a população do Seminário de Santiago era, 
maioritariamente, branca e tinha vindo de Angola no período anterior à independência desta ex-
colónia; o universo da população da Cadeia Civil de Braga era, na sua maioria, mestiça e era 
oriunda de Moçambique no período pós-independência.  
 
 
3.1 Seminário de Santiago 
 
3.1.1 A consciencialização local face ao acolhimento: Sociedade Civil, Igreja e Autoridades  
 
O êxodo da população portuguesa de África começou a assumir contornos preocupantes 
ainda em 1974, nomeadamente depois da rebelião de Lourenço Marques a 7 de setembro onde 
foi transferido o poder em regime de monopólio para a FRELIMO. Contudo, foi de Angola, em 
1975, que saiu um maior número de pessoas.   
O agudizar dos confrontos entre os Movimentos de Libertação em Angola, em maio de 
1975, provocou o medo e a insegurança entre a população e o consequente desejo de sair do 
território. Não obstante a pressão57 que as autoridades governamentais fizeram para que a 
                                                          
56A imprensa bracarense apenas nos dá a conhecer dois alojamentos: o Seminário de Santiago e a Cadeia Civil de Braga, apesar de também 
terem funcionado como alojamentos aos desalojados hotéis, pensões e restaurantes.  
57A propósito da criação do IARN, o Ministério da Coordenação Interterritorial enviou um comunicado onde referiu que este instituto «não 
dispunha de meios ilimitados, nem a situação conjuntural de Portugal seria capaz de poder absorver a capacidade ativa de grandes massas 
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população não abandonasse a, ainda, colónia portuguesa, foram enviados dois aviões Jumbo 
para o transporte da população que se encontrava «desalojada» no aeroporto de Luanda à 
espera do transporte para Portugal. A 14 de maio de 1975, o Correio do Minho publicou a 
seguinte notícia:  
 
A Comissão nomeada para o efeito continua a auscultar a opinião dos desalojados 
durante os incidentes verificados em 1 e 2 de Maio na cidade de Luanda. Amanhã, 
seguem para Lisboa dois Jumbos com desalojados que declararam desejar regressar 
a Portugal. De mencionar que os desalojados são pretos, brancos e mestiços. 
(Correio do Minho 14 de maio de 1975, 1)  
 
No mês seguinte, de acordo com o mesmo jornal, apesar de um certo período de 
acalmia em Luanda, a população branca continuou a pressionar as autoridades portuguesas no 
sentido de se proceder à sua evacuação urgente para Portugal. Entretanto, em Braga, a Cruz 
Vermelha começou a fazer apelos à população local para ajudar a população vinda de África:  
 
O Núcleo Feminino da Delegação da Cruz Vermelha Portuguesa vai realizar no 
próximo dia 1 de Julho uma campanha a favor das famílias desalojadas que 
regressam de Angola e Moçambique. Aceitam da parte de todos os bracarenses de 
boa vontade tudo que quiserem oferecer-lhe, como dinheiro, roupas, calçado, 
utensílios domésticos, etc. (Diário do Minho 24 de junho de 1975, 2) 
 
Por se aproximarem os que viriam a ser os «derradeiros meses da ponte aérea», 
setembro e outubro de 1975, o aeroporto da Portela estava lotado de «desalojados». Em Braga, 
de acordo com o testemunho de António Delgado58, um pequeno grupo de cidadãos59 previu que 
chegariam ao país muitos mais, pois tiveram conhecimento que ia começar uma ponte aérea 
para retirar a população do território angolano. Tinham também a noção que o IARN não ia ter 
capacidade de atuar por todo o país, dada a instabilidade política e o clima de revolução 
vigentes, e, por isso, decidiram agir. Essa impossibilidade do IARN em resolver, por si só, a 
complexidade da situação levou a que o Ministério da Comunicação Social, através do seu 
                                                                                                                                                                          
populacionais, por isso, apelavam aos portugueses que quisessem regressar para ponderar bem as consequências da sua atitude e que o seu 
contributo seria fundamental para a construção do grande país que seria Angola». (Correio do Minho 13 de maio de 1975, 1) 
58 António Delgado, também desalojado, foi o responsável pela preparação e abertura do Seminário de Santiago para o alojamento das famílias 
que regressaram do Ultramar, tendo sido um dos nossos entrevistados. 
59 Tratava-se de pessoas que também tinham estado em África, mas que já tinham regressado a Braga anos antes. Essas pessoas, conforme 
podemos ver na imagem n.º 1, eram: António Pires Lajes; José Maria de Vasconcelos Gusmão; e Armando José de Campos Melos, irmão do 
Cónego de Melo. 
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diretor, o Tenente-Coronel Fernando Cardoso do Amaral, enviasse à imprensa um apelo para 
que toda a população portuguesa ajudasse, nomeadamente, na questão do alojamento.  
 
O IARN necessita de conceder alojamento – só alojamento – a muitos milhares de 
retornados. Quartos, parte de casa e casas, desde o Minho ao Algarve, em total 
disponibilidade para os retornados, é uma palavra de ordem, uma campanha por 
todos quantos desejam em Portugal um regime que se imponha por princípios de 
igualdade e fraternidade. (…) Todas as respostas devem ser dirigidas, por escrito, ao 
Instituto de Apoio ao Retorno de Nacionais, na Rua da Junqueira, 5 – Lisboa – 
mencionando, pelo menos os seguintes dados: a) Localização exata; b) Descrição do 
alojamento e sua capacidade; c)Indicações úteis tais como: só para homens; só para 
mulheres; só para casais com filhos; só para casais sem filhos. (Correio do Minho 15 
agosto de 1975,1 e 4) 
 
 
Imagem n.º 4 – Comunicado da Comissão provisória dos Retornados do Ultramar enviado à 













Fonte: Diário do Minho 19 de agosto de 1975, 1 
 
 
Em Braga, o grupo de cidadãos constituiu uma comissão provisória e a sua sede foi 
instalada na Rua de Santa Margarida, local disponibilizado pelo Arcebispado. Era necessário 
saber quantos chegavam e em que condições e, para tal, elaboraram umas fichas de inscrição 
para os «retornados» que chegavam a Braga. A constituição dessa comissão foi anunciada no 
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Diário do Minho a 19 de agosto de 1975, que mencionou os seus membros, o local e o horário 
de atendimento.60  
 
O grupo, que constituiu a comissão, percebeu que iam começar a ter gente com 
muitos problemas. As famílias não tinham condições para os albergar. Eu constatei 
em Chaves, na casa da minha avó, que muitas casas não tinham eletricidade e para 
quem vinha de África aquilo era um escândalo, pois nem imaginávamos sequer que 
na Metrópole existisse uma coisa daquelas. E este foi um conflito permanente. 
(Entrevista a António Delgado 13 de setembro de 2013) 
 
A Comissão provisória, em comunicado ao Diário do Minho, denunciou a comunicação 
social portuguesa por esta dar apenas uma ideia ligeira do que estava a ser o processo de 
descolonização. Adiantou também os objetivos da Comissão que consistiam no seguinte: coligir 
elementos que permitissem organizar uma exposição ao Governo das dificuldades e 
necessidades que os «retornados» atravessavam no momento, no sentido de desenvolver as 
formas para encontrar uma solução para a recuperação, total ou parcial, dos bens deixados nos 
territórios africanos. Com o fim de melhorar os apoios, foi constituída uma Comissão ao nível 
distrital, composta pelas seguintes instituições: Cruz Vermelha Portuguesa; Caritas Diocesana; 
Grupo de Base de Retornados do Ultramar. Este último veio a converter-se na Comissão Distrital 
de Braga dos Retornados61 do Ultramar. (Diário do Minho 20 e 21 de agosto de 1975, 2) 
Os apelos da Cruz Vermelha em Braga continuaram. As gentes desta cidade minhota 
sensibilizaram-se, pelo menos numa primeira fase, levando a Comissão a agradecer 
publicamente a ajuda prestada, destacando os Cursos de Cristandade, o CDS e uma freguesia 
em Famalicão.   
 
A Comissão Distrital dos Retornados do Ultramar vê, sensibilizada, o nascer de uma 
autêntica cadeia de fraternidade para com os deslocados do Ultramar, residentes no 
distrito de Braga. Têm sido inúmeras as ofertas de géneros, roupas e donativos que, 
através dos serviços da Cruz Vermelha e da Cáritas são distribuídos às famílias mais 
necessitadas. Sem pretender ferir suceptibilidades destacamos pelo seu volume de 
                                                          
60 É curioso que apesar de a constituição da Comissão (provisória) Distrital de Braga dos Retornados do Ultramar ter sido tornada pública, através 
da imprensa, a Câmara Municipal de Braga não teve conhecimento do sucedido, uma vez que numa reunião da Câmara, datada de 24 de 
setembro de 1975, propuseram a criação de uma Comissão eleita pelos «retornados» do distrito. Dias depois, através do mesmo jornal, 
retificaram essa proposta, esclarecendo que já existia uma Comissão, constituída no mês anterior, legitimada pelo Governo Civil. (Diário do Minho 
26 de setembro de 1976, 3) 
61
 Como referimos atrás, logo após o início do processo de descolonização, o termo que obteve consagração oficial foi o de «Retornado», que se 
manteve até setembro de 1976 – data da criação do Comissariado para os Desalojados, substituindo a Secretaria de Estado dos Retornados – a 
partir da qual a designação oficial passou a ser a de «Desalojado». O nome da Comissão Distrital de Braga acompanhou essa alteração.   
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ofertas feitas pelos Cursos de Cristandade, CDS e freguesia de Ruivães – Famalicão. 
(Diário do Minho 30 de agosto de 1975, 2)  
 
Segundo António Delgado, numa das reuniões da Comissão provisória decidiu-se que o 
melhor era começar a preparar um local porque provavelmente haveria muita gente que ia ficar 
na rua. Assim, este grupo, com a ajuda do Cónego de Melo,62 conseguiu arranjar o Seminário. 
António encontrou o Seminário com muitos quartos cheios de mobílias, completamente vazio. O 
Arcebispado dispensou parte do Seminário para albergar os «desalojados» de uma forma 
provisória até as coisas tomarem algum rumo. Este grupo começou, então, a crescer. No auge 
da ponte aérea e com o conhecimento do número de pessoas que ia chegando ao aeroporto da 
Portela, foi decidido enviar alguém da comissão para lá com o fim de começar a interagir com as 
pessoas que chegavam e reencaminhá-las para os sítios e para as entidades certas.  
 
Chego a Lisboa, aquilo era um inferno! Eram aos montes de pessoas, de lamentos, 
de desgraça. O aeroporto estava à pinha. Chorava-se, era um desespero. Despois, 
bichas para trocar o dinheiro. No aeroporto, estava uma brigada do IARN que me 
propõe ir para Troia. Não sabia onde ficava Troia. Disse-lhes que era preferível 
mandarem-me para Braga porque tinha lá família. Eles deram-me um bilhete de 
comboio direto para Braga. (Entrevista a Manuel Barbosa 11 de julho de 2013) 
 
E foi nessa altura que António foi para o Seminário, fazendo, assim, um corte com a 
Comissão, na medida em que passou a dedicar-se por completo à logística do alojamento.  
 
No Seminário havia muita coisa para fazer. Eu ia para lá às 8h e muitas vezes ficava 
lá a dormir. Eram muitos quartos com uma série de trabalhos para fazer: alguns 
vidros estavam partidos; a eletrificação não estava correta; os quartos estavam 
cheios de malas com livros; tinha que se adaptar as casas de banho. Isto tudo foi 
feito em interação com o Cónego de Melo. Eu fazia os orçamentos e depois pedia 
verbas ao Governo Civil, Cáritas e Cruz Vermelha. Uma amiga que estava a fazer o 
propedêutico, tinha que fazer trabalho cívico e escolheu o Seminário para trabalhar. 
                                                          
62 De facto, a Igreja teve um papel muito importante no auxílio aos desalojados em Braga. O presidente da Comissão Distrital de Braga dos 
Retornados do Ultramar revelou ao Diário do Minho, a propósito do apoio recebido, que o auxílio que a Igreja lhes vinha a prestar revelava-se 
fundamental, pois sem a sua rápida ação, ver-se-iam relegados ao papel de pedintes de rua solicitando abrigo. Com a oferta de instalações e 
toda uma série de auxílios complementares, foi possível albergar e vestir centenas ou milhares de desalojados. Mostravam-se gratos ao 
Arcebispado de Braga, à Vigararia do Apostolado dos Leigos e aos párocos. (Diário do Minho 22 de outubro de 1975, 1) Os testemunhos 
evidenciaram também um agradecimento em particular ao Cónego de Melo, pois foi ele que esteve por trás do acolhimento e assumiu a causa, 
apesar de o ter feito subtilmente. Um dos entrevistados afirma que, durante o período que lá esteve alojado, nunca viu o Cónego de Melo nem 
outro membro de Igreja a tentar influenciar, de alguma forma, a população que estava alojada naquele Seminário.  
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De um momento para o outro o Seminário encheu-se de gente, que ajudaram a 
limpar, a pintar e a fazer o que fosse preciso. Dessa forma, o Seminário ficou 
minimamente pronto para albergar as pessoas. (Entrevista a António Delgado 13 de 
setembro de 2013) 
 
 




A Comissão Distrital de Braga dos Retornados do Ultramar enviou um comunicado aos 
dois jornais locais, no dia 13 de setembro de 1975, a apelar à ajuda da população «retornada», 
para preparar o Seminário de Santiago, que iria servir de alojamento aos «retornados» que não 
tivessem para onde ir. De acordo com António Delgado, nesse mesmo mês, os «desalojados» 
começaram a ser aí instalados. Em breve, começariam a surgir outro tipo de carências.   
 
Instalados no Seminário começou a haver todo o tipo de carências. Não havia o que 
comer. As pessoas não tinham nada, só malas! O Cónego de Melo falou com o 
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Governador Civil e conseguiram que essas pessoas fossem fazer as suas refeições à 
Pensão Económica, que ficava muito próximo do alojamento. (Entrevista a António 
Delgado 13 de setembro de 2013) 
 
O relatório de atividades do Núcleo Feminino de Braga da Cruz Vermelha Portuguesa 
apresentou as despesas que tinham tido no decorrer do mês de setembro, no início da 
preparação do Seminário de Santiago.  
 
Foram serviços de limpeza, arrumações nos quartos, trabalhos de costura a 
confeccionar lençóis, travesseiros e cortinados. Para o efeito compraram-se treze 
peças de pano de lençol, tecidos para os cortinados dos armários guarda-fatos e 
colchas (cobertas para as cama), toalhas e 100 cobertores. Só o dispêndio à sua 
parte (e independentemente das despesas acima descritas), nos trabalhos 
preparatórios do Seminário de Santiago, foi da ordem dos 40 500$00. (Diário do 
Minho 13 de outubro de 1975)  
 
Como refere António Delgado, enquanto o Seminário teve disponibilidade de espaço era 
atribuído um quarto por casal e um quarto para cada filho. Na altura, pensavam que havia 
quartos suficientes. Passados dois meses, o Seminário estava lotado.   
 
A minha tia ouviu falar do alojamento [Seminário de Santiago] e eu fui com a minha 
mãe à rua de Santa Margarida falar com a Comissão. Fomos em setembro e fomos 
dos primeiros a ir para o Seminário. Estariam três ou quatro famílias. Eu e a minha 
irmã tínhamos um quarto só para nós. Entretanto, fui para Lisboa para casa de uma 
irmã. Em novembro, quando regressei ao Seminário, havia mais gente. No meu 
quarto havia já mais pessoas. (Entrevista a Teresa Cerqueira 11 de julho de 2013) 
 
Numa fase inicial, a Comissão Distrital de Braga dos Retornados do Ultramar fazia 
reuniões com frequência. Numa delas esteve presente um jornalista, Carlos Ribeiro, do Correio 
do Minho que relatou a ordem de trabalhos da reunião bem como a sua visão sobre aquela 
gente acabada de chegar de África, numa notícia datada de 17 de setembro de 1975. O 
jornalista Carlos Ribeiro é bem explícito na mensagem que pretende expressar: contestar as 
representações depreciativas que corriam acerca dos «retornados», nomeadamente aquelas que 
os identificavam como «exploradores dos indígenas» e enriquecida pela exploração dos mais 
fracos.   
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Falou-se do IARN, das comissões concelhias, dos cadernos reivindicativos, da 
imprensa de Angola, de Moçambique, de irmãos que ainda lá se encontram. E 
sobretudo do que se fez e do que há a fazer. (…) E não vi, ali em Santa Margarida, 
os exploradores dos indígenas, os que enriqueceram à custa do trabalho dos outros. 
Estes, estão a bem viver noutras terras. Esses não têm problemas. Estes foram 
emigrantes, tão emigrantes como os que labutam na França, Alemanha, etc. 
Buscaram a promoção, o trabalho, a subsistência em África. Parece que temos de os 
ajudar. (Correio do Minho 17 de setembro de 1975, 2) 
 
 
















Fonte: Documento cedido por Manuel Barbosa 
 
A grande preocupação de António Delgado era saber como dar de comer a tantas 
pessoas. Começou a perceber que, na pensão onde faziam as refeições, as pessoas almoçavam 
e jantavam, mas não comiam mais nada durante o resto do dia. Chegou-se à conclusão que a 
verba que pegavam à pensão daria seguramente para as pessoas se alimentarem nos respetivos 
quartos e prepararem todas as refeições (pequeno-almoço, almoço, lanche e jantar). Numa 
69 
 
reunião com o Governador Civil63 elaboraram um plano para a despesa de alimentação dos 
utentes do Seminário, de acordo com a verba disponibilizada na pensão.64 A partir de então, cada 
um ia comer para onde queria, até porque a pensão deixou de ter condições para fornecer 
refeições a um número tão elevado de pessoas. Dessa forma foi elaborada uma lista com o 
nome dos chefes do agregado e respetiva dimensão e atribuída uma quantia de acordo com o 
número de pessoas por família. Só quem estava alojado no Seminário é que podia entrar para 
essa lista, o que fez com que algumas pessoas que até tinham onde ficar fossem para lá viver.  
Segundo informações da Arquidiocese de Braga, o Seminário de Santiago funcionou 




3.1.2 Caraterização sociográfica da população alojada no Seminário 
 
Quadro n.º 12 - População alojada no Seminário de Santiago em sete momentos distintos 











Alojados 300 500 524 590 600 356 215 
 
Fonte: Diário do Minho (15-11-75, 2; 23-03-77, 1; 29-11-80, 9); Listagem do IARN de 16-02-76, ADP; Apuramento 
Geral do Recenseamento dos Desalojados – Unidades Hoteleiras e Similares, fundo do IARN. ADP; Relatório de 
Actividades do Comissariado para os Desalojados, vol, II 1979, 213.  
 
                                                          
63 O Governador Civil em funções era o Engenheiro Eurico Teixeira de Melo. Segundo um dos entrevistados, o Governador Civil manteve sempre 
uma relação muito próxima e interventiva com os «desalojados». O mesmo foi confirmado pelos dois jornais locais onde evidenciam a 
«extraordinária atividade que vinham a desenvolver, atendendo diariamente dezenas de pessoas que lhe iam pedir auxílio. (Correio do Minho e 
Diário do Minho 6 de novembro de 1975, 2) Importa ainda referir que no fim do mandato desse Governador Civil, em setembro de 1976, a 
Comissão Distrital de Braga dos Desalojados do Ultramar expressaram publicamente, através dos dois jornais, a sua gratidão que, no decorrer do 
seu período de governação sempre se interessou abnegadamente pela problemática dos desalojados envidando os melhores esforços para, a 
todos os níveis, encontrar soluções. (Diário do Minho 11de setembro de 1976, 5; Correio do Minho 14 de setembro de 1976, 4) 
64
 Uma pessoa passou a receber 100$00; um casal recebia 150$00, 75$00 por cada; e uma família constituída por pais, filhos e/ou outros 
elementos recebia 60$00 por cada. Isto mostra que a população alojada neste Seminário acarretou uma despesa muito inferior à que se fazia 
pelo país, pois segundo o Relatório de Actividades do Comissariado para os Desalojados, em 1975 e 1976, as diárias liquidadas por alojamento 
completo variavam entre 270$00 (mínima) e 875$00 (máxima). Em relação à elaboração dessa tabela, o Jornal O Retornado relatou o seguinte: 





Numa notícia do Diário do Minho, datada de 15 de novembro de 1975, informa que 
nesse mês se encontravam alojadas no Seminário de Santiago cerca de 300 pessoas, aquando 
da visita do representante da Cruz Vermelha Internacional ao alojamento. (Diário do Minho 15 de 
novembro de 1975, 2) (ver quadro n.º12) 
Em 16 de fevereiro de 1976, de acordo com uma lista do IARN, encontravam-se 500 
pessoas no Seminário. O acréscimo de 200 alojados em relação ao mês de novembro do ano 
anterior justificou-se, muito provavelmente, em razão da ponte aérea ocorrida entre setembro e 
outubro, cujos efeitos se fizeram sentir a partir de novembro. Note-se que muitos dos 
«desalojados», quando chegados a Portugal, permaneciam no aeroporto durante algum tempo 
até lhes ser atribuído alojamento; outros ficavam, temporariamente, em casa de familiares, 
muitas vezes sem grandes condições para os receber. Esse intervalo de tempo entre a chegada 
e a atribuição de alojamento ou de alojamento temporário em casa de familiares pode explicar a 
diferença entre novembro de fevereiro atrás referida. Deste modo, a entrada nos alojamentos 
não era automática. O testemunho seguinte demonstra essa situação.  
 
Chegamos a Portugal no final de agosto de 1975. Viemos para Braga porque sou 
natural daqui. Nos primeiros tempos ficamos em casa de familiares, mas até a nossa 
própria família fazia comentários maldosos por sermos retornados. Em finais de 
novembro soube que o Seminário de Santiago acolhia os retornados e falei com o 
responsável para lá ficarmos. (Entrevista a Daniel Batista 11 de setembro de 2013) 
 
O Jornal O Retornado, que realizou uma reportagem ao Seminário de Santiago no mês 
de fevereiro de 1976, apresentou um número próximo do apresentado pela listagem do IARN: 
520. (p.17)  
No mês de agosto do mesmo ano observou-se um ligeiro aumento de vinte e quatro 
alojados se considerarmos os números do IARN (ou de quatro alojados se consideramos os do 
jornal). Os números de dezembro de 1976 foram retirados do Apuramento Geral do 
Recenseamento feito entre 20 de novembro e 6 de dezembro de 1976, apurados em 31 de 
dezembro do mesmo ano. Nessa data estavam alojados no Seminário de Santiago 590 pessoas. 
O jornal Diário do Minho, numa reportagem que fez ao alojamento em março de 1977, referiu 
que estavam alojadas naquele alojamento cerca de 600 (23 março, 1). Vinte e um meses 
depois, em dezembro de 1978, o Relatório de Atcividades do Comissariado para os Desalojados 
registou 356 pessoas alojadas, ou seja, o número de alojados diminui para quase metade. O 
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último registo que tivemos acesso sobre o número de alojados foi através do Diário do Minho 
que, em 29 de novembro de 1980, publicou uma notícia onde referiu que ainda se encontravam 
alojados no Seminário 215 pessoas. (p. 9) 
Contabilizados os números em bruto da população alojada em diversos períodos, 
mostramos agora a sua caraterização no ano de 197665. A caraterização do universo da 
população no Seminário de Santiago teve como base as fichas de pagamento do subsídio de 
alimentação nos meses de fevereiro e agosto. Note-se que a listagem de fevereiro contemplava 
apenas os chefes dos agregados com a respetiva profissão e o número de elementos do 
agregado66. A listagem de agosto é mais detalhada: abrangia todos os elementos de cada 
agregado e respetiva idade, o grau de parentesco e o valor do subsídio67. Consultamos, ainda, 
outra listagem relativa ao mês de dezembro que nos foi facultada por um elemento que 
pertenceu à Comissão Interna do Seminário de Santiago e que também lá esteve alojado68. Essa 
listagem abrangia apenas o nome dos chefes dos agregados, o número do quarto em que 
estavam alojados, a composição do agregado e o subsídio atribuído por dia e por semana69.  
Assim, a população alojada nesse alojamento foi analisada por género, por grupos 
etários, pela dimensão e composição dos agregados familiares, pela profissão e, ainda, foi 
possível observar a permanência das famílias ao longo desse ano. 
Analisando o movimento dos alojados no Seminário de Santiago ao longo do ano de 
1976 (fevereiro, agosto e dezembro), como nos mostra o gráfico n.º 1, constatamos um 
aumento de 90 «desalojados», ou seja, um acréscimo de 15% desde o início até ao fim do ano70.  
No que diz respeito à permanência no alojamento, como podemos ver no gráfico n.º2, 
ao analisarmos as três listagens dos diferentes meses, verificamos que 128 agregados se 
mantiveram desde o início até ao fim do ano. Em fevereiro estavam alojados 168 agregados, ao 
observarmos a listagem dos outros meses, agosto e dezembro, constatamos que saíram do 
alojamento 30 agregados, mas em compensação entraram 95 (50 entradas verificadas na 
listagem de agosto e 42 na listagem de dezembro). Observamos, ainda, que 19 agregados 
constavam na listagem de fevereiro e dezembro, não existindo registo na de agosto. Isto leva-nos 
                                                          
65 Reportamo-nos ao ano de 1976 por ter sido a documentação que encontramos disponível no Arquivo Distrital do Porto. Como assinalámos na 
introdução, sabemos que o fundo do IARN de Braga e da Comissão Distrital de Braga dos Desalojados do Ultramar se encontra a ser tratado, no 
âmbito de um projeto dos espólios dos Governos Civis, no Arquivo Distrital de Braga. Apesar das diligências efetuadas até ao momento para 
pesquisar essa documentação ainda não nos foi facultada. Esperamos, contudo, poder utilizá-la numa investigação futura.  
66 Ver Anexo n.º 7 
67 Ver Anexo n.º 8 
68 Trata-se de uma cópia manuscrita do IARN pertencente a Manuel Barbosa, elemento da Comissão Interna do Seminário de Santiago em 1977.  
69 Ver Anexo n.º 9 
70 Note-se, como mostramos, através de um quadro, no capítulo anterior a propósito dos movimentos da população na questão do «retorno», que 


























Movimento da população alojada no Seminário de Santiago em 























Permanência dos agregados alojados no Seminário de 
Santiago (N) entre fevereiro e dezembro de 1976 
a supor que as famílias poderiam ter-se ausentado ou pode ter havido um lapso no 
preenchimento da listagem.  
 
Gráfico n.º 1 – Movimento da população alojada no Seminário de Santiago, em fevereiro, agosto 









Fonte: Listagens do IARN dos meses de fevereiro, agosto e dezembro de 1976 – Fundo do IARN 
da Delegação do Porto, ADP 
 
Gráfico n.º 2 – Permanência dos agregados alojados no Seminário de Santiago entre fevereiro e 











Fonte: Listagens do IARN dos meses de fevereiro, agosto e dezembro de 1976 – Fundo do 







Distribuição da população alojada no Seminário de 





Observando o gráfico n.º 3, em termos absolutos, regista-se um maior predomínio da 
população masculina, 10% superior em relação à população feminina.  
 
Gráfico n.º 3 – Distribuição da população alojada no Seminário de Santiago, por género, em 
agosto de 1976 
 
Fonte: Listagens do IARN do mês de agosto de 1976 – Fundo do IARN da Delegação 
do Porto, ADP  
 
 
Analisando a distribuição etária (ver gráfico n.º4), esta evidencia uma maior intensidade 
de homens, sobretudo, nas camadas mais jovens: na faixa etária das 0-4 os homens registam 
mais 32% do que as mulheres; dos 5-9 observam-se mais 7%; dos 15-19 constatam-se mais 5%; 
dos 25-29 verificam-se mais 28%; dos 30-34 apuram-se mais 29%; e dos 35-39 registam-se mais 
23%. Isto mostra que é, essencialmente, nos grupos de idade entre os 0-4, 25-29 e 30-34 que 
se observa um maior predomínio da população masculina. Relativamente à população feminina, 
esta regista um maior predomínio, particularmente, a partir dos 40 anos. Com exceção do grupo 
etário compreendido entre os 20-24, onde a população feminina é superior em 5%, percentagem 
bastante reduzida se comparada com a superioridade do número de homens mencionados em 
cima, o número de mulheres evidencia um maior predomínio nos grupos etários situados entre 
os 40-44 (9%); 45-49 (18%); 55-59 (17%); 60-64 (20%); e 65-69 (20%). Assim, verificamos que 













































































































Grupos de idades 
Distribuição da população alojada no Seminário de Santiago, por género 




Total: 524  
que vai ao encontro da tendência dominante da população retornada detetada a partir do 
Recenseamento Geral da População de 1981, analisado por Pires, como apontamos atrás.  
  
Gráfico n.º 4 – Distribuição da população alojada no Seminário de Santiago, por género e por 
grupos de idades, em agosto de 1976 
Fonte: Listagens do IARN do mês de agosto de 1976 – Fundo do IARN da Delegação do Porto, ADP 
 
 
No entanto, o predomínio da população masculina observa-se, sobretudo, no género dos 
chefes do agregado. Como podemos verificar no gráfico n.º 5, os chefes do agregado do género 
masculino registam 87% contra 13% do género feminino.  
O gráfico n.º 6 mostra a dimensão dos agregados instalados no Seminário de Santiago, 
que varia entre uma e dez pessoas. Verifica-se um maior predomínio dos agregados compostos 
por uma pessoa, no entanto, isto não quer dizer que cinquenta e uma pessoas estivessem 
sozinhas. O que acontecia era que os filhos com idade superior a 18 anos optavam por estar 
separados do agregado da família por ser mais benéfico, isto é, recebiam um montante superior 
do subsídio de alimentação71 (de 60$00 passava a receber 100$00). Os agregados compostos 
por três pessoas ocupam a segunda posição, com 31 agregados. De um total de 165 agregados, 
                                                          
71 Recorde-se, como já referimos, que uma pessoa recebia 100$00; um casal recebia 150$00, 75$00 por cada; e uma família constituída por 







Género dos Chefes dos Agregados instalados no 

















Dimensão dos agregados  familiares alojados no Seminário de 
Santiago, em agosto de1976b(N) 
Total: 165 
verifica-se que 152 agregados eram compostos entre 1 a 6 pessoas. A partir dos agregados 
formados por 7 ou mais pessoas, nota-se um decréscimo muito significativo, constando apenas 
13 agregados.  
 
Gráfico n.º 5 – Género dos Chefes dos Agregados Familiares Alojados no Seminário de Santiago, 









Fonte: Listagens do IARN do mês de agosto de 1976 – Fundo do IARN da 
Delegação do Porto, ADP 
 
Gráfico n.º 6 – Dimensão dos Agregados Familiares Alojados no Seminário de Santiago, em 


























Composição dos agregados em termos de estrutura familiar, 
 alojados em agosto de 1976 
Pessoa solteira Pais e filho(s) Pais, filho(s) e outros 
Marido e mulher Mãe e filho(s) Outros 
Sem informação 
Total: 165 
Analisando, agora, a composição em termos familiares dos agregados, podemos concluir 
(ver gráfico n.º7) que 47% (78 agregados), isto é, quase metade do universo era composto por 
pais e filhos. O agregado unidimensional aparece em segundo lugar, com 31% (51 pessoas), 
este número é igualmente elevado pela explicação que atrás mencionamos. As outras cinco 
categorias registam um número bastante reduzido, comparados com os referidos. Os agregados 
compostos por pais, filhos e outros (pais, irmãos, sogros, cunhados, sobrinhos) ocupam o 
terceiro lugar com 12 agregados, correspondendo a 7%. A categoria dos agregados compostos 
por marido e mulher ocupa o lugar seguinte com 10 agregados, equivalendo a 6%. De seguida 
constatamos 7 agregados constituídos por mãe (que poderia ser solteira ou o marido encontrar-
se ainda em África) e filhos, correspondendo a 4%. A categoria «Outros» ocupa o lugar seguinte, 
contando com 6 agregados, que se traduzem, também, em 4%. Nesta categoria aparecem 
agregados constituídos da seguinte forma: chefe de família, esposa, pai e mãe; chefe de família, 
mãe, irmão e irmã; chefe de família e neto; chefe de família, esposa e netos; chefe de família, 
esposa e mãe. Por último, regista-se um agregado com informação desconhecida. 
Analisando o número médio de filhos por casal alojado no alojamento em questão, 
verificamos que a média era de 2,5.   
 
Gráfico n.º 7 – Composição dos Agregados em termos de estrutura familiar alojados no 
Seminário de Santiago, em agosto de 1976 
Fonte: Listagens do IARN do mês agosto de 1976 – Fundo do IARN da Delegação do 
Porto, ADP  
77 
 
Finalizamos a caraterização da população alojada no Seminário de Santiago, fazendo 
uma caraterização socioeconómica. Dado o caráter rudimentar da informação disponível, só foi 
possível caraterizar em linhas gerais o universo das profissões. As profissões foram agrupadas 
em três grandes grupos: pequeno comércio; serviços; e artesanato/indústria. O leque de 
profissões sugere que a maioria da população não era dotada de formação escolar elevada. Logo 
nos apercebemos de que o estigma que existia sobre os «retornados», em geral, de que eram 
colonizadores e exploradores, caiu por terra, em relação a este universo. Pessoas que se 
dedicavam ao pequeno comércio (22%), como por exemplo supermercado e padaria; ou aos 
serviços (46%), como funcionários públicos72 e mediadores de seguros; ou, ainda, ao 
artesanato/indústria (32%), como mecânicos e eletricistas, procuraram em África melhores 
condições de vida e lá dedicaram-se, por completo, ao seu trabalho e tudo o que conseguiram 
foi graças à sua labuta diária, ou seja, eram pessoas que viviam do seu trabalho e que 
dificilmente se enquadravam na visão pejorativa de que todo o «retornado» era um potencial 
explorador. O retrato esboçado vai ao encontro de que se trata de uma emigração de primeira 
geração, como sugerem a distribuição dos grupos etários, os testemunhos recolhidos, bem 
como a bibliografia sobre o tema73.  
De facto, a maioria da população conseguiu integrar-se74. Note-se que estas pessoas 
deixaram a sua terra em busca de uma vida melhor, o que sugere, por si só, que era gente de 
espírito de iniciativa, corajosa e empreendedora.  
A (re)integração dos «retornados» tem sido, de facto, considerada como uma experiência 
de sucesso, dado terem sido rápida e positivamente absorvidos pela sociedade portuguesa. 
Contudo, como evidencia Peixoto (2011, 23) «houve uma parte da população repatriada que 
sofreu processos de marginalização económica e social. A percentagem de retornados 
desempregados, em particular à procura de novo emprego, era, em 1981, cerca de duas vezes 
superior à dos portugueses em geral (Pires 2000, 194). Além disso, no início da década de 
1980 cerca de 10 mil retornados (re)emigravam (Pires 2000, 184), o que parece indicar a 
ocorrência de experiências negativas de tentativas de (re)integração na sociedade portuguesa.»   
                                                          
72 Os funcionários públicos registam 40% no grupo de serviços, evidenciando que o funcionalismo público era significativo.  
73 Pires (2003) e Pinto (2001). 
74 Não obstante situações em que pessoas não tiveram a mesma força e procuraram refúgio no álcool e na droga.  
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3.1.3 Os quotidianos entre o Seminário e a Cidade  
 
Como já referimos, o Seminário de Santiago começou a funcionar como um local de 
alojamento para a população vinda de África em setembro de 1975. Até meados de novembro 
estavam alojadas cerca de 300 pessoas. Aquele edifício que, no início, parecia ser demasiado 
grande e ter capacidade para todos, depressa se encheu de gente. Desse modo, segundo 
António Delgado, tiveram que se reorganizar e agrupar raparigas com raparigas e rapazes com 
rapazes. Da mesma forma, muitos dos espaços de lazer criados inicialmente tiveram que ser 
transformados em camaratas, onde chegavam a ficar dez ou doze pessoas, para que todos os 
que precisassem de alojamento pudessem lá ficar.  
O estado do alojamento bem como as condições em que estavam alojadas essas 
pessoas começou a ser conhecido através da imprensa. Em janeiro de 1976, o jornal Correio do 
Minho, publicou uma notícia sobre a visita do representante da Cruz Vermelha Internacional ao 
Seminário de Santiago onde apurou que estavam ali alojadas 500 pessoas em precárias 
condições de alojamento: numa área coberta de 12 metros quadrados estavam instalados em 
média 8,03 indivíduos. Segundo a notícia, o número de quartos ocupados era de 15475 quando, 
em condições normais de sanidade, esse número deveria ser de 462. (Correio do Minho 15 de 
janeiro de 1976, 1) 
No mês seguinte, jornalistas do Jornal O Retornado, descolaram-se ao local para 
fazerem uma reportagem e denunciar as condições precárias em que viviam aquelas pessoas. A 
equipa do jornal constatou de imediato que o interior do edifício era geladíssimo, ficando 
preocupada com aqueles «desalojados» que estavam habituados a um clima tropical. No 
entanto, verificou que esse não era o grande problema. Aliás poucas foram as reclamações 
apresentadas, mas que se revestiam de alguma gravidade, por implicarem com agasalhos. Os 
«retornados» queixavam-se que não estavam a receber as roupas que a Cruz Vermelha 
Portuguesa para ali enviava, assim como géneros alimentícios que sabiam terem sido recebidos 
em Braga e não distribuídos por eles. Os jornalistas constataram subnutrição visível nas crianças 
e em alguns «retornados» de segunda e terceira idade, o que mereceria, segundo os jornalistas, 
a realização de um inquérito, pois a Cruz Vermelha Portuguesa, em Lisboa, afirmava ter enviado 
para ali grandes quantidades de géneros e roupas, exclusivamente destinados a suprir as 
                                                          
75 Das notícias consultadas verificamos que o número mencionado de quartos revelou-se díspar. O Correio do Minho divulgou 154 quartos; o 
Jornal O Retornado 149; e o Diário do Minho 153.  
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dificuldades dos «retornados». No Seminário de Santiago, a população alojada beneficiava de 
cama, com roupas mais ou menos suficientes, distribuídos por 149 quartos com dimensões de 
3,5x2,5 metros, alguns dos quais ocupados por quinze pessoas. (Jornal O Retornado 20 de 
fevereiro de 1976, 17)  
 
Imagem n.º 6 e 7 – Reportagem do Jornal O Retornado ao Seminário de Santiago em 20 de 
fevereiro de 1976 
 
Fonte: Jornal O Retornado 20 de fevereiro de 1976, 17. 
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No ano seguinte, o jornal Diário do Minho fez duas reportagens sobre as condições do 
alojamento, denunciando, através de texto e de imagens, a situação precária em que viviam 
aquelas famílias. Na reportagem de março de 1977, o jornal focou a situação de 
«marginalização pura e simples» a que foram sujeitas aquelas pessoas, dadas as inúmeras 
«carências». Note-se a qualidade descritiva do texto: a linguagem utilizada permite-nos visualizar 
e constituir autênticos quadros vivos: 
 
Os quartos minúsculos serviam de abrigo a famílias inteiras, algumas delas 
compostas por nove elementos. Num desses quartos, um beliche acolhia o casal e 
uma filha mais velha. Aos pés, sobre malas, dormiam as duas mais novas da família, 
escondidas por uma cortina, para dar um ar mais arrumado. Ao lado, o fogão, as 
panelas… e o necessário para as lavagens da manhã. As paredes humedecidas, as 
roupas pendoradas no biombo e o teto com o estuque fendido prestes a cair. O 
verão possivelmente agravaria a situação, uma vez que as condições de higiene, já 
tão precárias, seriam com efeito, sobrecarregadas com o calor. Os desalojados ali 
instalados temiam o aparecimento de uma epidemia, falando-se até de tuberculose. 
«Medo do Verão e do futuro. Medo da subalimentação. Medo de que os sonhos 
morram por carência de meios…» «Nós não queremos ficar aqui quietos; queremos 
reintegrar-nos na sociedade portuguesa, pois somos portugueses e não 
estrangeiros.» «Eu sou estudante do segundo ano do curso de construção civil. Pois 
digo-lhe que não tenho um livro: aos que estamos aqui no seminário cortaram-nos o 
subsídio. E sem esse mínimo como hei-de andar para a frente?» (Diário do Minho 23 
de março de 1977, 1) 
 










Fonte: Diário do Minho 23 de março de 1977, 1.  
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A segunda reportagem foi realizada um mês depois e, mais uma vez, o jornalista 
salientou a situação dramática vivida pelos cerca de 600 refugiados ali instalados, utilizando a 
expressão de «dramático ghetto». O enorme edifício que tinha cerca de 153 quartos individuais, 
pequenos, com uma única janela, albergava famílias inteiras. De acordo com o jornalista, o 
quadro que diariamente se revelava aos refugiados era de «desolação», «insalubridade» e 
«tristeza». «E, mais do que isso, havia uma sensação de permanente insegurança: tetos 
esventrados, ameaçando abater de um momento para o outro; soalho podre e carcomido; 
janelas desarticuladas e com vidros partidos; alpendres que um sopro podia fazer ruir; e uma 
instalação elétrica que era a ameaça constante e presente de um curto-circuito, com 
consequente incêndio noturno». (Diário do Minho 5 de abril de 1977, 1-4) 
 
 




















Fonte: Diário do Minho 5 de abril de 1977, 1. 
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De facto, as condições de alojamento deixavam muito a desejar até porque a situação 
arrastou-se por muito mais tempo do que era esperado. Como nos mostra o testemunho:  
 
Inicialmente tínhamos direito a todas as condições dentro do Seminário (lavandaria, 
que era junto da casa de banho, balneários, com muitas condições, água quente e 
era muito higiénico). Depois os padres cortaram a água quente, em 1976. Ficaram 
saturados e por um lado tinham razão. As pessoas não zelavam por aquilo que não 
lhes pertencia. Destruíam mesmo. Acabaram por fechar os balneários. Depois para 
tomar banho era no quintal, de mangueira, de inverno ou verão, enchendo as bacias 
que levavam para os quartos, que já eram pequenos, pois dormiam e cozinhavam 
neles. (Entrevista a Manuel Barbosa 11 de julho de 2013) 
 
 
Imagem n.º 10 – Usos do espaço externo do Seminário de Santiago 
Fonte: Fotografia cedida por Alvarim Vieira 
 
 
Aquando da celebração das comemorações dos cem anos de existência do Seminário de 
Santiago, no dia 1 de abril de 1980, o jornal Diário do Minho voltou a fazer referência à 
83 
 
população ali alojada76. Como já referimos, em 1980 estavam ainda alojados no Seminário de 
Santiago 215 pessoas. Isto numa altura em que no ano anterior já tinha sido extinto o 
Comissariado para os Desalojados e no ano seguinte seria extinto o IARN. E mesmo assim ainda 
lá permanecia essa população, presumivelmente na espectativa de lhes serem atribuídas casas 
da Câmara que seriam bem mais baratas. Tal facto leva-nos a refletir sobre a rápida e 
espetacular integração de que, muitas vezes, se fala, pois sabe-se que esse alojamento esteve 
aberto até 1985, ou seja, cerca de dez anos. E como este, muito provavelmente, outros terão 
persistido pelo país, contudo, a falta de estudos, apenas nos permite fazer suposições.  
No mês seguinte, o mesmo jornal, publicou o resultado de um estudo sobre a utilização 
dos tempos livres destinado ao recreio das crianças feito por um grupo de professores, tendo 
como objeto de estudo os «retornados» alojados no Seminário de Santiago. Mais uma vez, foram 
denunciadas as precárias condições onde habitavam aquelas pessoas.  
 
As águas pluviais escorrem pelas paredes, o vento sibilante entra pelos orifícios das 
pedras desunidas pela falta de cal e de cimento. Como é possível viver? Quartos de 
pouco espaço comportam famílias de grandes agregados. É ali que dormem, que 
cozinham, que comem e que convivem. (Diário do Minho 21 de maio de 1980, 1) 
 
A situação do alojamento é novamente abordada aquando da visita do Ministro da 
Habitação e Obras Públicas, Eng.º João Porto, ao Seminário de Santiago. O jornal revelou que 
nessa data, estas pessoas já não tinham o problema do espaço, como no princípio, quando as 
instalações eram reduzidas para o número de alojados. No momento, a deficiência relacionava-
se com a qualidade das instalações. Nuns quartos chovia como na rua; noutros o vento passava 
como em campo aberto. Embora algumas famílias tivessem dois ou mais quartos disponíveis, 
viam-se obrigados a amontoarem-se, com o risco de muitos perigos, num espaço limitado. 
(Diário do Minho 29 de novembro de 1980, 9) 
Depois de evidenciadas as condições físicas do alojamento e algumas carências por que 
passavam as famílias alojados no Seminário de Santiago, mostramos, agora, como era a vida 
durante o tempo em que estiveram no alojamento, onde referimos, entre outras coisas, as 
vivências no alojamento, a vida na cidade e os problemas com a população local.  
 
 
                                                          




Na fase inicial em que o Seminário de Santiago serviu de alojamento, ainda no ano de 
1975, o responsável pela sua organização, como já o mencionamos várias vezes, António 
Delgado, tentou criar no alojamento diversos espaços de lazer para dar um pouco mais de 
conforto a uma população que tinha deixado para trás toda a comodidade conquistada. Uma 
biblioteca, um salão de festas, uma capela e uma cozinha do tipo industrial (que acabou por não 
dar certo devido à confusão que criava quando todos se juntavam para cozinhar), foram espaços 
que todos puderam usufruir até inícios de 1976, quando foi necessário transformá-lo em 
camaratas devido ao aumento da procura de alojamento. O Seminário tinha um grande 
potencial, com um bom auditório, onde chegaram a fazer peças de teatro, ring de futebol e um 
ginásio, onde os rapazes passavam boa parte do tempo.  
 
 
Imagem n.º 11 – Utilização do ginásio do Seminário de Santiago para a prática desportiva 







Ainda em 1975, os mais jovens criaram um grupo cívico designado União da Juventude 
Refugiada, um grupo de reflexão, que reunia todos os sábados e debatiam os problemas que 
iam surgindo, como a integração na cidade. Além das reuniões chegaram a fazer algumas 
palestras. O grupo teve a duração de cerca de um ano e foi responsável pela organização da 
festa de natalícia de 1975, o primeiro Natal passado no alojamento.   
 
Imagem n.º 12 – Reunião do grupo União da Juventude Refugiada no Seminário de Santiago 
Fonte: Fotografia cedida por Maria Oliveira 
 
Comemoravam todas as festas do ano, sempre à maneira africana: cores, música e 
animação.  
 
Lembro-me das festas que fazíamos, eram festas maravilhosas, com tudo enfeitado: 
balões, fitas, tudo colorido, como fazíamos em África e não faltava, claro está, a 
música africana. (Entrevista a Daniel Batista 11 de setembro de 2013) 
 
A fotografia seguinte retrata a festa de Carnaval de 1976. Como referiu Daniel Batista no 
seu testemunho, as festas eram sempre preparadas a rigor: a decoração, a música e a alegria 
no rosto. Na fotografia veem-se muitos jovens a dançar, nomeadamente aos pares. A propósito 
disso, muitos casais formaram-se neste alojamento, em primeiro lugar, porque conviviam entre 
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si e se apoiavam e, em segundo lugar, porque se identificavam: partilhavam experiências 
semelhantes e, sobretudo, porque traziam os mesmos valores e a mesma mentalidade.  
 
 


























 Fonte: Fotografias cedidas por Manuel Barbosa e António Delgado 
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A segurança foi, desde cedo, uma preocupação central da população alojada no 
Seminário. Assim, surge, logo no início, uma Comissão Interna no alojamento que ia atuando 
conforme as necessidades. A necessidade inicial foi: protegerem-se77.  
 
As mulheres, quando saíam sozinhas, regressavam a chorar porque eram insultadas 
e este grupo de cerca de 600 pessoas resolveu que iria pôr a cidade em ordem. Em 
pouco tempo quem, inicialmente, não nos respeitava passou a respeitar porque 
tivemos que impor esse respeito e vir para a rua dizer «basta». (Entrevista a António 
Delgado, 13 de setembro de 2013) 
 
 
Imagem n.º 15 – Um dos grupos que fazia a ronda noturna no Seminário de Santiago 
Fonte: Fotografia cedida por Alvarim Vieira 
 
 
Dada a instabilidade política e o clima revolucionário que se registou até 1976, os 
«retornados» sentiram que, numa fase inicial, a própria população lhes poderia criar problemas. 
                                                          
77 Convém não esquecer que vinham de um país de guerra e, para além disso, receavam que incendiassem o Seminário que, devido às suas 
caraterísticas interiores, arderia facilmente.  
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Esses problemas estavam, também, relacionados com uma suposta conotação de 
direita, mas essa população não era, na grande maioria, politicamente ativa. Na época, um dos 
partidos com muita força era o PCP e, apesar de não serem politicamente ativos, não se 
identificavam com os ideais, uma vez que conheciam de África e sabiam o que era o regime 
comunista. Assim, de acordo com António Delgado, criou-se o preconceito de que os 
«retornados» tinham uma conotação política de direita, pois representavam o Império e muitos 
tinham pertencido à Mocidade Portuguesa. A maioria da população, no caso, bracarense não 
estava bem informada e era fácil acreditar e espalhar um boato. O não ser de esquerda, na 
altura, era sempre um ponto de conflito e de rutura. «Era frequente levarem emblemas do CDS 
para a escola só para provocar os de esquerda». Começou, assim, a haver um certo desafio com 
a própria população, sobretudo entre a população jovem. Esse conflito levou-os a ter que fazer 
percursos de controlo ao «seu espaço». Durante muito tempo criaram listas para estar sempre 
alguém acordado, como se estivessem na tropa. Todos os homens entre os 20 e os 40 anos 
reuniam-se rotativamente para formar uma equipa de segurança que «ia para a rua e colocava 
tudo em ordem». A partir de uma certa hora não deixavam passar em frente ao Seminário. Isto 
criava conflitos com a população local. No entanto, os moradores daquela zona e, 
nomeadamente, o Cardozo da Saudade78, sentiam-me seguros com essa situação, pois sabiam 
que havia sempre gente a fazer segurança.  
 
O Cardozo da Saudade mandava levar de madrugada comida para nós e, num dia, 
mandou que fossemos à loja buscar um casaco para cada um para as noites mais 
frias. Isto porque muitos de nós chegávamos a andar de cobertor às costas, tal era o 
frio a que não estávamos habituados. Os casacos eram quase todos iguais e 
chegávamos a parecer uma irmandade! Éramos um grupo muito forte, com muitos 
elementos e além disso, entre eles havia operacionais de guerra. A força que 
criámos dentro daquele Seminário foi especial. (Entrevista a António Delgado 13 de 
setembro de 2013) 
 
Os problemas com a população eram realmente visíveis. Na reportagem feita pelo Jornal 
O Retornado, em fevereiro de 1976, os jornalistas puderam confirmar essa realidade.  
 
Nesta região minhota, a reação contra os retornados era visível, dado que alguns 
conseguiram salvar os seus carros e, por esse motivo, considerados pequenos 
                                                          
78 Trata-se de uma pessoa proprietária de um estabelecimento de pronto a vestir de homem e mulher, conotado ao regime salazarista.  
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burgueses e exploradores de um povo que os progressistas da sua libertação 
chacinavam à razão de 20 000 por dia, sob o comando assassino de tropas 
altamente treinadas da Rússia, de Cuba, da Checoslováquia, de Moçambique, da 
Guiné… Assim, era fácil ver-se o retornado confecionando a sua magra alimentação 
junto do seu automóvel com matrícula de Angola, que continuava parado por falta de 
fundos para a aquisição de gasolina. Ter um automóvel, com matrícula do Ultramar, 
era, por vezes, possuir-se um instrumento sem valor e que, apenas, representava um 
pouco da luta titânica que o português do Ultramar travou ao longo de muitos anos. 
(Jornal O Retornado 20 de fevereiro de 1976, 17) 
 
A Comissão Interna do Seminário que surgiu, como já mencionámos atrás, logo no 
início, debateu-se com problemas mais sérios, relacionados com os subsídios de alimentação, 
em 1977. Manuel Barbosa, membro da Comissão nesse período, conta que ao tomar posse 
detetou irregularidades nos subsídios que estavam a ser pagos a pessoas que já não se 
encontravam no alojamento, e, por isso, entrou imediatamente em contato com o responsável 
do IARN para dar conta da ilegalidade79.  
 
Esse responsável chamou-me para tomar um café na pastelaria S. João. Nunca lá 
tinha entrado! Pediu-me para manter silêncio, entrar no jogo que também seria 
beneficiado com a situação. Eu recusei-me a aceitar tal situação e, no dia seguinte, a 
lista de todas as pessoas que estavam ilegais nas listagens deles foram afixadas no 
Seminário, dando baixa desses elementos. (Entrevista a Manuel Barbosa 11 de julho 
de 2013)  
 
Não foi só no Seminário de Santiago que essas situações ilícitas ocorreram. Um pouco 
por todo o país se verificavam. Num estudo de Rita Garcia é referida uma notícia publicada no 
Jornal O Retornado, de 27 de março de 1976, que revelava uma burla de três milhões de 
escudos «feita por um indivíduo de apelido Dias (…) que teria recebido do IARN aquela 
importância mediante documentos [falsos] relativos a despesas de alojamento e alimentação de 
retornados.» (2012, 174) 
O pagamento dos subsídios era feito através do responsável da Delegação do IARN do 
Porto que se dirigia ao Seminário semanalmente para fazer o pagamento. As pessoas eram 
chamadas, uma a uma, através da listagem elaborada pela Comissão Interna. Quem não 
                                                          
79 As ilegalidades relacionadas com a apropriação ilícita de dinheiros públicos foi o lado mais visível das fragilidades de uma instituição que 
enfrentou obstáculos desde o início, levando a que se fizessem sindicâncias ao instituto.  
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estivesse presente poderia levantar o dinheiro noutro dia. Em 1977, o pagamento começou a 
falhar. A falta do pagamento foi noticiada nos jornais nos dias 23, 24, 25 e 26 de março nos 
dois jornais bracarenses, referindo que aquela população estava há mais de um mês sem 
receber os subsídios. Num ato de protesto e desespero, invadiram o edifício do Governo Civil, 
que ficava mesmo em frente ao alojamento.  
 
Centenas de desalojados entraram no edifício do Governo Civil, com as crianças e 
mulheres à frente, empunhando cartazes onde se liam frases como: «Há fome no 
Seminário»; «Estamos fartos de promessas», tendo ali permanecido por um espaço 
de duas horas. (Diário do Minho 24 de março de 1977, 1)  
 
Segundo a notícia, um relatório feito pelo IARN detetou algumas situações irregulares. 
Havia casos, embora pontuais, onde a pessoa que arranjou emprego não declarou a nova 
situação, continuando, desse modo, a usufruir do subsídio de alimentação. Esse inquérito esteve 
na base do corte dos subsídios. Os «desalojados» pediam apenas que fossem pagos os 
subsídios em atraso até ao momento e, a partir daí, que fossem chamados a contas aqueles que 
se encontravam em situações ilegais.  
 
Somos ordeiros e não queremos criar problemas. Pelo contrário: desejamos 
engrandecer o país com o nosso trabalho. Mas devo dizer que, em relação a outros 
desalojados, estamos em condições de inferioridade… posso afirmar, por exemplo, 
que hoje, ali no Seminário, houve desalojados que já não comeram. Chegou, pois, o 
momento de deixarmos de pensar com a cabeça para pensarmos com a barriga». «É 
o momento do desespero. Matem-nos e acabou a miséria. Até porque não teríamos a 
necessidade de esmolas se tivessem salvaguardado os nossos bens, segundo os 
acordos do Alvor, por exemplo… não alinhamos em exigências descabidas! Pedimos 
apenas a nossa migalha. (Diário do Minho 25 de março de 1977, 1 e 4) 
 
A Comissão Interna do Seminário viu-se obrigada a entrevir e começou a tomar nota das 
queixas apresentadas de forma a ser entregue pessoalmente na delegação do IARN do Porto.  
Nessa altura, o Comissariado para os Desalojados começou a dar um subsídio de 
integração a quem quisesse deixar os alojamentos e muitos aproveitaram para sair nessa 
altura80. Mesmo assim, em 1980, ainda viviam no Seminário de Santiago 215 pessoas, 
distribuídas por 60 famílias, algumas com subsídios de desemprego (os únicos que recebiam). A 
                                                          
80 Ver Anexo n.º 10 
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maioria trabalhava e já todas se tinham inscrito como candidatas às habitações sociais, 
construídas ou a construir pela Câmara, que tinha aceitado a candidatura de sete famílias. Das 
restantes, umas nunca tinham sido atendidas; outras, pelo facto de terem um aglomerado 
familiar alargado (com quatro filhos ou mais) receberam resposta negativa, justificada pelas 
estruturas habitacionais não serem dotadas de capacidade para um agregado familiar mais 
alargado. (Diário do Minho 29 de novembro de 1980, 9) 
 
Em Braga frequentavam diversos espaços, sobretudo cafés: Café Santa Cruz, ilustrado 
na fotografia, Café Ritz; Café A Toca; Café Krispo; Café Ding Dong; Café O Nosso Café; Café 
Sporting; e Café Kurika. Os cafés, à exceção de dois, situavam-se na Avenida da Liberdade.  
 














Fonte: Fotografia cedida por Manuel Barbosa 
 
 
De acordo com o testemunho de Manuel Vieira, viver em Braga era completamente 
diferente. Em Angola tinham uma visão muito mais ampla de tudo. Relativamente ao urbanismo, 
em Angola faziam-se grandes avenidas, ruas largas. Era tudo pensado a longo prazo e com uma 
visão mais ampla de futuro. Nunca em Portugal se tinha pensado em pistas de ciclismo e no 
Lobito elas já existiam. Para o entrevistado, em Braga, faziam tudo pequeno e essa foi das 
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grandes diferenças que sentiu e considerava esse aspeto redutor. Outra grande diferença foi que 
em Braga praticamente não havia movimento noturno. A mentalidade das pessoas também era 
muito diferente porque, em Braga, «tudo era visto com maldade».  
 
A mulher «retornada» foi alvo de críticas e de preconceito. As raparigas iam juntamente 
com os rapazes ao café no fim de jantar e eram duramente criticadas não só pelo facto de 
saírem à noite, mas também porque fumavam, vestiam-se e arranjavam-se de forma diferente: 
roupas mais curtas, mais justas, mais coloridas e usavam maquilhagem. O estigma da mulher 
«retornada» é, também, evidenciado por Teresa Cerqueira, quando referia as diferenças entre 
viver em Moçambique e em Braga.  
 
A diferença foi que não podia vestir o que vestia lá. Foi que não podia falar como 
falava lá. A diferença foi que tudo o que fazia estava mal feito. A diferença foi que 
uma rapariga em África andava à vontade e ninguém se preocupava com nada. Se 
tinha os calções curtos, se tinha minissaia, nunca ninguém lá me chamou prostituta 
por ser assim e aqui era todos os dias. A roupa diferente, o cabelo diferente, a cor da 
pele diferente, porque era mas morena. Tudo isso vinha à baila todos os dias, era 
um martírio sair à rua. (Entrevista a Teresa Cerqueira 11 de julho de 2013)  
 
 















Fonte: Fotografia cedida por Teresa Cerqueira 
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Para António Delgado, a passagem pelo Seminário marcou-o de uma forma definitiva, 
havia «muito calor humano», «falavam todos a mesma língua», era como «uma força 
centrífuga», uma «vivência muito forte», apesar de serem pessoas com variadas caraterísticas e 
de terem vivenciado diferentes experiências, ou seja, sentiam-se iguais dentro das diferenças81. 
Quando chegaram foram tratados como uma massa quando, de facto, tinham histórias de vida 
diferenciadas, ou seja, eram tratados como um todo, uniforme, quando efetivamente não o 
eram. No fundo, não tinham outra saída, por isso, era importante ter esses laços de 
solidariedade para poderem sobreviver. Foram criados laços que ainda hoje perduram.  
 
 

















Fonte: Montagem cedida por Manuel Barbosa 
 
 
De há 6 anos para cá, tem havido convívios duas vezes por ano. Durante o ano, após 
um convívio já pensamos no próximo. Aparece sempre outro voluntário, 
normalmente os mais novos, entre os homens. Nos encontros recordamos 
momentos vividos, de histórias que aconteceram no Seminário. Uns lembram-se e 
                                                          
81 Sabe-se que havia diferenças significativas entre viver nas antigas colónias. Estar em Angola não era a mesma coisa que estar em Moçambique 
ou na Guiné.  
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fazem lembrar os outros. Acaba tudo em folia e tudo bem-disposto. Comemos 
sempre muamba. Há sempre música africana tocada por nós. Reencontramo-nos 
para matar saudades. Há elementos nossos que já voltaram a Angola, à origem, e 
dizem-nos como aquilo está agora. Sentem-se desgostos por lembrarem do que 
deixaram lá ficar e o que lá está agora. Sentem-se tristes e dizem que, hoje em dia, 
eram incapazes de viver lá porque não encontram aquilo que deixaram. Algumas 
dessas amizades vieram de África; outras construíram-se no Seminário. Adoro 
encontrar-me com essas pessoas e são amizades que vão até ao fim da vida. É a 
minha saudade! (Entrevista a Manuel Barbosa 11 de julho de 2013) 
 
A maioria conseguiu integrar-se na sociedade portuguesa, arranjaram emprego e 
construíram as suas famílias, mas, alguns, ainda continuam à procura do seu lugar no mundo. 
Foram duplamente rejeitados: tiveram que sair de África porque lhes diziam que «aquela terra 
não lhes pertencia» e, chegados a Portugal, diziam-lhes para «irem para a terra deles». Afinal, a 
que terra pertencem? Esse conflito ainda permanece em alguns deles.  
Se para muitos a vinda dos «retornados» para Braga foi sentida com desconfiança e 
preconceito, para outros, revelou-se atrativo pelas novidades que trouxeram: novas formas de 
estar, de falar, de conviver, de vestir, de se relacionar, ou seja, vieram abrir novos horizontes.  
 
As vivências destes testemunhos não são exclusivas desta população alojada neste 
Seminário. Através da literatura, nomeadamente O Retorno de Dulce Maria Cardoso e Os que 
vieram de África de Rita Garcia, conseguimos constatar que muitas dessas experiências que 
apresentamos foram vividas também por outros «retornados» em qualquer parte do país.  
 
Estavam lá retornados [nas instalações do IARN – Rua da Junqueira, n.º5 em Lisboa] 
de todos os cantos do império, o império estava ali, naquela sala, um império 
cansado, a precisar de casa e de comida, um império derrotado e humilhado, um 
império de que ninguém queria saber. (Cardoso 2011, 86) 
 
Durante anos dormiram em beliches e comeram quase sempre chá e torradas às 
refeições. (…) Ana começara a trabalhar (…) Nunca sentiu tanto racismo como 
naquele emprego. «Eu era a única que não tinha auxiliares [era educadora num 
jardim de infância]. Cuidava de trinta e cinco crianças num andar, sem elevador, e 
toda a gente me olhava de lado. Diziam-me “A Ana compreende que tem de ser a 
última a comer, primeiro estamos nós que somos de cá.”» (Garcia 2012, 180-181) 
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3.2 Cadeia Civil de Braga 
 
3.2.1 O «regresso» em 1977: «o fechar de portas» 
 
Como constatamos no subcapítulo anterior, o alojamento no Seminário de Santiago 
marcou o início da chegada maciça das pessoas vindas de África no decorrer do processo de 
descolonização. A grande parte das pessoas acolhidas nesse alojamento veio de Angola e no 
período anterior à data da sua independência (11 de novembro de 1975), ou seja, chegaram a 
Portugal através da «operação ponte aérea», já referida anteriormente. Nesse alojamento a 
população era maioritariamente branca e, parte dessa população tinha, de facto, retornado a 
Portugal.  
O que se pretende, neste subcapítulo, é mostrar que a chegada da população das ex-
colónias prolongou-se, é certo de forma menos intensa, até 1977. Desse modo, a análise do 
alojamento deste subcapítulo, a Cadeia Civil de Braga, permitiu-nos acompanhar a chegada da 
população que veio numa fase mais tardia, sobretudo de Moçambique.82 A população alojada 
nesse alojamento, maioritariamente mestiça como veremos mais adiante, veio inclusive depois 
do prazo limite de chegada, 31 de julho de 1977, data que era exigida para o recenseamento, 
não podendo, dessa forma, serem considerados «desalojados» e, por consequência, não terem 
ajudas por parte do IARN. No entanto, abriram-se exceções.  
A Resolução do Conselho de Ministros de 21 de outubro de 1976 fixou a data de 30 de 
novembro do mesmo ano como limite a partir do qual os portugueses que regressassem das ex-
colónias deixariam de ser considerados desalojados para o efeito de beneficiarem dos esquemas 
de apoio em vigor, como mencionamos atrás. Segundo o Relatório de Actividades do 
Comissariado para os Desalojados, nem o Governo nem o Comissariado para os Desalojados 
ignoraram a chegada significativa de pessoas após aquela data. Dessa forma, foi estabelecido 
um acordo com as instituições humanitárias para substituírem o IARN no acolhimento e 
encaminhamento dos que chegavam ao aeroporto, continuando este organismo a suportar todos 
os encargos advenientes. Em consequência de um maior afluxo de pessoas, o IARN veio a 
assumir, a partir de 6 de maio de 1977, a total responsabilidade pelo acolhimento dessas 
                                                          
82 Recorde-se que em 1977 a FRELIMO encetou as suas reformas. Adotou a ideologia socialista, apoiando-se «numa revolução educacional que 
transformasse as consciências e o sentido de identidade das pessoas. Muitos homens e mulheres brancos, trabalhadores indianos e 
profissionais, e a mão-de-obra especializada proveniente da população africana assimilada abandonaram o país, lançando o país num caos, 
numa confusão e numa insegurança permanentes». (Khan 2009, 98-99-100-101). 
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pessoas no aeroporto de Lisboa. (Relatório de Actividades do Comissariado para os Desalojados, 
vol. II 1979, 107) 
Pelo decreto-lei n.º 209/77, de 26 de maio, e pelo despacho do Alto-Comissariado 
n.º26/GAB/77, de 4 maio, seriam ainda considerados «desalojados» os indivíduos de 
nacionalidade portuguesa que tivessem tido residência habitual numa das ex-colónias e que 
regressassem a Portugal até 31 de julho de 1977, desde que provassem ter sido impedidos de 
embarcar antes de 30 de novembro de 1976 ou de terem sido posteriormente forçados a 
abandonar o território por motivos alheios à sua vontade. (artigo 1º, n.º 2) Fixou, também, os 
subsídios de emergência de acordo com o agregado familiar: pessoa só: 2.500$00; casal: 
5.000$00; filho maior de 18 anos: 1.000$00.  
No que respeita ao alojamento, este teria lugar em alojamentos coletivos, incluindo lares, 
sendo o objetivo principal assegurar, a título muito transitório, a instalação de grupos 
socialmente mais desfavorecidos, com prioridade para idosos e menores privados de agregado 
familiar. Estes alojamentos seriam considerados centros temporários de alojamento (CTA) 
caraterizados, sobretudo, pela finalidade de apoio à integração socioprofissional dos utentes. 
(Relatório de Actividades do Comissariado para os Desalojados, vol. II 1979, 109)  
O despacho n.º 26/GAB/77, de 4 de maio, previa ainda o recenseamento desses 
«desalojados» no aeroporto ou nos centros coletivos de alojamento, consoante ficassem ou não 
alojados a expensas do Estado. A equipa de acolhimento no aeroporto passou a efetuar o 
recenseamento. Assim, e porque no aeroporto era impossível elaborar processos para despacho 
foram recenseadas apenas as pessoas que, não sendo alojadas por conta do Estado, poderiam 
provar de imediato a nacionalidade portuguesa e a condição de «desalojado». Quanto aos 
restantes, que, segundo o Relatório de Actividades do Comissariado para os Desalojados, 
representavam quase 50% do total das pessoas atendidas, não foi possível fazer prova de 
nacionalidade. (Relatório de Actividades do Comissariado para os Desalojados, vol. II 1979, 111) 
Apesar do esforço que se ia desenvolvendo para obter alojamentos, a capacidade de 
absorção estava, contudo, a atingir o nível de saturação. Por isso, a Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 171/77, de 19 de junho, determinou que, enquanto não se pudesse dispor de 
instalações públicas, civis ou militares, este deveria ser substituído pela atribuição de um 
subsídio de integração entre 15.000$00 e 40.000$00, de acordo com a composição do 
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agregado familiar83. Esta resolução focou ainda o problema das nacionalidades, tendo incumbido 
ao Ministério da Justiça, em ligação com o Ministério da Administração Interna e com o 
Comissariado para os Desalojados, desenvolver as ações adequadas para se apurar quais os 
indivíduos chegados que eram cidadãos portugueses e quais não eram, uma vez que a 
circunstância de virem munidos de passaporte português não conferia, por si só, esta qualidade. 
(Relatório de Actividades do Comissariado para os Desalojados, vol. II 1979, 111) 
Relativamente às pessoas que se viesse a confirmar não possuírem a nacionalidade 
portuguesa, decidiu-se que o seu caso seria objeto de negociações com as autoridades do 
respetivo país, no caso de possuírem outra nacionalidade; ou quando se verificasse que não 
possuíam qualquer nacionalidade, a sua situação de apátridas seria encaminhada para a 
responsabilidade direta da ONU. (Relatório de Actividades do Comissariado para os Desalojados, 
vol. II 1979, 112) 
O apoio que vinha sendo prestado cessou em 17 de agosto de 1977. No entanto, em 
meados de setembro, o IARN recebeu instruções para atender as pessoas que se encontravam 
«instaladas» na sala de espera dos voos internacionais do aeroporto de Lisboa. Assim, em 
setembro, foram atendidas onze pessoas vindas de Angola e cinquenta e uma pessoas vindas de 
Moçambique. No final do mês foi estabelecido um novo esquema, com a Cruz Vermelha 
Portuguesa, passando o atendimento a fazer-se na sede daquela instituição. Esse atendimento 
prolongou-se até finais de novembro de 1977. Durante o período compreendido entre 29 de 
setembro e 24 de novembro de 1977 foram atendidas 264 pessoas vindas de Angola, onde 
duas foram alojadas pelo IARN; 1 pessoa de Cabo Verde; 9 pessoas da Guiné; e 1 992 pessoas 
de Moçambique, onde quinze foram alojadas pelo IARN; perfazendo um total de 1 992 atendidas 
na Sede da Cruz Vermelha Portuguesa. (Relatório de Actividades do Comissariado para os 
Desalojados, vol. II 1979, 114-115) 
Tudo isto mostra que foi preciso ampliar o período de apoio à população face aos 
números que justificaram a mudança da orientação governamental. 
Os últimos registos sobre o atendimento dado à população vinda de África aquando da 
sua chegada a Portugal que constam do Relatório de Actividades do Comissariado para os 
Desalojados datam de finais de novembro de 1977. Depois disso, verifica-se um «fechar de 
portas», pois a receção às pessoas vindas de África na consequência do processo de 
                                                          
83 Pessoa só: 15.000$00; casal: 26.000$00; por cada membro do agregado familiar (além do casal e até ao limite de sete pessoas): 2.000$00. 







Distribuição dos alojados na Cadeia Civil de Braga, 
por género, em janeiro de 1978 
Homens Mulheres 
Total: 56 
descolonização cessou nesse período, não obstante, após essa data, poderem ter continuado a 
chegar ao país mais pessoas.  
 
 
3.2.2 Caraterização sociográfica da população alojada na Cadeia  
 
É possível caraterizar a população que ficou alojada na Cadeia Civil a partir de novembro 
de 1977, pela análise um relatório elaborado por uma assistente social84.  
Vejamos então alguns dos traços desta população. À semelhança do verificado no 
Seminário de Santiago, observamos o predomínio do sexo masculino, com mais 10% do que a 
população feminina (gráfico n.º 8). No entanto, ao analisarmos a distribuição pelos grupos de 
idade (gráfico n.º 9), verificamos que apenas são superiores em número em cinco escalões: 0-4; 
10-14; 25-29; 50-54; 55-59. O número de mulheres predominava nos seguintes grupos etários: 
5-9; 15-19; 30-34; 40-44. Nos restantes registam o mesmo valor.  
 
Gráfico n.º 8 – Distribuição da população alojada na Cadeia Civil de Braga, por género, em 












Fonte: Relatório elaborado por Assistente Social de Braga enviado à Delegação do 
IARN do Porto, em janeiro de 1978. Fundo do IARN. ADP 
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Distribuição da população alojada na Cadeia Civil de Braga, 
por género e grupos de idades, em janeiro de 1978  
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Total: 20 
Gráfico n.º 9 – Distribuição da população alojada na Cadeia Civil de Braga, por género e por 











Fonte: Relatório elaborado por Assistente Social de Braga enviado à Delegação do IARN do Porto, 
em janeiro de 1978. Fundo do IARN. ADP 
 
No que respeita à naturalidade, como podemos observar no gráfico n.º 10, mais de 
metade da população (60%) era natural de Moçambique. Moçambique foi também a ex-colónia 
de onde vieram mais «desalojados» (75%) – gráfico n.º 11.  
 












Fonte: Relatório elaborado por Assistente Social de Braga enviado à Delegação do 









Ex-Colónia de proveniência 



















Gráfico n.º 11 – Ex-colónia de proveniência da população alojada na Cadeia Civil de Braga, 












Fonte: Relatório elaborado por Assistente Social de Braga enviado à Delegação do IARN 
do Porto, em janeiro de 1978. Fundo do IARN. ADP 
 
 












Fonte: Relatório elaborado por Assistente Social de Braga enviado à Delegação do IARN 













Branca Indiana Mestiça Negra 
Total: 20 
Relativamente à nacionalidade (gráfico n.º 12) desta população alojada na Cadeia Civil 
de Braga, registou-se o predomínio da nacionalidade portuguesa (74%). Observa-se, também, 
que 15% aguardava a obtenção da nacionalidade portuguesa. Esses 15% correspondiam a três 
casos: o primeiro: tratava-se de uma neta de portugueses; o segundo: era filho de pessoa natural 
da Índia; o terceiro: reportava-se a uma pessoa que tinha passaporte português e certificado de 
nacionalidade, mas não tinha comprovativo de ascendência portuguesa até ao terceiro grau. 
Regista-se apenas uma pessoa com nacionalidade angolana e outra com nacionalidade 
moçambicana.  
No que concerne à etnia, registou-se que 40% da população era mestiça; 35% branca; 
15% negra; e 10% indiana. Ou seja, constata-se o predomínio de população de origem africana 
(gráfico n.º 13).   
 












Fonte: Relatório elaborado por Assistente Social de Braga enviado à Delegação do 
IARN do Porto, em janeiro de 1978. Fundo do IARN. ADP 
 
 
Esta população chegou a Portugal entre os meses de setembro e novembro de 1977 
(ver gráfico n.º 14), destacando-se o mês de setembro com quase metade (45%). O motivo pelo 
qual essas pessoas vieram para Portugal (gráfico n.º 15) foi, na sua maioria, (50%) por terem 
optado pela nacionalidade portuguesa, renunciando a moçambicana. Outros motivos prendiam-
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Motivo do «Regresso» 
Renunciou à nacionalidade 
moçambicana 
Família e amigos já tinham 
regressado a Portugal 
Expulso por não pertencer à 
força dominante 
Refúgio na África do Sul e 
repatriamento para Portugal 
Sem informação 
Total: 20 
pertencerem à força política dominante; e num dos casos, procuraram refúgio na África do Sul, 
mas como não conseguiram o visto para permanecer no país foram repatriados para Portugal.  
 









Fonte: Relatório elaborado por Assistente Social de Braga enviado à Delegação do IARN 
do Porto, em janeiro de 1978. Fundo do IARN. ADP 
  
 
Gráfico n.º 15 – Motivo do «regresso» da população alojada na Cadeia Civil de Braga, janeiro de 
1978 
Fonte: Relatório elaborado por Assistente Social de Braga enviado à Delegação do IARN do 
Porto, em janeiro de 1978. Fundo do IARN. ADP 
103 
 
3.2.3 A dupla marginalização 
 
Depois de analisada, grosso modo, a população alojada na Cadeia Civil de Braga85, 
vamos reportar as motivações que levaram essa população a sair de Moçambique86, as suas 
expetativas e frustrações e, ainda, a forma e as condições da chegada e do alojamento87. 
 
As motivações da «vinda para Portugal» 
 Segundo Sheila Khan88, «para muitos destes moçambicanos, a chegada da 
independência de Moçambique (25 de Junho de 1975) foi recebida com satisfação, como “uma 
dádiva caída do céu”, com a euforia de quem percepciona este acto de se tornar independente 
como um facto merecido. Para muitos destes sujeitos coloniais, a independência do seu país 
trazia a promessa de uma nova sociedade moçambicana, sem contradições, sem ambiguidades 
praticadas e astutamente impostas pelo colonialismo português.» (2006, 11) 
Essa esperança numa sociedade mais livre e mais justa começou a esmorecer. Khan 
explica que «gradualmente, o divórcio, entre as posições ideológicas e programáticas propostas 
pela FRELIMO89 e seus dirigentes políticos, e as expectativas daqueles que viam na 
independência um espaço de liberdade, coesão e estabilidade, instaura-se como uma realidade 
à qual não se podia fechar os olhos, repetidamente ignorar e avançar com a vida como se nada 
estivesse a acontecer. Para os narradores deste trabalho a independência foi um capítulo, na 
história de Moçambique, social, cultural e economicamente mal-gerido, erroneamente 
interpretado por aqueles cuja responsabilidade era pôr em prática as directivas do novo governo, 
sem a necessidade de recorrer a actos de discriminação racial, de censura e de agressão da 
liberdade individual.» (2006,12) 
Todas essas condicionantes que se verificaram em Moçambique, após a independência, 
levaram os moçambicanos a questionar se essa nova sociedade era aquela que tanto desejavam 
                                                          
85 A Cadeia Civil de Braga não foi a única a funcionar como alojamento. Através do Relatório de Actividades do Comissariado para os Desalojados 
verificamos que, em finais de 1976, funcionava em Lisboa a Cadeia de Tires que alojava 562 pessoas, não sabendo, porém, as condições desse 
alojamento. (1979, 42) 
86 Note-se que, apesar de tratarmos neste subcapítulo a população que saiu de Moçambique em 1977, o início do êxodo de portugueses de 
Moçambique iniciou-se depois dos acontecimentos de 7 de setembro de 1974, referidos no capítulo anterior.  
87 Conforme referimos no subcapítulo anterior, foi de Moçambique que chegou a maioria da população alojada na Cadeia Civil de Braga.  
88 A investigadora, no âmbito do seu trabalho doutoral, fez um estudo analítico das trajetórias de vida e de identidade de imigrantes, desde 
Moçambique, passando por Portugal, até à Inglaterra. Os indivíduos estudados eram categorizados como assimilados durante o período colonial. 
Esclareça-se que assimilados eram aqueles que eram reconhecidos pelo sistema como tendo a capacidade de partilhar dos mesmos direitos e 
deveres dos cidadãos brancos portugueses. O recurso a este estudo revelou-se valioso, uma vez que, em larga medida, a amostra em muito se 
assemelha com as caraterísticas da população alojada na Cadeia Civil de Braga.  
89 Segundo Khan, a FRELIMO foi, acima de tudo, um movimento que visava a libertação das massas populares do jugo colonial e o 
enfraquecimento dos privilégios possuídos pelos assimilados no sistema colonial. (2009, p. 101), 
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e imaginavam. A euforia inicial em participar «no projecto de construção de uma nova sociedade 
moçambicana» veiculada por «uma identificação colectiva com uma certa africanidade e 
moçambicanidade» deu lugar a «um processo de desidentificação com a nova realidade 
vigente». (Khan 2006, 12) 
Esse desencantamento e desidentificação com o novo sistema imposto em Moçambique 
levou a que muitas dessas pessoas rejeitassem a nacionalidade moçambicana e, dessa forma, 
tivessem que sair do país. As dificuldades sentidas em Moçambique, nomeadamente a falta de 
géneros alimentícios e de quadros que paralisavam muitos setores da sociedade, tornaram 
maior o desejo de sair e procurar em Portugal melhores condições. Optar pela nacionalidade 
portuguesa e emigrar para Portugal seria um processo tranquilo e natural, uma vez que até à 
data das independências afirmava-se que as então colónias eram território português, eram 
Portugal. Por isso, quem lá nascesse seria, também, português e teria toda a legitimidade de 
procurar em Portugal um novo começo.  
 
Portugal, o Deus maior das suas periferias africanas, espaço progenitor e patriarcal 
das suas «províncias marítimas», é o solo da prodigalidade imperial, universo de 
entendimento mútuo pela língua partilhada e, pelos valores culturais assimilados. 
Portugal era a metrópole, Portugal representava, como descreve um dos 
entrevistados, «a minha primeira língua de sempre», e, era, como refere um outro 
dos participantes, «como se diz ‘estarmos em casa’». (Khan 2006,13-14) 
 
As (poucas) condições do alojamento 
Contudo, Portugal não foi o país que tinham idealizado. «Para muitos, Portugal foi o 
logro, o engano profundo, o espaço desconhecido, a desilusão, a decepção.» (Khan 2006, 14) 
Os indivíduos alojados na Cadeia Civil foram disso exemplo. Como já referimos essa 
população chegou entre setembro e novembro de 1977, período de consolidação do regime 
moçambicano. Numa primeira fase, e porque não havia onde os alojar, ficaram dias inteiros no 
aeroporto da Portela. Finalmente, no dia 19 de novembro foram reencaminhados para um 
alojamento em Braga: a Cadeia Civil.  
 
Quando vínhamos na carreira [autocarro], os dois senhores que connosco vinham (e 
se diziam representantes do Comissariado) faziam propaganda das boas condições 
que aqui encontraríamos. Fomos, afinal, bem «levados». E se temos visto o local 
poderiam levar-nos para qualquer lado, mas da carreira não saíamos… (Testemunho 
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retirado de uma reportagem que o Diário do Minho fez ao local no dia 24 de 
novembro de 1977, 4) 
 
O caráter interventivo do Diário do Minho, à semelhança do que aconteceu em relação 
ao Seminário de Santiago, levou-o, desta vez, a denunciar, mais uma vez através de texto e de 
imagens, a situação pavorosa em que estava a «sobreviver» a população enviada para a Cadeia. 
Os jornalistas encontraram pessoas de «esperanças queimadas, a aquecerem-se em torno de 
uma fogueira, num frigorífico, no corredor de cimento». 
 
Estou aqui nesta miséria de casa: sem luz (apenas uma lâmpada em cada extremo 
deste longo corredor) e quase sem água nas canalizações rebentadas ou entupidas. 
Além disso, isto é um verdadeiro frigorífico. Para nos aquecermos, vamos buscar a 
lenha a uma serração que faz o favor de nos dar algumas sobras. Assim não 
vivemos; sobrevivemos. Repare que até as panelas estão emprestadas por pessoas 
caridosas da vizinhança. É ou não é triste vivermos assim? (Testemunho retirado de 
uma reportagem do Diário do Minho em 24 de novembro de 1977, 4) 
 
 
Imagem n.º 19 – População alojada na Cadeia Civil de Braga 





As instalações sanitárias também deixavam muito a desejar, pois não existiam chuveiros 
nem locais apropriados para se poder tomar banho, pelo que tiveram de improvisar uma sala de 
banho. Quatro meses volvidos, após o início do alojamento, a situação era menos decadente.  
 
Agora está melhor, mas no princípio havia muitas aranhas; a água da torneira era 
porca, as sanitas estavam entupidas, havia falta de luz, o que ainda acontece, a até 
chegamos a dormir de pé na primeira noite que cá estivemos. Agora há aí camas de 
tipo do exército e temos cobertores, lençóis, almofadas, colchões que hoje até 




Imagem n.º 20 – O quarto de uma família alojada na Cadeia Civil de Braga 
Fonte: Diário do Minho, 24 de novembro de 1977, 4 
 
 
O Correio do Minho refere que em dezembro de 1977, a situação desses «desalojados» 
melhorou significativamente, pois passaram a receber, por pessoa, 100$00 do IARN por dia; 
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roupas em abundância; e vários sacos de leite enviados pela Cáritas Diocesana90. (30 de 
dezembro de 1977, 1) No entanto, o apoio do IARN durou apenas até o final de fevereiro de 
1977, pois «houve a necessidade de suprimir despesas… amarrando-os [aos desalojados] a uma 
lei de letra morta que não admite contemplações!» Assim, desencadeou-se todo um processo de 
motivação junto das autoridades locais, no sentido de ser feito algo por estas dezenas de 
portugueses91. (Jornal O Retornado 4 de abril de 1978, 15) Contudo, já se tinha começado a 
atuar no mês anterior ao corte do subsídio, quando o Governo Civil mandou fazer um inquérito92 
às condições em que estas pessoas estavam alojadas e às situações, caso a caso, sociais, tendo 
sido remetido para a Delegação do IARN do Porto.  
Relativamente às condições do alojamento, o relatório refere que a Cadeia não oferecia 
boas condições de habitabilidade. Era muito fria e húmida. Não tinha qualquer espécie de 
mobiliário e cada família vivia num quarto em camas emprestadas pelo Quartel. No rés-do-chão 
havia um salão grande onde improvisaram uma lareira que se conservava sempre acesa devido 
ao frio que se fazia sentir, tendo dispostos à sua volta alguns bancos compridos. Era aí que se 
confecionava as refeições ligeiras (pequeno-almoço e comida para as crianças) e onde passavam 
a maior parte do tempo e, além disso, tinham poucos utensílios de cozinha. 
No que concerne às situações sociais, mostramos um exemplo que consta no relatório:  
 
«Informação social sobre Maria da Luz Rodrigues: n.º 19/S/Soc/78 
1) Agregado familiar e sua identificação: 29 anos, doméstica, casada, natural de Vila 
Manica, Moçambique. Agregado familiar: Ana Paula Rodrigues Vieira, 7 anos, filha, 
estudante; Carla Isabela, 6 anos, filha; Celmira da Luz, 4 anos, filha.  
2) Data de chegada: 22-10-77, de Moçambique.  
3) Apoio recebido à chegada: Recebeu 25.000$00, sendo 21.000$00 como subsídio de 
integração e 4.000$00 como subsídio de emergência.  
4) Nacionalidade: É filha de pai português, optando pela nacionalidade portuguesa.  
5) Etnia: Mestiça.  
                                                          
90 Nesta notícia, o jornal faz uma crítica ao jornal Diário do Minho, por nada ter dito em relação à melhoria das condições que se registaram. 
Relembre-se que no mês anterior o Diário do Minho tinha feito uma reportagem denunciando a situação da população alojada naquela cadeia. 
Tal facto evidencia que, de certa forma, houve um certo empolamento da desgraça, não havendo a preocupação de seguir e relatar, também, as 
melhorias. Note-se que tomar a causa do «Retornado» era também uma forma de mostrar a «asneira» que tinha sido todo o processo 
revolucionário. 
91 A integração dessas pessoas estava a tornar-se difícil, uma vez que estavam todos sem emprego, em virtude dos seus nomes ainda não 
constarem no recenseamento efetuado para os «desalojados» das ex-colónias. A conclusão a que chegavam esses «desalojados» era que 
continuava a estar em dúvida a sua nacionalidade como portugueses, apesar de o comprovarem documentalmente. (Correio do Minho 10 de 
março de 1978, 1) 
92 O relatório desse inquérito foi a fonte utilizada, como já referimos, para caraterizar a população alojada na Cadeia Civil, no subcapítulo anterior.  
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6) Motivo do Regresso: Expulsa por optar pela nacionalidade portuguesa.  
7) Saúde: A filha Carla Isabel sofre dos brônquios.  
8) Situação socioeconómica: A responsável pelo agregado familiar sente-se totalmente 
inadaptada ao meio. Foi obrigada a vir para Portugal, país que não conhecia, sem que 
cá estivesse qualquer familiar ou pessoa conhecida em lugar certo. Trouxe consigo as 
suas três filhas, ficando o seu marido em Moçambique, não podendo, sequer, fazer 
qualquer transferência para a família, dado ser moçambicano e não poder, por qualquer 
via, pedir a nacionalidade portuguesa. Por todo este conjunto de circunstâncias, quando 
chegou viu-se obrigada a ficar no Aeroporto, até que foi enviada para a Cadeia Civil de 
Braga. Sente-se perplexa quanto ao seu futuro, pois não tem profissão, nunca trabalhou 
e nem conhece o país nem ninguém que a possa ajudar. O seu marido que ficou em 
Moçambique pediu ao Consulado a nacionalidade portuguesa alegando a situação da 
esposa e filhas.  
Extensão dos Serviços Sociais do IARN, no Porto, 17 de Janeiro de 1978. A assistente 
social, Maria do Céu Carvalho Matos Paz.  
 
Solidariedade bracarense 
Sem o auxílio das entidades governamentais, esta população contou com a solidariedade 
da população e autoridades locais. Logo no início do alojamento, um leitor enviou ao Diário do 
Minho uma carta mostrando a sua indignação relativamente ao modo como foi feita a 
descolonização e ao alojamento criado na Cadeia Civil de Braga. Estas foram as suas palavras:  
 
A cadeia mais parece um campo de concentração… Homens, mulheres, crianças 
com frio e fome… Descolonização ímpar! A realidade é que estão alojados na cadeia 
civil de Braga homens, mulheres, crianças, em condições desumanas, e não são as 
batatas, o leite, as camisolas que alguns bracarenses têm levado à cadeia que 
solucionam o problema… A solução cabe ao Governo… (23 de novembro de 1977, 
2) 
 
O mesmo jornal mencionou, na reportagem que fez ao local no dia 24 de novembro de 
1977, que uma cidadã, Maria Gomes Gonçalves, andou a pedir mercearia entre os vizinhos e ela 
própria fazia panelas de sopa para as crianças, que nem colheres tinham para comer. (p.4) 
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O Jornal O Retornado, em 4 de abril de 1978, também realçou que foi «a população que 
tomou consciência do renovado crime» e que se «não fora o incondicional apoio da 
população…». (p.15) 
 















Fonte: Diário do Minho, 24 de novembro de 1977, 4 
 
 
O Conselho Central das Conferências de S. Vicente de Paulo, ao tomar conhecimento do 
frio a que estavam sujeitas aquelas famílias, promoveu uma campanha no sentido de arranjar o 
maior número de aquecedores, através do Diário do Minho, desde o dia 9 de janeiro até 21 de 
janeiro de 1978, conseguindo um total de seis aquecedores mais 14 450$00 em dinheiro. Os 
donativos vieram de várias entidades: pessoas individuais, que em alguns casos preferiram 
manter o anonimato; sacerdotes; Conferência Vicentina do Seminário Conciliar; e Padres do 
Espírito Santo (Fraião).  
Essa mesma entidade, o Conselho Central das Conferências de S. Vicente de Paulo, 
depois de terem visto ser cortado o subsídio do IARN e constatar que essas pessoas não tinham 
como se alimentar, responsabilizaram-se pelas refeições. Contudo, como a despesa diária era 
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um pouco elevada, 3 000$00, para os fundos de que dispunham, recorreram, mais uma vez ao 
jornal, apelando à caridade pública. (Diário do Minho93 19 de julho de 1978, 2) 
No dia 1 de dezembro do ano seguinte, através de um comentário de um leitor, Serafim 
de Sousa Fernandes, que utilizou a rúbrica do Diário do Minho, «Voz dos sem voz», 
conseguimos, além de perceber a sua indignação em relação às condições em que viviam 
aqueles «desalojados», o número de famílias que ainda permaneciam no alojamento.  
 
Antes considerada sem condições para presos fazem-na agora, passados que são 
anos, habitação de 11 famílias, as quais estão ameaçadas da suspensão de energia 
e água, visto não terem possibilidades de pagar a despesa apresentada pela C.M.B., 
que em 16 de Outubro do corrente ano já montava 180.780$00, despeza essa até 
Fevereiro de 1978 era paga pelo I.A.R.N. Não havendo a partir dessa data quem se 
responsabilize pela cobertura da dita despeza. Das 11 famílias arrumadas na dita 
cadeia, só apenas duas é que têm a promessa de que serão removidas para casas 
familiares (em Santa Tecla). E as nove? Não têm também direito a uma habitação 
decente? (…) Ali se vêem pais rodeados de 10 filhos pedindo pão, tendo o filho mais 
velho apenas 17 anos (desempregado) e o mais novo 5 meses. Ali se vêem famílias 
cujo número atinge 12 pessoas. A mãe está doente, o pai ainda não tem emprego 
fixo. Numa ocasião em que se fala tanto de justiça, pergunto: É justo que dezenas de 
crianças estejam sujeitas a viver às escuras, sem água para saciar a sede e ter por 
parque infantil uma mísera área que tem por piso o lodo? Frente à situação destas 
11 famílias que devemos fazer? Tudo, menos cruzar os braços. (Diário do Minho 1 
de dezembro de 1979, 11) 
 
Devido à dificuldade no acesso às fontes, como já referimos anteriormente, não foi 
possível saber, ainda, até quando funcionou este alojamento. No entanto, uma notícia de finais 
de novembro de 1980, a propósito da população alojada no Seminário de Santiago, fez 
referência à cadeia referindo que a situação era ainda mais degradante do que no alojamento 
anterior. Assim, sabemos apenas que, pelo menos até ao final de 1980, esse alojamento ainda 
estava em funcionamento.  
 
                                                          
93 Isto mostra, uma vez mais, que a Igreja, através do seu órgão de comunicação social, o Diário do Minho, assumiu um papel fundamental no 
auxílio aos «desalojados» bem como na denúncia de situações dramáticas, não esquecendo que a defesa por esta causa poderia querer realçar, 




Em jeito de conclusão podemos afirmar que esta população (maioritariamente 
mestiça94), que veio algum tempo depois das independências, sofreu uma dupla marginalização. 
Em primeiro lugar, porque foram expulsos da «sua terra» por terem adotado a nacionalidade 
portuguesa. Como foram expulsos, vieram desprovidos dos seus bens. Em segundo lugar, 
chegados a Portugal, muitos não conseguiram provar e outros tiveram que esperar para 
comprovar essa mesma nacionalidade. Muitas destas pessoas sentiram-se sem terra e sem 
pátria. Para onde terão ido? 
  
                                                          







A independência das colónias africanas portuguesas precipitou a vinda para Portugal de 
aproximadamente meio milhão de portugueses. O cálculo desse movimento é extremamente 
complexo e, por isso, é necessário salvaguardar que o número pode ser ligeiramente superior 
embora os dados existentes não nos permitam fazer uma contagem exata.  
O organismo criado para auxiliar as pessoas que «regressaram» de África, o IARN, 
debateu-se com muitas dificuldades e com a falta de preparação, uma vez que não se esperava 
que o fenómeno atingisse as proporções que atingiu, aliado a uma ambiência de revolução 
permanente que assolava o país. Os apoios concedidos por esse instituto – apoio à chegada, 
alojamentos, apoio à emigração, apoio à infância e à terceira idade e concessão de pequenos 
empréstimos – apenas funcionaram na primeira fase, denominada por fase de emergência. De 
modo a agilizar todo esse processo foi criado, em setembro de 1976, o Comissariado para os 
Desalojados que pretendeu adotar medidas que solucionassem os problemas a médio e longo 
prazo. A sua primeira ação foi a realização do recenseamento à população «desalojada», com o 
objetivo de conhecer, contar e controlar o seu universo e as suas caraterísticas.  
Através desse recenseamento podemos verificar que foi, sobretudo, nos distritos do 
litoral onde os «desalojados» se encontravam aquando do recenseamento de 1976/77, com 
destaque para Lisboa, Porto e Aveiro. Relativamente aos alojamentos, essas pessoas tiveram 
uma maior concentração também na zona do litoral, destacando-se Lisboa, Faro e Setúbal pela 
rede hoteleira de que dispunham. Analisando as conclusões do estudo sobre o Recenseamento 
Geral da População, realizado pelo INE, em 1981, podemos constatar que, passados cerca de 
cinco anos, os «retornados» continuavam mais concentrados na zona do litoral, por ser mais 
atrativa obviamente, destacando-se, desta vez, os distritos de Lisboa, Porto e Setúbal. O distrito 
de Braga ocupa um lugar intermédio ao nível nacional, em ambos os recenseamentos, tendo 
recebido uma percentagem inferior a 5%, traduzindo-se manifestamente inferior aos distritos 
mais expressivos. 
No que diz respeito aos centros de alojamento, no distrito de Braga destacou-se a 
centralidade de dois concelhos: Braga e Esposende. O primeiro por ser capital de distrito e 
contar com um nível de desenvolvimento mais elevado; o segundo por dispor de uma rede 
hoteleira expressiva.  
No concelho de Braga, apesar do número de entidades de alojamento ser bastante 
considerável, 28 unidades hoteleiras ou centros temporários de alojamento, apenas um deles, o 
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Seminário de Santiago, foi expressivo, acolhendo mais de dois terços da população «alojada» em 
Braga, traduzindo-se em 590 pessoas. Em finais de 1976, contavam-se dois hotéis, treze 
restaurantes, doze pensões e um seminário.  
A consciência de que o fenómeno iria atingir níveis desproporcionais fez com que um 
grupo de cidadãos, cuja experiência de vida também tinha passado por África, tomasse a 
iniciativa de procurar um alojamento para que, ao chegarem a Braga, tivessem onde ficar. Esse 
grupo de cidadãos deu origem à Comissão Distrital de Braga dos Retornados do Ultramar. O 
Seminário de Santiago foi o alojamento conseguido, dispensado pela Arquidiocese de Braga, na 
figura do Cónego de Melo. Essa unidade de alojamento funcionou por cerca de dez anos e as 
pessoas que lá estavam foram saindo de forma gradual.  
As pessoas alojadas nesse alojamento eram, na grande maioria, brancas e tinham vindo 
de Angola antes da independência (11 de novembro de 1975). O Seminário dispunha de cerca 
de 150 quartos e chegaram a estar abrigadas cerca de 600 pessoas. Os pequenos quartos 
funcionavam como se de uma casa se tratasse: neles dormiam, cozinhavam, comiam, conviviam 
e utilizavam como WC. Durante o tempo de permanência no alojamento sentiram um pouco de 
dificuldades na sua (re)integração, nomeadamente pela discriminação de que foram vítimas por 
parte da população local. Inicialmente os bracarenses mobilizaram-se, mas o receio de que lhes 
«roubassem» os seus postos de trabalho e habitações levou a que se gerassem algumas 
dissidências. Contudo, nem todas as pessoas reagiram dessa forma e algumas viram até com 
bons olhos a chegada dessa gente pela abertura de horizontes e novas perspetivas que 
trouxeram. A grande maioria conseguiu refazer a sua vida e, apesar das dificuldades por que 
passaram, criaram laços de amizade muito fortes e inquebráveis, uma vez que se gerou uma 
onda de solidariedade entre eles. Prova disso são os encontros que se realizam duas vezes por 
ano entre os homens.  
A maioria da população veio das ex-colónias durante o ano de 1975, na operação ponte 
aérea, mas o fenómeno do «retorno» continuou até 1977. Nesse ano a Cadeia Civil de Braga foi 
posta à disposição dos «desalojados» que tinham chegado quase nos últimos meses desse ano. 
A população alojada na Cadeia, que era maioritariamente mestiça, veio numa situação mais 
precária, a maioria foi expulsa de Moçambique por ter optado pela nacionalidade portuguesa, e 
os apoios que tiveram foram mais escassos. Ainda que ajudados pelo IARN nos primeiros 
meses, foi, sobretudo, na população local e na Igreja que encontraram auxílio. Facto justificado 
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pelo plano do IARN não ser, nessa altura, o de proporcionar um auxílio de emergência, mas sim 
o de integrar os «retornados» na sociedade portuguesa.  
Apesar de as duas condições terem sido de extrema violência emocional, ao analisar as 
situações de «retorno» podemos concluir que a população que veio entre 1974 e 1975 
conseguiu melhores condições de acolhimento, pois nessa altura havia maior disponibilidade de 
alojamentos e de dinheiro, assim como mais apoios para situações de emergência. Além disso, 
muitas dessas pessoas tinham, de facto, retornado. Como se compreende, à medida que o 
tempo foi passando a política adotada pelas entidades governamentais teve que se ajustar e o 
objetivo primordial passou a ser o de (re)integrar essa população na sociedade portuguesa. As 
entidades governamentais não esperavam que o fenómeno atingisse as proporções que atingiu 
e, por isso, foi necessário fazer constantemente reajustamentos, até ao «fechar de portas» que 
se registou em finais de 1977.  
Em Braga, a Igreja desempenhou um papel importante no que toca ao acolhimento da 
população vinda de África. Em primeiro lugar, porque cedeu o alojamento que se revelou o mais 
expressivo quer no concelho quer no distrito. Em segundo lugar, porque foi o seu órgão de 
comunicação social, o jornal Diário do Minho, que fez um acompanhamento mais próximo do 
problema do alojamento, mesmo quando era para mostrar as débeis condições do Seminário de 
Santiago, edifício pertencente à Arquidiocese de Braga. Isto pode levar a duas interpretações: 
por um lado, havia realmente uma preocupação com as condições de habitabilidade dos 
«desalojados» naquele edifício; por outro, a denúncia dessas condições era uma forma de 
mostrar que era necessário uma alternativa para que o Seminário fosse desocupado e 
retomasse as suas funções. Em terceiro lugar, também na questão do outro alojamento, a 
Cadeia Civil de Braga, a Igreja assumiu um papel relevante, através, mais uma vez, do seu 
jornal, tanto no que concerne às denúncias das condições em que habitavam aquelas pessoas, 
como no apoio monetário que angariaram para essa causa, entre algumas instituições ligadas à 
Igreja. Saliente-se que, numa época conturbada e de mudanças políticas, assumir a causa dos 
«Retornados» era, também, uma forma de mostrar o «fracasso» do processo revolucionário, que 
«atirou» milhares de pessoas para situações semelhantes.  
Estas experiências não foram exclusivas destas pessoas nem destes alojamentos, um 











Arquivo Distrital do Porto  
Fundo do Instituto de Apoio ao Retorno de Nacionais – Delegação do Porto 
ALJ – Secção Alojamentos: 
0003 – Índice das Unidades Hoteleiras 
0007 – Seminário de Santiago 
0027 – Cadeia Civil de Braga 
00270 – Hotel Turismo 
00366 – Hotel Francfort 
00519 – Hotel João XXI 
CNT – Secção de Contabilidade 
0012 – Serviços do IARN e Unidade Hoteleiras – Braga 
GIPA – Grupo de Inquérito e Planeamento de Alojamentos 
001 – Recenseamento dos Desalojados 
 
 
ESPÓLIO PESSOAL DE MANUEL BARBOSA 




Relatório de Actividades do Comissariado para os Desalojados, 1979: 
Vol. I – Comissariado para os Desalojados 
Vo. II – IARN  
Vol. III – Legislação  
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Entrevista a António Delgado (13 de setembro de 2013, em Braga) 
Entrevista a Daniel Batista (11 de setembro de 2013, em Braga) 
Entrevista a Manuel Barbosa (11 de julho de 2013, em Braga) 
Entrevista a Manuel Vieira (13 de setembro de 2013, em Braga) 
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Anexo n.º 1 – Decreto-Lei n.º 169/75, de 31 de março – criação do Instituto de Apoio ao 






































Anexo n.º 3 – Números da população residente e dos «Retornados» em Portugal e a respetiva 
percentagem dos «Retornados» sobre o total dessa população e sobre a 




















Açores 240.600 4.515 0,96% 1,88% 
Aveiro 581.750 25.880 5,49% 4,45% 
Beja 190.000 2.916 0,62% 1,53% 
Braga 697.391 15.190 3,22% 2,18% 
Bragança 183.667 14.950 3,17% 8,14% 
Castelo Branco 234.047 9.387 1,99% 4,01% 
Coimbra 437.404 21.887 4,64% 5,00% 
Évora 178.091 3.735 0,79% 2,10% 
Faro 325.831 17.994 3,82% 5,52% 
Guarda 205.929 13.699 2,91% 6,65% 
Leiria 416.109 18.220 3,86% 4,38% 
Lisboa 2.060.148 152.703 32,39% 7,41% 
Madeira 256.500 6.584 1,40% 2,57% 
Portalegre 142.400 3.433 0,73% 2,41% 
Porto 1.562.611 53.693 11,39% 3,44% 
Santarém 454.600 19.594 4,16% 4,31% 
Setúbal 660.160 45.356 9,62% 6,87% 
Viana do Castelo 256.387 7.553 1,60% 2,95% 
Vila Real 263.685 13.301 2,82% 5,04% 
Viseu 424.077 20.837 4,42% 4,91% 
Total 9.771.385 471.427 100,00% 4,82% 
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Anexo n.º 4 – População recenseada em 1976/1977 pelo Comissariado para os Desalojados e 





% Ordem Distritos 
Recenseamento 
1981 
% % P. R. 
1 Lisboa 138.014 29,80% 1 Lisboa 152.703 32,39% 7,41% 
2 Porto 48.938 10,50% 2 Porto 53.693 11,39% 3,44% 
3 Aveiro 28.502 6,20% 3 Setúbal 45.356 9,62% 6,87% 
4 Setúbal 28.121 6,10% 4 Aveiro 25.880 5,49% 4,45% 
5 Viseu 25.382 5,50% 5 Coimbra 21.887 4,64% 5,00% 
6 Coimbra 22.214 4,80% 6 Viseu 20.837 4,42% 4,91% 
7 Faro 20.008 4,40% 7 Santarém 19.594 4,16% 4,31% 
8 Bragança 19.957 4,30% 8 Leiria 18.220 3,86% 4,38% 
9 Vila Real 19.691 4,20% 9 Faro 17.994 3,82% 5,52% 
10 Guarda 18.810 4,10% 10 Braga 15.190 3,22% 2,18% 
11 Santarém 18.313 4,00% 11 Bragança 14.950 3,17% 8,14% 
12 Leiria 17.723 3,80% 12 Guarda 13.699 2,91% 6,65% 




12.702 2,70% 14 
Castelo 
Branco 




8.616 1,90% 15 
Viana do 
Castelo 
7.553 1,60% 2,95% 
16 Madeira 8.048 1,70% 16 Madeira 6.584 1,40% 2,57% 
17 Açores 4.053 0,90% 17 Açores 4.515 0,96% 1,88% 
18 Beja 2.934 0,60% 18 Évora 3.735 0,79% 2,10% 
19 Évora 2.566 0,50% 19 Portalegre 3.433 0,73% 2,41% 
20 Portalegre 2.079 0,40% 20 Beja 2.916 0,62% 1,53% 
Total 463.315 100% Total 471.427 100% 100% 











Anexo n.º 6 – Unidades Hoteleiras no distrito de Braga, em 1976, consultadas no Anuário 






Anexo n.º 7 – Listagem dos chefes dos agregados familiares alojados no Seminário de Santiago 










Anexo n.º 9 – Listagem dos chefes dos agregados familiares alojados no Seminário de Santiago 





Anexo n.º 10 – Pedido de concessão do subsídio de integração social em troca da saída da 
unidade de alojamento  
 
